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Muita coisa mudou na América Latina desde que os escritos se-
guintes foram publicados pela primeira vez. No Brasil, os cha-
mados guerrilheiros urbanos foram esmagados em uma luta 
desigual contra a repressão, e suas organizações, com exceção 
de alguns remanescentes dispersos, foram destruídas. Os gru-
pos de comandos de “ação direta” organizados militarmente 
não conseguiram deter a expansão econômica sob a ditadura. 
Ao contrário, foram vítimas dessa expansão, que muito rapida-
mente minou suas bases na pequena burguesia, seu criadouro 
natural. Mas o ponto baixo que se seguiu a essa derrota da táti-
ca militar nas cidades já cou para trás. Por sua vez, a expansão 
econômica também contribuiu para elevar a autoconança de 
parcelas do operariado nos centros industriais. Passados a crise 

* Escrito por Érico Sachs em setembro de 1970, sob o pseudônimo de 
Ernesto Martins, quando o autor se encontrava exilado no México. 
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de Combate Marxista Leninista — Política Operária (OCML-PO). Na 
versão em alemão o título é “Luta de classes e Subdesenvolvimento. Ca-
minho e caráter da revolução no Brasil” (KLASSENKAMPF UND UN-
TERENTWICKLUNG. Weg und Charakter der Revolution in Brasilien).
** Escrito por Érico Sachs (Ernesto Martins) em Genebra, março de 
1974. Tradução de Sérgio Paiva.
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e o medo do desemprego, a mão de obra voltou a ser uma mer-
cadoria cobiçada, não só a mão de obra especializada, sempre 
escassa no Brasil, mas também a qualicada e a não qualicada 
disponíveis nos centros industriais. Mesmo o terror da maqui-
naria repressiva não era mais suciente para reprimir os traba-
lhadores. As greves da Volkswagen em São Paulo e da Atlas no 
Rio de Janeiro foram dois dos casos mais marcantes. Enquanto 
isso, a luta dos trabalhadores mais uma vez ultrapassou o nível 
da empresa individual. A formação de oposições sindicais, que 
precisam ser sistematicamente impedidas pela polícia de vencer 
as eleições, é um sinal do amadurecimento de novas lutas.

Por outro lado, há sinais crescentes de que a expansão 
econômica, o “milagre econômico brasileiro”, já passou do 
seu ápice. Se o ritmo da inação no Brasil é um termômetro 
de sua situação econômica, a tendência dos últimos anos já 
se inverteu. Como a taxa de inação anual vem diminuindo 
desde 1967, seu atual aumento é novamente um dos princi-
pais problemas da política governamental. Antes mesmo dos 
efeitos da crise internacional do petróleo, o The Economist, de 
Londres, estimava a taxa de inação para 1973 em 20%  con-
tra os 13 a 15% indicados pelo Governo. O fato de a situação 
ser mais crítica do que foi admitido ocialmente cou patente 
nas medidas do Governo para frear o investimento de capital 
estrangeiro, ao prever que 40% dos valores dos investimen-
tos fossem depositados em moeda estrangeira. No entanto, a 
medida teve que ser abandonada no início deste ano, uma vez 
que o investimento em divisas era necessário para poder liqui-
dar os preços mais altos do petróleo. Velhos buracos voltam 
a ser abertos para preencher novos, e o país se aproxima do 
círculo vicioso inacionário com todas as suas consequências 
sociais e políticas.

Mas entre a primeira publicação desses escritos e hoje situam-
-se a luta e a derrota do proletariado chileno, que está sentindo 
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a brutalidade de uma classe dominante quando seus privilégios 
são violados. O instrumento dessa repressão visando à preser-
vação da ordem, a ditadura militar, foi concebido segundo suas 
próprias palavras de acordo com o “modelo brasileiro”, em-
bora neste caso os alunos se mostrem superiores ao mestre, e 
muitos generais brasileiros possam car pálidos de inveja ao 
admirar o banho de sangue de seus colegas chilenos. Mais pre-
cisamente, havia mais em jogo no Chile. No Brasil, os traba-
lhadores ainda não haviam ameaçado com o socialismo. Eles 
simplesmente se recusavam a carregar nos seus ombros o ônus 
do combate à inação e se contentavam em querer nacionalizar 
algumas indústrias-chave de propriedade estrangeira. Porém, 
apesar dessas diferenças, há um denominador comum: quando 
os políticos burgueses (chamados de las momias  as múmias  
no Chile) não conseguem colocar o proletariado em seu lugar, 
então deixam a cena para os militares, os “gorilas”, como são 
chamados em toda a América Latina.

Como em toda derrota, se a chilena serviu primeiramen-
te para fortalecer as ditaduras militares e de direita em toda 
a América Latina, a importância dos acontecimentos chilenos 
certamente não pode ser reduzida apenas a isso. A longo prazo, 
as próprias experiências do proletariado chileno inuenciarão 
as lutas de classes em todo o subcontinente. Depois de Cuba, é 
o Chile que contribui para o enriquecimento da experiência da 
classe operária na América Latina.

Cuba deu a direção socialista e, na prática, retirou da 
ordem do dia a “revolução democrática burguesa”. Também 
demonstrou na prática que a revolução socialista é a única so-
lução que permite a um país libertar-se das garras do impe-
rialismo norte-americano. Os líderes da revolução cubana não 
escolheram conscientemente esse caminho  nem os guerrilhei-
ros nas montanhas nem o PC reformista nas cidades tinham 
objetivos socialistas em mente. Isso foi literalmente imposto a 
eles pelo imperialismo, quando cou claro que ninguém pode 
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se libertar de sua dominação tendo como base a ordem econô-
mica capitalista. Esse desenvolvimento pragmático da Revolu-
ção Cubana, que representou sua força na época (não poderia 
ter se armado de outra forma, sob a correlação de forças exis-
tente), tornou-se fraqueza na hora de aplicar sua experiência 
ao continente. Na segunda parte, em “Luta armada e luta de 
classes”, procuramos abordar este problema. O fato é que o 
“modelo” da Revolução Cubana, a guerrilha nas montanhas 
que desencadeou o levante nas cidades, foi mal compreendido 
e absolutizado por um lado e, por outro, perdeu sua atuali-
dade imediata na maioria dos países latino-americanos, como 
resultado do desenvolvimento objetivo das lutas de classes. A 
admissão do impasse desse tipo de “luta armada” como princí-
pio foi a sua transferência para as cidades. E, ao fazer isso, ela 
aconteceu não apenas independentemente dos trabalhadores 
rurais, mas também das lutas do proletariado urbano, ao en-
trar em contradição com suas necessidades. Este tipo de “luta 
armada” apenas correspondeu às demandas por parte de uma 
minoria radical da pequena burguesia de falar e agir em nome 
do “povo revolucionário”. As experiências dos últimos anos 
em países como Venezuela, Brasil e Uruguai mostraram que a 
história já ultrapassou essas demandas, mas o papel que esse 
movimento conseguiu desempenhar ao longo dos anos indicou 
o grau do relativo subdesenvolvimento de nossas lutas de clas-
ses. O “castrismo”, como expressão ideológica da revolução 
cubana, não tinha alternativa a oferecer a isso.

A estrutura mais complexa da sociedade chilena impri-
miu de antemão sua marca na luta de classes. Ao contrário de 
Cuba, a luta dos trabalhadores chilenos esteve colocada des-
de o início sob os auspícios do socialismo. A Unidade Popular 
havia feito campanha com um programa de ação socialista, e 
o PC do Chile foi o primeiro na América Latina a assinar tal 
programa. Tudo isso signica que o operariado chileno já ti-
nha pouquíssimas ilusões sobre as reformas burguesas, que já 
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existiam para eles há anos. Mas o que os trabalhadores ainda 
alimentavam eram as ilusões sobre o caminho que levaria às 
soluções socialistas, e foi aí que entrou o reformismo.

O reformismo chileno não pode ser colocado na mesma 
panela do reformismo europeu; ele não integrou a classe tra-
balhadora ao sistema capitalista  muito menos ao imperialista. 
Declarou guerra ao grande capital nacional e estrangeiro, pro-
meteu estatizar e nacionalizar (e cumpriu essas promessas) e 
construir um Chile socialista. O reformismo expressou-se prin-
cipalmente nos métodos de luta que propôs. Foi o “caminho 
legal” de Allende que reuniu sob o mesmo teto as várias facções 
reformistas, do PC aos socialistas cristãos.

Não há dúvida de que o programa da UP no governo 
Allende correspondia ao nível de consciência da classe operá-
ria. O operariado chileno, fortalecido por longos períodos de 
democracia parlamentar, havia formado seus sindicatos e par-
tidos políticos, organizações de massa que não são tão comuns 
naquela parte do mundo. Sem dúvida, essas circunstâncias aju-
daram a inuenciar ideologicamente a classe trabalhadora, mas 
o reformismo dos principais partidos operários não agiu para 
neutralizar isso. Não se deve esquecer de que, apesar dessa per-
sistência de ilusões democrático-parlamentares, o operariado 
organizado era crítico. Ele tinha atrás de si a experiência da 
Frente Popular, governo de coalizão com partidos burgueses. 
Ele não queria repetir essa “experiência”. O programa de ação 
do governo excluiu desde o início a participação de parceiros 
burgueses. Não foi por acaso que a aliança que levou Allende 
ao poder não se chamava mais “Frente Popular”, mas “Unida-
de Popular”  uma nuance que a imprensa burguesa europeia 
nunca entendeu.

Também logo cou claro que a classe operária esta-
va aprendendo mais rápido do que seus expoentes políticos 
na “Unidade Popular”. Quando a Reação, após as eleições 
municipais de abril de 1971, se voltou para a ofensiva aber-
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ta, que atingiu um auge provisório na primeira “greve dos 
ônibus”, a atitude da classe operária e a do governo já eram 
opostas. Enquanto os operários respondiam com requisições, 
expropriações de fábricas e criação de órgãos de autogover-
no, tudo a caminho de esmagar a rebelião das classes médias, 
a direção da UP preferia a solução da entrada dos militares 
no governo. Se a maioria da classe operária aceitou essa so-
lução e não se rebelou, foi porque via o governo de UP como 
o “seu” governo. Na realidade, o envolvimento dos militares 
não só deu início praticamente à capitulação, como também 
mudou fundamentalmente o caráter do governo. Pôs um m 
denitivo à fase de governo operário e camponês, função que 
mais ou menos até então a equipe de Allende desempenhara. 
Na prática, a executiva da UP passou de fator impulsionador 
do processo a fator impeditivo.

O abismo entre liderança e massa cou ainda mais claro 
na segunda “greve” dos caminhoneiros, quando o proletaria-
do industrial formou os Cordones Industriales e os Comandos 
Municipales. O fato de essas tentativas de autogoverno da clas-
se trabalhadora ainda não terem se tornado um órgão efetivo 
de duplo poder, no sentido de conselhos ou sovietes  como in-
terpretava o MIR  deve-se ao fato de que eles ainda não haviam 
se reunido em escala nacional, por meio de um congresso e da 
criação de uma Executiva. Isso também se deve ao fato de que 
uma parte sucientemente grande do proletariado ainda não 
ter entrado em conito aberto com a política da UP. O governo 
tinha, pelo menos, conseguido atribuir funções defensivas em 
escala local aos cordones e comandos, cujas formação e propa-
gação não pôde impedir. Qualquer desenvolvimento adicional 
dessa situação foi interrompido pelo golpe militar.

Este fato não pode diminuir a importância dos cordo-
nes para o futuro das lutas de classes na América Latina. Os 
sovietes russos, que surgiram em 1905, não apenas ressurgiram 
espontaneamente na Rússia em 1917, mas também se espa-
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lharam pela Europa Ocidental um ano depois sob a forma de 
conselhos,* entre outras. Na América Latina nenhuma reação, 
por mais sangrenta que seja, pode desfazer a experiência dos 
cordones; nenhum militar pode fechar as fronteiras de seu país 
tão rmemente que impeça o enlace das experiências do país 
vizinho com as novas situações revolucionárias. 

Porém, também as experiências revolucionárias não se 
armam em linha reta e de forma “lógica”. Por enquanto, a es-
querda latino-americana sofreu sua primeira derrota, e isso nun-
ca é fácil. Nos últimos anos, os observadores de mentalidade 
marxista  e esta é uma grande parte da esquerda latino-ameri-
cana  encararam duas linhas no continente: a da “legalidade”, 
como praticada pela UP chilena, e a da “luta armada”, que re-
presenta para grupos pequeno-burgueses a única ação aceitável 
de conteúdo revolucionário. Os extremos alimentam-se uns dos 
outros  isso tem sido frequentemente observado. Às vezes, as 
mesmas forças também vão de um extremo ao outro  como nos 
mostrou o exemplo de Debray. É de se esperar, porém, que justa-
mente no Chile, onde emergiu um movimento proletário de mas-
sas de caráter marxista, se tal fase vier a ocorrer, ela nunca será 
tão importante como foi em outros países latino-americanos. 

Para o próprio Brasil, vemos pouco perigo de um ressur-
gimento desse tipo de luta armada como resultado do evento 
chileno. A experiência própria dos últimos anos foi bastante 
rica em relação a isso.

Quando tornamos esses escritos acessíveis aos leitores europeus 
de hoje, não somos movidos apenas pelo desejo de contribuir 
para a troca geral de experiências na esquerda revolucionária 
internacional. Por muito tempo uma auréola bastante românti-
ca se formou nos países industrializados em torno das lutas de 
classes na América Latina, e as expectativas muitas vezes acrí-

* Räten. [Nota do tradutor].
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ticas colocadas no chamado “Terceiro Mundo” provavelmente 
deveriam ajudar a superar o período de seca que a esquerda 
revolucionária europeia passava. Mas isso não ajuda ninguém. 
Ficamos felizes em prescindir dessa auréola, e a romantização 
geralmente não passa de um recuo para os métodos pré-mar-
xistas. Da mesma forma, nós, marxistas em países subdesenvol-
vidos, nunca nos entendemos como vivendo em um “Terceiro 
Mundo”. Vemos nossos países como parte do mundo capita-
lista, no qual o imperialismo e o subdesenvolvimento são faces 
inseparáveis   e complementares de um sistema que só pode ser 
derrotado e superado em uma luta comum. Portanto, também 
não consideramos secundário que uma compreensão mútua 
dos problemas se desenvolva com base na independência dos 
diferentes movimentos. Isso é em si e para si um pré-requisito 
para qualquer solidariedade internacional efetiva. Tanto hoje, 
quando deve limitar-se principalmente a declarações de princí-
pios, como amanhã, quando voltará a ser uma força material, 
através da coordenação da luta em diferentes países.

Ernesto Martins 
Genebra, março de 1974
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PARTE I

REVOLUÇÃO SOCIALISTA OU CARICATURA
DE REVOLUÇÃO

Por outra parte as burguesias autóctones perderam toda 
a sua capacidade de oposição ao imperialismo — se al-
guma vez a tiveram — e só formam seu vagão de re-
boque. Não cabem dúvidas, ou revolução socialista ou 
caricatura de revolução. (Mensagem à Tricontinental — 
E. Guevara) 

Guevara, nos últimos anos de sua vida, havia chegado à 
conclusão, expressando-a por escrito, que a revolução na Amé-
rica Latina será socialista ou será uma caricatura de revolução. 
Com isto se afastou publicamente das correntes aparentemente 
radicais que não pretendiam passar da caracterização “popu-
lar” e “democrática” da atual fase de luta e que simplesmen-
te se negaram a denir o caráter do processo revolucionário, 
fugindo da denição sob pretexto de não querer “cicatrizar” 
o problema. Já se tornava extremamente difícil defender a de-
bilitada tese da “revolução burguesa na América Latina” e a 
denição de Guevara foi um golpe a mais contra o populismo 
“teórico” nas esquerdas em toda América Latina, as quais se 
viram obrigadas a uma precipitada revisão de suas concepções 
ideológicas e, não poucas vezes, se sentiram forçadas a enfati-
zar prossões de fé socialista para poder sobreviver.

Para a elaboração de uma estratégia e tática marxista no 
continente, o simples abandono da tese da revolução burguesa 
não é o bastante. O recuo tático e as prossões de fé socialista, 
na maioria das vezes, servem só para encobrir o (conservado-
rismo) das concepções de luta superadas e a manutenção de 
princípios e práticas pequeno-burguesas sob um rótulo novo.
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Já o movimento revolucionário, que se nomeia marxista-
-leninista, tem que ter claro não só os objetivos da luta, como 
também os meios para alcançar a meta.

AS IMPLICAÇÕES DA REVOLUÇÃO SOCIALISTA

Que signica a armação de que a revolução na América Lati-
na é socialista?

Aplicando o conceito aos termos concretos da luta de 
classes nos diversos países da América Latina, evidentemente tem 
implicações diferentes nas Regiões do Continente diferenciadas 
pelo seu grau de desenvolvimento e composições de classe. Par-
te, no entanto, das premissas de que: a) há um denominador 
comum na estrutura, na história e no futuro dos países latino-
-americanos, e b) que o processo revolucionário é continental, ao 
menos no que diz respeito à parte latina do continente.

Parte igualmente de outra premissa, tirada da experiên-
cia histórica da América Latina. Já que o processo revolucioná-
rio é continental no sentido de que só nesta dimensão vencerá 
o inimigo comum, o imperialismo, e enfrentará os problemas 
sociais herdados do domínio de uma burguesia subdesenvol-
vida, a solução terá que ser socialista. Somente os objetivos 
socialistas e as classes que os encarnam podem desenvolver a 
solidariedade continental necessária à luta de emancipação e 
superar os particularismos “chauvinistas” e interesses locais, 
que caracterizam a fase das lutas burguesas.

Então, isto signica que a América Latina já está na imi-
nência da revolução? Que nos encontramos diante de uma si-
tuação revolucionária ou em véspera de sua eclosão, na qual 
as condições para a instalação de um sistema e de governos 
socialistas já estão dadas? 

Evidentemente que não. A caracterização socialista da 
revolução, em si, não signica mais que constatar que hoje não 
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há mais lugar no continente para outras revoluções a não ser as 
socialistas, tomando revolução no sentido marxista de mudan-
ça de domínio de classes e transformação da sociedade, tanto 
da sua infra como da sua superestrutura.

Signica que, enquanto se mantiverem intactas as bases 
e as estruturas burguesa-capitalista, todos os movimentos, mes-
mo os iniciados com método revolucionário, carão no meio 
do caminho, isto é, produzirão caricaturas de revolução. E re-
voluções feitas pela metade, como a história já nos ensinou, 
acabam em reações contrarrevolucionárias. Estas conclusões 
são feitas, e não podem ser feitas de outro modo, independen-
temente do fato de que a situação esteja ou não madura para 
lançar a palavra de ordem da revolução socialista, de que as 
classes exploradas estejam ou não prontas para acatá-la, de que 
todas as condições estejam dadas etc. Este aspecto da questão 
se relaciona com as tarefas da vanguarda revolucionária, da sua 
estratégia e tática a seguir — e que representa outro ponto do 
debate. A constatação do objetivo da revolução socialista parte 
do fato de que o ciclo das revoluções burguesas, mesmo tal 
como existiu nas condições latino-americanas, se esgotou como 
fator de progresso social. Não signica que essas revoluções 
burguesas tenham sido concluídas, levadas até o nal, como se 
deu em países de capitalismo clássico, dos quais a França é o 
exemplo mais nítido. Indubitavelmente as “tarefas” que as revo-
luções burguesas deixaram não passam de aspectos secundários 
das futuras revoluções socialistas. Desde a “questão agrária” 
até as “tarefas democráticas” existe uma série de problemas que 
a sociedade burguesa em decadência já não soluciona.

Não menos importante para essas conclusões é o fato 
comprovado de que dentro das bases e da estrutura burguesa-
-capitalista não há solução para o problema mais agudo entre 
os que oprimem os povos deste continente, problema que freia 
e corta todos os caminhos do progresso e impede o desdobra-
mento de suas forças produtivas: o domínio imperialista. Ne-
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nhum povo, e não só desta parte do globo, soube se liberar das 
garras da exploração imperialista sem romper as bases capi-
talistas das relações de produção. O único país que conseguiu 
escapar ao “domínio imperialista” foi Cuba. E conseguiu uni-
camente mediante uma revolução socialista.

Cuba não deu esse salto de uma maneira premeditada. 
Nem a guerrilha na serra, nem as organizações de luta dos ope-
rários nas cidades tinham se colocado objetivos socialistas de 
revolução. Mesmo depois da insurreição vitoriosa o governo 
revolucionário tentou primeiro expropriar somente os capita-
listas estrangeiros, deixando intacta a economia de mercado.

Viu-se forçado em seguida a expropriar sua própria bur-
guesia para não pôr em perigo todo o processo revolucionário. 
Com isto criou um fato consumado nas lutas de classes na Amé-
rica Latina, um novo ponto de partida para seu processo revolu-
cionário e delineou seu objetivo histórico. Esta é a importância 
primordial que a Revolução Cubana tem para nós, independen-
temente da interpretação que seus próprios dirigentes podem 
dar e da estratégia e tática que podem nos recomendar.

O QUE É A “REVOLUÇÃO POPULAR”?

O populismo reinante nas esquerdas procura diluir sistematica-
mente as categorias marxistas, originadas em uma concepção 
materialista da história da sociedade da qual evidentemente não 
compartilham. Por muito tempo tentou e evidentemente ainda 
tenta por outros meios substituir conceitos marxistas denidos 
como revolução burguesa ou socialista, por indenidas revolu-
ções “populares”. Consequente com essa linha populista, parte 
de “movimentos” e “lutas populares” para chegar através da for-
mação de “frentes populares” ao apoio a “governos populares”. 
Se Marx já denunciou esse populismo no seu tempo (em que as 
contradições de classes ainda não haviam alcançado a agudeza 
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de hoje) e Engels não poupou observações sarcásticas sobre o 
“Estado Popular” dos social-democratas alemães, Lenin, por sua 
vez, dedicou considerável lugar nas suas polêmicas para restabe-
lecer os conceitos revolucionários do marxismo. Hoje, a tarefa 
se coloca de novo e em escala muito maior. Com a expansão do 
marxismo desde a Segunda Guerra Mundial (hoje todo mundo é 
marxista-leninista), o populismo penetrou novamente no movi-
mento operário. E hoje ninguém se dá ao trabalho, ao incômodo 
de dizer que está “revisando” o marxismo e o leninismo. A pro-
ssão de fé de adesão à doutrina dos fundadores do socialismo 
cientíco serve de “salvo-conduto” para as “teorias” e práticas 
mais absurdas. Sem dúvida esta não é a única porta pela qual o 
populismo entrou no movimento comunista internacional. Além 
do revisionismo iniciado por Stalin — que inventou as “Frentes 
Populares” como pretensa tática de “Cavalo de Troia” e as “De-
mocracias Populares” para não espantar a burguesia ocidental 
com Repúblicas Socialistas e Ditaduras do Proletariado —, em 
consequência da guerra se deu o fenômeno de revoluções como 
as asiáticas, que eram populares de fato, de um ponto de vista 
marxista e sob o prisma marxista. Eram populares justamente 
porque não eram proletárias. Eram revoluções agrárias, levadas 
adiante e realizadas por camponeses em países em que o proleta-
riado era numericamente reduzido demais para chear (encabe-
çar) sicamente a revolução. Naqueles países era igualmente in-
signicante o papel da pequena burguesia urbana, e muito mais 
reduzida numericamente que esta, a burguesia incipiente. Nesses 
países o campesinato era o povo, a força motriz da revolução.

Entretanto, transportar esses modelos de revolução 
agrária para sociedades industrializadas, com suas divisões de 
classes cristalizadas e antagonismos em outro nível, choca-se 
não só com qualquer dialética da luta de classes como também 
serve geralmente a segundas intenções. Essas tentativas mecani-
cistas de generalizar experiências podem, consciente ou incons-
cientemente, serem ocasionadas pelo fenômeno de querer ver 
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o desenvolvimento das lutas de classe em escala internacional 
como continuação da própria revolução (assim como existiram 
generais que viram em cada nova guerra o prosseguimento da 
guerra anterior). Cabe aos revolucionários dos demais países 
reticar esse erro a tempo.

Mas o modelo também é transportado consciente ou in-
conscientemente (o resultado será o mesmo) porque convém 
para sustentar concepções políticas já existentes de antemão. 
Pois se na China, por exemplo, o papel da pequena burguesia 
da cidade, como classe, era insignicante, não sucede o mesmo 
nas sociedades industriais. Nestas, a pequena burguesia tem 
reivindicações próprias que pesam na luta de classe, uma delas, 
e não a menos importante, é representar o povo, falar em nome 
do povo, estar por cima da contradição trabalho assalariado-
-capital. E mesmo quando se radicaliza, quando participa de 
movimentos revolucionários e “aceita” o marxismo, traz con-
sigo suas concepções populistas e procura, agora sob o rótulo 
“teórico”, opô-las ao “sectarismo” da luta de classe proletária. 
E é por isso mesmo que as prossões de fé revolucionárias não 
produzem sempre uma prática consequente.

Para os marxistas, as possibilidades históricas e, portan-
to, os objetivos de um determinado processo revolucionário 
têm que ser denidos com toda a clareza, para que se possa 
desenvolver uma estratégia correspondente.

Só queremos recordar de passagem a atuação de Marx. 
Mesmo dizendo, na Revolução de 1848, que o proletariado “te-
nha interesse em tornar a revolução permanente”, deixava claro 
que a fase então presente era burguesa e elaborava uma estraté-
gia e tática apropriadas para a revolução burguesa. O que previa 
na estratégia era melhorar a situação do proletariado, deixá-lo 
em situação mais favorável para iniciar a luta pela revolução 
socialista. O mesmo pode-se vericar na atuação de Lenin, que 
em 1905 não deixou dúvidas de que se tratava de abrir as portas 
do capitalismo russo, mas em 1917 formulou clara e insosma-
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velmente o objetivo da revolução socialista e da Ditadura do 
Proletariado nas Teses de Abril. Ainda que Lenin tenha falado da 
“revolução ininterrupta”, nunca aceitou a diluição subjetivista 
da “revolução permanente” de Trotsky, por exemplo.

Os dois teóricos do socialismo cientíco trataram a revo-
lução socialista como duas etapas histórica e qualitativamente 
distintas, que podiam se encontrar em um processo revolu-
cionário “permanente” ou “ininterrupto”, mas que tinham de 
ser distinguidos tanto por seus objetivos inerentes como pelas 
alianças de classe que lhes servem de bases.

Lenin, em O Estado e a Revolução, se refere especi-
camente a “revoluções populares” e usa o adjetivo para dis-
tinguir o desenvolvimento da Revolução Russa de 1905, um 
movimento com ampla participação de massas populares, da 
Revolução Turca de 1911, realizada por jovens ociais através 
de golpes militares.

Não usa o termo para substituir os conceitos fundamen-
tais de revolução burguesa ou socialista, mas sim para distin-
guir dois modos de realização da revolução burguesa como se 
deram na realidade. Não aplicou essa distinção para a revolu-
ção socialista, pois desta supôs, de antemão, que só poderia ser 
realizada através da intervenção das massas populares. E nesse 
sentido nossos populistas são consequentes, pois na maioria 
dos casos se escondem concepções e objetivos burgueses sob o 
pretexto da “revolução popular”. Basta dizer que quase todos 
eles deixaram “aberta uma porta” para que os burgueses nacio-
nais deem sua adesão a tais movimentos.

O EXEMPLO CONCRETO DA REVOLUÇÃO CHINESA

O exemplo clássico em nossa época de uma revolução que pode 
ser chamada de popular é dado pela Revolução Chinesa. Trata-
-se justamente de um processo histórico em que as duas fases, 
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a da revolução burguesa e a da socialista, se encontraram, em 
que uma revolução agrária desembocou no socialismo.

As circunstâncias históricas concretas que possibilitaram 
a execução da Revolução Chinesa são conhecidas. A revolução 
burguesa, cujos inícios se situam nos levantes dos Taiping, foi 
retomada sob a direção de Sun Yat-Sen, que criou o Kuomin-
tang* como instrumento político partidário. Os comunistas chi-
neses, depois de discussões internas, entraram no Kuomintang, 
onde encontraram suas bases de massas e procuraram criar um 
polo proletário para impelir o processo adiante e radicalizá-lo. 
Depois da traição do Kuomintang o PC não soube reconhecer 
o momento adequado para separar-se dele e se tornou vítima 
do terror contrarrevolucionário. Isso mais as aventuras ultraes-
querdistas do m da década dos anos 1920 destruíram não só 
as organizações comunistas nas cidades como também elimina-
ram praticamente o numericamente reduzido proletariado chi-
nês como fator político ativo, o qual não interveio como classe 
senão até o m da guerra civil. Os comunistas sobreviventes se 
deslocaram até o interior e criaram as bases camponesas arma-
das. A revolução se tornou agrária, alimentada pelos remanes-
centes do feudalismo asiático.

As lutas proletárias anteriores, no entanto, haviam cria-
do um Partido Comunista, e o fato de que a burguesia chinesa 
traiu o campesinato e desistiu de uma luta frontal contra o 
feudalismo no campo fez com que os camponeses aceitassem 
a liderança comunista para completar a tarefa da revolução 
burguesa. Esse aspecto da revolução burguesa, antifeudal, foi 
completado na China sem e contra a burguesia, como Mao 
Tsé-Tung sublinhou mais de uma vez. Entretanto, o fato de os 
comunistas terem conquistado essa liderança dos camponeses, 

* O Kuomintang, isto é, Partido Nacionalista Chinês, foi fundado após 
a Revolução Xinhai de 1911, que depôs a dinastia Qing e estabeleceu 
uma república na China. [Nota dos editores].
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mais a inuência do exemplo e o escudo material da vizinha 
União Soviética, permitiu aos comunistas chineses a instaura-
ção de um poder socialista, ainda que fosse socialista somente 
em sua tendência, como ocorreu na própria Rússia Soviética 
em 1917.

O caráter popular dessa revolução e da República que 
criou foi proporcionado pelo seu caráter agrário, pelo fato de 
terem sido os camponeses a sua força motriz, os quais repre-
sentavam a imensa maioria da sociedade agrária chinesa e pelo 
fato de que os camponeses em rebelião podiam e tinham que 
ignorar por muito tempo as divisões de classe nas cidades.

Inseparável de Revolução Chinesa é o conceito de Guer-
ra Popular Revolucionária que se caracterizou pela prolongada 
confrontação armada entre unidades guerrilheiras camponesas 
e o Exército da repressão. Protegidas por bases liberadas, essas 
unidades guerrilheiras cresceram durante mais de vinte anos de 
luta, de regimento a brigadas, divisões e exércitos. A revolução 
vai do campo até as cidades, que são cercadas e tomadas no 
nal da guerra e cuja libertação marca o m da guerra civil.

É duvidosa a interpretação que frequentemente se dá ao 
papel da burguesia nacional chinesa. Apesar de existirem as já 
citadas constatações de Mao sobre que a revolução foi feita 
sem e contra a burguesia, falam mais alto outras versões, igual-
mente de fonte chinesa, que insistem em uma pretensa “colabo-
ração da burguesia nacional”. Nestas versões se apoia Lin Piao, 
no célebre Viva o triunfo da guerra popular (que leva como 
subtítulo “A signicação internacional da teoria do Camarada 
Mao Tsé-Tung sobre a guerra popular”), quando recomenda 
aos povos do mundo capitalista subdesenvolvido a inclusão 
das burguesias nacionais na luta.

A falta de clareza sobre o papel da burguesia chinesa 
na Revolução é facilitada provavelmente pelo fato de que os 
comunistas chineses, durante a guerra contra o Japão, convi-
daram a burguesia chinesa para a formação de “frentes nacio-
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nais” (quando Mao Tsé-Tung desenvolvia a teoria dos Quatro 
Meses). Mas mesmo essa frente surgida com o Kuomintang, 
que se deu e se manteve sob pressão soviética e norte-america-
na sobre Chiang Kai-Shek, não passava de um armistício mal 
disfarçado em uma guerra civil que recrudesceu quando o pe-
rigo japonês foi eliminado. Os comunistas nunca conseguiram 
a formação de um governo de coalizão para a coordenação 
comum do esforço de guerra.

A burguesia nacional chinesa participou do dispositivo 
de Chiang Kai-Shek no território sob o domínio deste, ou co-
laborou forçadamente com os japoneses nos territórios ocu-
pados, da mesma maneira como colaboraram os burgueses 
continentais europeus com o nazismo. A facção da burguesia 
chinesa que chegou a colaborar com a Revolução, e que con-
tinua colaborando, o fez depois da vitória comunista e o fez 
porque não tinha outra saída, levando em conta os meios de 
coerção de que o governo revolucionário dispunha. Isso é o que 
há de concreto sobre a “colaboração de burguesia nacional”, 
mas trata-se evidentemente de uma experiência dicilmente 
aplicável a nosso terreno na atual fase de luta.

É evidente também que nossos companheiros chineses 
conhecem esses fatos tão bem como nós. Se continuam sus-
tentando a cção da “colaboração da burguesia nacional” e 
recomendam a participação das burguesias nacionais na “re-
volução anti-imperialista e antifeudal” dos povos da Ásia, da 
África e da América Latina, isso tem causas e razões concretas.

Em primeiro lugar, generalizam a situação reinante na 
China pré-revolucionária a todo mundo capitalista subdesen-
volvido e abstraem as condições sociais e históricas reinantes 
nas diversas regiões. Para eles trata-se evidente e genericamente 
de vencer as fases burguesas do processo revolucionário (Re-
voluções Nacional-Democráticas), que desembocará como na 
China (Nova Democracia) no socialismo, mas que deve ser 
tratado e iniciado à base de alianças de classe da revolução 
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burguesa. O que pelo menos no caso da América Latina já não 
corresponde aos fatos.

Em segundo lugar, mesmo nos casos onde ainda se colo-
cam na ordem do dia as revoluções burguesas, a participação 
de burguesias nacionais em revoluções se torna cada vez mais 
duvidosa. A burguesia hoje prefere o caminho das reformas e 
dos compromissos, que não põe em risco sua base social. Se, no 
entanto, a cção contrária é sustentada deve-se provavelmente 
ao fato de que no caso chinês ajudou a neutralizar agressões 
internas e externas sobre a parte revolucionária chinesa. Mas 
no caso chinês a cção pôde ser proveitosa aos revolucionários 
em virtude de condições internacionais particulares, reinantes 
na ocasião. O armistício na guerra civil se enquadrou na alian-
ça formada entre uma potência socialista, a União Soviética, e 
parte do campo imperialista, contra outra coalizão imperialista 
mais agressiva. Esta possibilidade de aproveitamento de con-
tradições interimperialistas passou. A situação internacional 
agora é completamente diferente. Hoje, quando aparece a con-
tradição entre sistemas sociais, isto é, entre socialismo e capi-
talismo, como a contradição fundamental da política mundial, 
quem se torna vítima da cção do papel revolucionário das 
burguesias nacionais é o próprio movimento revolucionário, 
como demonstrou, entre outros, o caso da Indonésia.

A experiência chinesa representa um enriquecimento 
ao marxismo e às revoluções do nosso século precisamente 
pela capacidade que os comunistas chineses demonstraram em 
adaptarem o marxismo às lutas de classe no seu país em situa-
ções concretas e novas. Seus ensinamentos são aproveitados e 
igualmente adaptados em todos as regiões em que predominem 
condições socialmente similares às da China pré-revolucioná-
ria, onde o campesinato representa a força motriz da revolução 
por não ter surgido um proletariado industrial bastante desen-
volvido para exercer o papel de coveiro do capitalismo. Entre-
tanto, querer generalizar o modelo chinês como válido para 
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todo o “mundo colonial e semicolonial”, isto é, para o mun-
do capitalista subdesenvolvido, é atuar tão esquematicamente 
como atuaram os “conselheiros” de 1927, quando insistiram 
junto aos chineses que sua revolução tinha que se comportar à 
maneira russa. O mundo subdesenvolvido não é tão homogê-
neo, e hoje muito menos que um quarto de século atrás, quan-
do os exércitos de guerrilheiros entraram em Pequim.

Querer que a revolução no Brasil ou no Chile se compor-
te conforme o modelo chinês é desconhecer toda uma realidade 
de desenvolvimento capitalista nos dois países e no continente. 
Propagar nesses países a guerra popular revolucionária, a revo-
lução do campo à cidade, é ignorar o papel que o proletariado 
já conquistou nas lutas de classe nos citados países e abrir as 
portas do movimento revolucionário ao populismo pequeno-
-burguês, que continua ignorando a importância da contradi-
ção trabalho assalariado-capital, que domina a vida de seus 
países e que proporciona a base imperialista do continente.

Na sociedade capitalista — insistiu Lenin mais de uma 
vez — já não podemos falar de povo genericamente. O povo 
se dividiu em classes, que se comportam conforme os interesses 
sociais criados pela sociedade capitalista. Nosso problema mais 
urgente é dar consciência de classe ao proletariado e o único 
caminho para isso é não deixar nenhuma ilusão sobre os inte-
resses de classes existentes na sociedade.

LUTAMOS CONTRA UMA SOCIEDADE CAPITALISTA

Política Operária, desde a sua fundação (pode-se dizer que foi 
essa uma das razões de sua fundação), defendeu a tese da re-
volução socialista como única solução possível dos problemas 
sociais no continente e, especicamente, no Brasil. Fomos os 
primeiros e por muito tempo os únicos no país que se deram 
ao trabalho de uma fundamentação teórica e que procuraram 
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tirar as consequências práticas da situação. Ainda que, desde 
logo, devamos muito aos trabalhos pioneiros de companheiros 
de outros países latino-americanos, como o equatoriano Ma-
nuel Agustín Aguirre.*

Tínhamos chegado a duas conclusões básicas:
a) que a América Latina não conheceu em sua história 

revoluções burguesas no sentido europeu ou asiático, onde a 
burguesia das cidades compactuava e até participava de uma 
luta popular contra uma velha ordem feudal;

b) a América Latina não conheceu o feudalismo como 
ordem social própria, apesar das tentativas espontâneas dos 
descobridores e conquistadores de transportar para o Novo 
Mundo os valores reinantes ainda em suas pátrias. O continente 
foi conquistado, povoado e desenvolvido (isto é, subdesenvol-
vido) em função do capitalismo mundial, no início principal-
mente pelo capitalismo mercantil, e formado pelas necessidades 
deste. Participou passivamente desse sistema capitalista desde 
o início, fonte de acumulação primitiva para as metrópoles e 
reserva para futuras expansões do sistema. Quando se libertou 
do estado colonial direto, continuou como fornecedor de ma-
térias-primas, mercado e domínio das metrópoles capitalistas 
até ser absorvido e integrado ao imperialismo, que englobou 
essas regiões em um sistema mundial sem necessitar destruir e 
decompor velhas relações feudais, como na Ásia por exemplo. A 
miséria latino-americana, tal como a conhecemos através de sua 
história, já é miséria da própria sociedade capitalista.

O problema da transformação social, que encontramos 
na América Latina, se desenrolou dentro do quadro de uma 

* Manuel Aguirre (1903-1992). Considerado um dos maiores mar-
xistas-leninistas do Equador. Foi professor da Faculdade de Ciências 
Econômicas de Quito e Assessor Econômico da Confederação dos 
Trabalhadores do Equador (CTE). Vide artigo “América Latina e o 
socialismo”, in: Movimento socialista no 2, Rio de Janeiro, dez. 1959. 
[Nota dos editores].
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sociedade capitalista. Trata-se do deslocamento do peso da 
burguesia do campo para a cidade, fenômeno que foi acom-
panhado pela destruição dos chamados governos oligárquicos, 
como no Brasil em 1930.

A “revolução burguesa”, na medida em que se deu, não 
foi tanto uma luta contra o feudalismo, mas sim uma luta entre 
a burguesia industrial nascente contra a antiga estrutura mer-
cantil e rural. A sociedade “pré-revolucionária” era formada 
por um capitalismo primitivo e primário, mas que apesar de 
tudo já era capitalismo na sua essência. A “revolução burgue-
sa” no Brasil acabou em compromissos com a bênção do impe-
rialismo e é característico que o movimento “revolucionário” 
não tenha chegado a tocar no campo. A facção rural da classe 
dominante ganhou tempo para se transformar em industrial e 
para adaptar o primitivo capitalismo rural às novas necessida-
des. Isso quer dizer que a revolução burguesa no Brasil (e em 
geral na América Latina), em termos de transformação social, 
não se deu como “negação” de uma sociedade pré-capitalista, 
mas sim “como transformação de quantidade em qualidade”, 
à base da ordem social existente. Dentro do compromisso das 
classes dominantes, a hegemonia da burguesia da cidade foi 
assegurada pelo crescimento de seu poder econômico.

Foi André Gunder Frank* quem analisou melhor e 
aprofundou mais os estudos do desenvolvimento capitalista 

* André Gunder Frank (1929-2005) foi um dos principais cientistas so-
ciais de esquerda do m do século XX. Publicou o ensaio “O desenvol-
vimento do subdesenvolvimento” e, em seguida, o seu livro Capitalismo 
e subdesenvolvimento na América Latina (1967), argumentando que 
a abordagem reformista de quase todas as teorias do desenvolvimento 
estava errada. “O subdesenvolvimento”, escreveu, “não é devido à so-
brevivência de instituições arcaicas e à existência de escassez de capital 
em regiões que permaneceram isoladas do uxo da história mundial. 
Ao contrário, o subdesenvolvimento era e ainda é gerado pelos mesmos 
processos históricos que também geraram desenvolvimento econômico: 
o próprio desenvolvimento capitalista”. [Nota dos editores].
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na América Latina. Mostra concretamente, nos casos do Bra-
sil e Chile, as origens e o crescimento das classes dominan-
tes nativas e suas relações com as burguesias da metrópole 
capitalista. A grande contribuição de Frank consistiu em de-
monstrar com base em investigações históricas e de análises 
da sociedade atual: a) que durante quatro séculos a função 
de nosso subdesenvolvimento dentro do capitalismo mundial 
como fornecedor de recursos para a acumulação nas metró-
poles não mudou; b) que não há perspectivas de libertação 
dos países subdesenvolvidos dentro de relações de produção 
capitalistas. A classe dominante do continente não fez mais e 
não faz mais do que se adaptar às necessidades do capitalis-
mo mundial, sem poder superar seu papel de dependente. Esta 
“continuidade na troca” representa um fator fundamental na 
análise histórica e dialética. Mas no instante de realçar o fe-
nômeno da “continuidade na troca”, Frank deixa em segundo 
lugar o signicado do salto qualitativo, que representa a trans-
formação das economias agrário-mercantis, de características 
coloniais, em capitalistas industriais subdesenvolvidas dentro 
do contexto geral das lutas de classes em escala internacional. 
Entretanto, não se apercebeu da importância do surgimento 
do proletariado industrial o de sua intervenção no cenário da 
política latino-americana, e isso explica por que, apesar de 
ver claramente a incapacidade da burguesia de encabeçar ou 
participar de qualquer movimento revolucionário e de ver a 
solução socialista como a única saída para os problemas vitais 
do continente, considera essa luta, entretanto, sob o ângulo da 
“libertação nacional”.

Para a discussão em termos de uma estratégia revolucio-
nária, tal como se está dando atualmente, é importante ter em 
mente o quanto essa situação contém de elementos que podem 
ser levados em conta. Tanto a Revolução Russa como a Chine-
sa, em escala ainda maior, tiveram tarefas da revolução burgue-
sa para cumprir. A mais importante era a da transformação do 
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campo, que havia sido o baluarte do antigo regime. Em ambos 
os casos — na China novamente em grau muito maior — essa 
ingerência da revolução burguesa inuiu ativamente para asse-
gurar a vitória socialista.

A situação na América Latina já não é a mesma. Ainda 
que o campo conserve toda sua potencialidade revolucionária 
e a aliança entre operários e camponeses (e entre operários e 
trabalhadores do campo — isso varia de país para país) seja 
uma das bases fundamentais de qualquer estratégia revolucio-
nária, existem características próprias que inuem no trans-
curso da luta.

Em primeiro lugar a não existência de uma sociedade 
feudal no continente faz com que tampouco haja, na maio-
ria dos países, tradições de “guerras camponesas”, como se 
deram na história europeia e asiática. Uma exceção a essa 
regra está representada pelos países que antes da conquista 
já dispunham de uma ordem agrária tácita, destruída pelos 
brancos. A rebelião das populações indígenas e mestiças não 
restabelece, evidentemente, a antiga ordem, mas torna-se um 
elemento da revolução burguesa, lhe dá o caráter popular e 
contribui para o restabelecimento do poder burguês-capita-
lista nas cidades, ainda que contra a vontade da burguesia. O 
grande exemplo é o México, mas a Revolução Boliviana de 
1952, mesmo não contando com a participação ativa cam-
ponesa na fase de luta, trouxe resultados não menos radicais. 
A atual reforma do Peru, de caráter preventivo, mostra que a 
força da pressão indígena não se esgotou ainda. Nesses países, 
a transformação do estatuto agrário deu-se principalmente 
pela criação do minifúndio. Entretanto, a burguesia peruana 
está procurando outro caminho, o da formação de cooperati-
vas agrocapitalistas.

No resto da América Latina a transformação se dá prin-
cipalmente pela chamada racionalização e modernização dos 
latifúndios, isto é, a inversão do capital em base de um cálculo 
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industrial, na agricultura. Neste sentido, Cuba pré-revolucio-
nária representa provavelmente o exemplo clássico no conti-
nente. Isso signica a existência de um proletariado assalariado 
e de um semiproletariado (meeiros) no campo, capazes de de-
senvolver formas de luta próprias, que se aproximam das do 
proletariado industrial.

Ambas as formas de transformação burguesa no cam-
po não resolvem o problema agrário. A sociedade capitalista 
na América Latina não assegura a existência nem do pequeno 
camponês, nem do assalariado rural. E a luta no campo, que se 
agrava e se aprofunda a longo prazo, já se desenrola no terreno 
da economia e sociedade capitalista, isto é, em um nível mais 
alto, como demonstrou Cuba.

Em termos gerais pode-se constatar que a revolução bur-
guesa, tal como se deu na América Latina, tinha duas tarefas es-
senciais a cumprir: a) levar a burguesia urbana ao poder e isso 
com todas as consequências de adaptação do aparato estatal 
a sua necessidade; b) a transformação do campo, cuja estru-
tura criada pelo capital mercantil-colonial já não corresponde 
às necessidades da expansão da burguesia industrial e urbana, 
integrada ao sistema imperialista.

E isso indica que as tarefas que a revolução burguesa 
deixou para nós já não têm o mesmo peso na revolução como 
tiveram na China e ainda na Rússia. Pesarão, na verdade, na 
construção do socialismo, quando sentiremos a incapacidade 
da burguesia de criar uma sociedade industrial que nos facilite 
a expansão das forças produtivas em bases socialistas.

O PAPEL DO IMPERIALISMO

O auge do processo de industrialização da América Latina 
deu-se em uma fase do imperialismo que foi caracterizada por 
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August Thalheimer,* em 1956, como sendo de “cooperação 
antagônica”, sob a égide dos Estados Unidos. O resultado da 
Segunda Guerra Mundial trouxe para o mundo capitalista uma 
situação em que as contradições interimperialistas, que domi-
nam as relações internacionais desde o m do século passado, 
se tomaram secundárias em vista de uma contradição mais pro-
funda e fundamental entre os dois sistemas sociais que domi-
nam o globo. 

A expansão do campo socialista e o predomínio material 
e tecnológico dos Estados Unidos no mundo capitalista fazem 
com que as potências imperialistas mais débeis se submetam às 
mais fortes, em uma pirâmide invertida que é dominada pelos 
Estados Unidos, a superdotada potência imperialista e policial 
do sistema capitalista. Essa integração do mundo imperialista 
não elimina nem supera nenhum dos antagonismos existentes 
no sistema, entre as potências imperialistas e entre elas e as não 
imperialistas, as quais são objeto da exploração imperialista. 
Sem dúvidas, evita que esses antagonismos cheguem às últimas 
consequências de confrontações armadas entre potências impe-
rialistas, em virtude de uma cooperação que predomina contra 
a ameaça do socialismo e da revolução mundial.

A cooperação antagônica entre as potências imperialis-
tas encontra sua prolongação lógica nas relações entre essas e 
as burguesias nacionais do mundo capitalista subdesenvolvido. 
Na América Latina e no Brasil, isso teve como consequências 

* August Thalheimer (1884-1948), militante e teórico comunista ale-
mão. Participou da Liga Espartaquista Alemã (grupo Spartacus), de 
Karl Libknecht e Rosa Luxemburgo. Doutor em losoa, foi dirigente 
do PC alemão (KPD) e considerado por Lenin como “o melhor marxis-
ta da Alemanha”. Expulso do PC alemão em janeiro de 1929, funda a 
Oposição Comunista Alemã (KPD-O) juntamente com Blander. Morreu 
no exílio em Cuba, impedido de retornar à Alemanha pelos aliados, no 
pós-guerra. Parte de sua produção teórica está traduzida e publicada no 
Portal do CVM: http://centrovictormeyer.org.br/acervos/arquivo-tha-
lheimer/. Acesso em: 19 de outubro de 2022. [Nota dos editores].
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gerais: a) que cou limitado o campo de manobras para as 
burguesias nativas, que periodicamente souberam explorar as 
contradições entre potências imperialistas (Estados Unidos, In-
glaterra, Alemanha etc.) para melhorar suas próprias posições; 
b) uma aceitação e crescente dependência do domínio do im-
perialismo norte-americano em uma associação econômica, na 
qual o capital imperialista participa na industrialização, ocupa 
posições de mando virtual e inui decisivamente no ritmo das 
atividades econômicas.

A “cooperação antagônica” não libera o mundo capi-
talista de choques internos em todos os níveis, altos e baixos. 
Há momentos em que o antagonismo parece predominar, em 
que as burguesias nacionais ameaçam com uma política exter-
na “independente”, se rebelam contra os esquemas do Fundo 
Monetário Internacional e nacionalizam empresas estrangeiras 
particularmente impopulares. O mesmo fenômeno se dá entre 
as próprias potências imperialistas nos momentos de relaxa-
mento periódico da tensão internacional. Desaparece quando 
surge um novo recrudescimento da tensão internacional e, 
como na França em 1968, quando o regime capitalista está 
posto em xeque. A prazo prevalece a cooperação pela manu-
tenção do sistema.

Na América Latina o fenômeno está particularmente 
presente tanto nas cidades e no campo como nas crises econô-
micas agudas. Nos momentos em que os antagonismos vêm à 
superfície, a oposição burguesa, entretanto, não visa ao sistema 
em si e é limitada de antemão pelos interesses de autoconser-
vação. A oposição é dirigida unicamente contra o sistema de 
distribuição da mais-valia produzida pelo proletariado do con-
tinente, da qual o imperialismo leva a parte de leão.

Quando consegue melhorar sua posição na sociedade 
com o imperialismo (o que nem sempre acontece na realidade), 
a burguesia nativa continua colaborando com o imperialismo 
em novos termos.
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Que esse processo está vivo no continente, demonstram 
os exemplos do Peru e da Bolívia de antes do golpe de Ban-
zer. O Peru, na mesma semana em que expropriou a empresa 
de má fama International Petroleum Co., outorgou outras três 
concessões de exploração petroleira a companhias norte-ame-
ricanas “independentes” em condições “mais vantajosas” e não 
deixou de entregar novamente suas minas de cobre ao impe-
rialismo norte-americano. Na Bolívia, onde o processo parecia 
tomar rumos mais radicais, pouco antes do golpe de Banzer, 
houve um recesso que indicava que a burguesia boliviana não 
estava disposta a correr o risco de provocar um choque com o 
imperialismo que poderia pôr em perigo sua precária estabili-
dade interna. Tanto na Bolívia como no Peru, o regime osci-
lou entre ditadura militar aberta e tentativas de um populismo 
controlado. Seu instrumento de “cooperação antagônica” nas 
suas diversas fases é o exército e este tem seu papel especíco a 
desempenhar nos governos burgueses do continente.

EXÉRCITO E REVOLUÇÃO BURGUESA

Na maioria dos países da América Latina o papel desempe-
nhado pelo Exército está em estreita dependência do desdo-
bramento da revolução burguesa. No Brasil, por exemplo, o 
processo de transformação das tropas coloniais em exércitos 
a serviço da nascente burguesia urbana começou cedo. É co-
nhecido o papel de Deodoro da Fonseca na questão dos es-
cravos fugidos e do Exército na instalação da República. Se 
a consciência burguesa dos ociais se expressava através do 
positivismo, isso reetia o estado de espírito da burguesia da 
época, que não nasceu sob signos revolucionários. Esse abur-
guesamento do corpo de ociais foi facilitado pelo fato de que 
a classe média e a pequena burguesia foram as fontes de re-
crutamento. E se, por um lado, a carreira da hierarquia militar 
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possibilitou uma ascensão na escala social e abriu perspec-
tivas da integração de uma minoria nas classes dominantes, 
por outro, o grosso dos ociais trazia consigo a ideologia da 
classe média isolada do poder. O fenômeno persiste até hoje 
e os exércitos, desde sua formação no sentido moderno, de-
sempenham o papel de tropas de choque da burguesia, em sua 
ascensão como em sua decadência.

A Revolução de 1930, no Brasil, se deu sob o signo do 
“tenentismo” e representou de certo modo o auge de um movi-
mento que esses jovens ociais iniciaram em 1922. Entretanto, 
mais importante que o signo em si foi o fato de a revolução ter 
se dado praticamente sob a direção de uma parte do Exército, 
que não perdeu o controle do movimento em âmbito nacional e, 
nos locais em que perdeu, o recuperou em seguida. Ainda onde 
houve armamento da população civil, isso se realizou sob a vigi-
lância de unidades do Exército e sob o mando de ociais. Mas os 
tenentes revolucionários não continuaram sendo tenentes para 
sempre e tampouco “revolucionários”. Acompanhando o desen-
volvimento de sua classe de origem, deram lugar a coronéis e ge-
nerais que prepararam e realizaram o golpe de Estado em 1964.

O Brasil, seguramente, não é o único exemplo nesse 
sentido. Na Bolívia o processo foi mais rápido e mais radical. 
Nesse país o Exército foi praticamente extinto na Revolução de 
1952. Os ociais foram mortos ou fugiram para o exterior, com 
exceção de uma pequena minoria que havia participado da to-
mada de La Paz. Os governos revolucionários, que no início 
representavam uma coalizão entre representantes da pequena 
burguesia nacionalista e cujas bases foram proporcionadas por 
camponeses, que continuavam apoiando o regime, criaram um 
exército, “para proteger a revolução e a democracia”, que, a 
princípio débil, começou a crescer e se fortalecer, tornando-se 
um dos pilares do Estado e, nalmente, o próprio árbitro do 
Estado, quando a burguesia já não soube governar com os re-
cursos populistas.
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O Peru nunca conheceu uma revolução burguesa como a 
boliviana nem ainda nos moldes da brasileira de 1930. A lem-
brança dos governos oligárquicos está, entretanto, presente. A 
situação do campo peruano continua mais explosiva ainda do 
que na Bolívia, por exemplo, que teve uma válvula de esca-
pe em 1952, com a divisão das terras. Nestas circunstâncias, 
a atuação do Exército peruano tem um duplo caráter: a) re-
formador, no sentido de adaptar a estrutura social do país às 
necessidades da burguesia urbana; e b) preventivo, no sentido 
de eliminar o potencial revolucionário existente, principalmen-
te no campo, para garantir o desenvolvimento da sociedade 
burguesa-capitalista.

O que os ociais “revolucionários” peruanos e bolivia-
nos têm em comum é sua ideologia nacionalista, que pode ad-
quirir matizes os mais diversos, mas que se situa no terreno da 
defesa da sociedade burguesa. Isso, dito de passagem, é também 
característica de um grande setor da ocialidade brasileira, de 
mais baixa graduação (a “interdependência” de Castelo Branco 
nunca chegou a ser popular entre eles). Mas as consequências 
práticas desse nacionalismo latente dependem das necessidades 
objetivas de suas burguesias, às quais estão servindo, e do ní-
vel da “cooperação antagônica” que está prevalecendo. E neste 
sentido não há diferença entre os militares peruanos e bolivia-
nos, a não ser que estes mataram a Che Guevara, e aqueles “só” 
mataram a De La Puente. Em ambos os países os guerrilheiros 
continuam presos e as forças armadas matarão de novo se a 
ordem social for ameaçada.

O que os regimes militares entendem por política na-
cionalista é que todas as decisões nacionais passem por suas 
mãos, que sejam eles que cuidem dos termos e das condições 
de cooperação com o imperialismo. Entendem que são eles 
mesmos os “donos em sua casa”, sua própria polícia, que 
serão eles os que prendem e matam seus próprios operários 
revolucionários e guerrilheiros. Que são eles mesmos os que 
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oprimem e governam seus próprios povos, de acordo com a 
hierarquia de sua ocialidade.

O caminho mais longo nessa direção foi percorrido pelo 
Exército brasileiro. De “guardião das tradições democráticas” 
se tornou símbolo continental de gorilismo, fazendo sombra 
até a seus inspiradores argentinos. Hoje, o Exército brasileiro 
instalou uma máquina de terror em moldes fascistas, a qual 
se distingue de seus precursores italianos e alemães somente 
pelo fato de não haver conseguido uma mobilização de massas 
como sustentáculo de seu regime. A estrutura e a situação geral 
do país ainda não geraram o fenômeno fascismo. Somente per-
mitiu copiar os métodos de repressão.

Entretanto, o que a ditadura militar brasileira tem em 
comum com o fascismo (e ainda com o bonapartismo popu-
lista) é que se trata de um governo indireto da burguesia. Ain-
da que haja deixado cair a máscara democrática e a ditadura 
esteja aberta e nua, foi necessário que ela fosse conada ao 
Exército quando, no momento da crise, a própria burguesia 
se sentiu incapaz de exercê-la de maneira tradicional e velada. 
Lançou mão do instrumento que já havia servido no passado, 
no caminho de ascenso ao poder.

Nesse sentido, a ditadura militar no Brasil não passa de 
um capítulo a mais da “revolução burguesa”. Esperemos que 
seja o último.

PROCESSO REVOLUCIONÁRIO E
GOVERNO DE TRANSIÇÃO

Dissemos que a revolução no Brasil será socialista por não res-
tar outra alternativa para que o processo revolucionário se im-
ponha no país.

Dissemos também que a constatação do caráter socialis-
ta da revolução não quer dizer que a situação já esteja madura 
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para desencadeá-la e, implicitamente, colocar o problema da 
formação de um governo socialista.

Que signicado tem isto na prática? Signica que não esta-
mos interessados nas lutas que não tenham objetivos socialistas? 
Signica que não estamos interessados em derrubar a ditadura 
militar se esta derrubada não conduzir ao estabelecimento de 
um governo socialista no país? E, nalmente, signica que não 
podemos mais apoiar a nenhum governo se não for socialista?

Evidentemente que não. Uma tal conclusão seria contrá-
ria a toda a experiência da luta de classes e a todos os ensina-
mentos do marxismo revolucionário.

Em princípio apoiamos todas as lutas parciais, todo o mo-
vimento que ajude de fato a objetivos socialistas, quer dizer, nos-
sa estratégia visa melhorar a situação do proletariado e de sua 
vanguarda na luta de classe, para colocá-la em posição favorável 
ao enfrentamento da revolução socialista. No caso concreto do 
Brasil, nas atuais circunstâncias, não podemos partir da premissa 
de que a derrubada da ditadura militar já leve automaticamente 
a uma solução socialista. Isso não corresponde às relações das 
forças sociais existentes no país. Além disso, a experiência geral 
ensina que o processo revolucionário é mais complexo.

Não seremos nós, evidentemente, que engrossaremos o 
coro da oposição burguesa e pequeno-burguesa da “redemo-
cratização”. Ao contrário, o combatemos. Em primeiro lugar 
porque não temos interesse em restabelecer o antigo status 
quo, que consolidará novamente o domínio da burguesia com 
uma folha de parreira “democrática”. Em segundo lugar por-
que, se houver uma derrocada do presente regime militar, o 
equilíbrio articial da sociedade burguesa estremeceria tanto 
que qualquer nova experiência em termos de república demo-
crática não passará de um intervalo para que a classe dominan-
te prepare outra forma de ditadura aberta. 

Qualquer democracia real e duradoura que seguir à 
derrubada da ditadura militar para se impor terá que ter um 
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caráter revolucionário, isto é, terá que se apoiar nas classes 
revolucionárias do país — inclusive militarmente.

Em outras palavras, pode e deve surgir uma fase de tran-
sição em que a velha ordem burguesa esteja estremecida, mas 
o salto qualitativo para uma nova ordem não foi dado e não 
pode ser dado ainda de imediato. Como deve comportar-se o 
proletariado e seus aliados frente ao poder que a burguesia já 
não está em condições de exercer, ainda que o momento da 
revolução socialista não esteja maduro? 

Isso coloca o problema do Governo de Transição.
Trata-se de uma das noções de estratégia de luta do 

marxismo revolucionário que se perdeu durante os anos do 
reformismo stalinista e que foi denida justamente em uma 
época em que Lenin e os comunistas procuraram elaborar, 
pela primeira vez, uma estratégia global da revolução mun-
dial: nos quatro primeiros Congressos da Terceira Internacio-
nal Comunista. A resolução adotada (no IV Congresso) prevê 
que o proletariado e os partidos comunistas, que não inte-
gram nem apoiam os governos burgueses, podem se encontrar 
em situações nas quais se impõem a participação e a sustenta-
ção de governos não socialistas, sob a condição que esse ato 
leve adiante o processo revolucionário (como foi a perspectiva 
naquele momento), evite a vitória de um movimento de direi-
ta que tenda a destruir o movimento operário (fascismo). Tal 
governo já não será burguês, será um “Governo Operário” 
nos países altamente industrializados, onde os partidos operá-
rios estiverem em condições de formá-lo, e será um “Governo 
Operário e Camponês” nos outros onde o proletariado não 
poderá governar sem o apoio efetivo do campo. Adverte a 
resolução do Congresso que não se trata ainda de um gover-
no socialista nem da ditadura do proletariado e não deve ser 
confundido com eles.

Nós, no Brasil, levando em conta as particularidades do 
país, denimos esse Governo de Transição como o “Governo 
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Revolucionário dos Trabalhadores” a ser formado por uma 
Frente dos Trabalhadores da Cidade e do Campo.

Levando em conta, igualmente, as particularidades do 
país, acreditamos que o surgimento desse governo não pode ser 
produto de um processo eleitoral e terá, para se impor, que re-
sultar da intervenção ativa e violenta das massas trabalhadoras.

Acreditamos que tal governo não pode exercer seu po-
der por intermédio dos instrumentos “democráticos” tradicio-
nais — Congresso, Judiciário, Polícia, Exército etc. —, os quais 
têm que ser neutralizados e eliminados. Tem que se apoiar di-
retamente nas organizações de massas dos trabalhadores e suas 
forças armadas e estimular seu crescimento.

Esta é a característica principal que distingue o Governo 
Revolucionário dos Trabalhadores dos governos “populares” 
e “democráticos” que sob rótulo radical procuram salvar e 
conservar o aparelho estatal burguês e governar com ele. Estes 
serão “governos de transição” da burguesia e para a burguesia 
e procurarão fazer com que a estrutura básica da sociedade 
burguesa passe ilesa pelas convulsões até que possa ser nova e 
abertamente consolidada.

Tomemos os exemplos já clássicos de governos de transi-
ção na América Latina: Bolívia e Cuba. O Governo Revolucio-
nário de La Paz, em 1952, foi de transição. Mas o já mencionado 
predomínio da liderança pequeno-burguesa que, além disso, 
soube assegurar-se do apoio camponês e, por outro lado, a falta 
de perspectiva e clareza da representação do proletariado, que 
cou isolado, fez com que os sucessivos governos se tornassem 
de “transição” para o restabelecimento da ordem burguesa.

Em Cuba, por outro lado, o Governo de Transição en-
controu sem maiores diculdades o caminho mais curto para a 
revolução socialista. Realizado à base da aliança entre os tra-
balhadores da cidade e do campo e apoiado nas forças arma-
das revolucionárias — do exército convencional não sobrou 
uma pedra em pé — a revolução marchou para frente apesar 
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e graças à defecção da ala pequeno-burguesa do Movimento 
26 de Julho.

A prática das lutas sociais na América Latina compro-
vou que o Governo de Transição, entretanto, não é um poder 
socialista, nem a ditadura do proletariado, assim como a demo-
cracia revolucionária não se identica com a democracia socia-
lista. Representa uma encruzilhada no caminho revolucionário. 
Se este governo se limita aos métodos de democracia burguesa, 
ou tenta restabelecê-la, prepara o caminho para a restauração 
do poder burguês. Para se impor e se manter deve lançar mão 
de métodos democráticos que sobrepassem e destruam a demo-
cracia burguesa, ainda não sendo, entretanto, socialista.

Pode-se perguntar por que o proletariado, se está em 
condições de estabelecer tal governo, não institui imediatamen-
te a ditadura do proletariado e o socialismo. Mas, essa pergun-
ta abstrai as relações de forças existentes em cada momento 
concreto do processo revolucionário. Abstrai a situação de seus 
aliados nos diversos momentos do processo e dos termos em que 
estão dando seu apoio à classe operária. Abstrai, nalmente, a 
situação do próprio proletariado, de sua atuação objetiva e de 
sua consciência nas diversas fases de luta. O Governo de Tran-
sição se justica e se impõe em um momento da luta de classe 
em que as massas já se encontram em rebelião contra a velha 
sociedade, mas ainda não alcançaram as consequências práticas 
para enfrentar a construção de uma nova. Quando ainda não 
compreendem que para garantir a expropriação das proprieda-
des imperialistas é necessário também expropriar, econômica e 
politicamente, a própria burguesia. 

Quando não compreendem ainda que para acabar a ex-
ploração e a miséria é necessário trocar as relações de produção 
com toda sua superestrutura. Isto é, se justica e se impõe em 
um momento em que já há rebelião contra a ordem burguesa, 
mas essa rebelião se dá ainda dentro do quadro ideológico bur-
guês herdado da velha sociedade. Mas será a própria agudiza-
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ção das contradições sociais durante o Governo de Transição 
e o papel impulsor que a vanguarda revolucionária desempe-
nhará em seu meio, o melhor e mais rápido meio de elevar a 
consciência das massas trabalhadoras ao nível necessário para 
uma revolução socialista.

Está também implícito aqui que o Governo de Transição 
não representa uma solução social a longo prazo. Seu tempo de 
vida está limitado, de um modo natural. Nenhuma classe ope-
rária pode governar por muito tempo com base em uma estru-
tura social burguesa-capitalista. Ou dá o passo decisivo para a 
ditadura do proletariado ou será vencida pelas leis econômicas 
sociais capitalistas e terá que ceder o lugar novamente às forças 
burguesas aliadas ao imperialismo.

O papel que o Governo de Transição desempenhará 
(será importante porque decidirá se situações potencialmente 
revolucionárias desembocarão em transformações sociais ou 
serão contornadas pela classe dominante) estará na dependên-
cia direta da possibilidade desse governo mobilizar e se apoiar 
nas massas trabalhadoras e da situação da classe que teorica-
mente representa a força motriz e hegemônica do próprio pro-
cesso revolucionário: o proletariado.

E isso quer dizer que todo processo revolucionário depen-
de do nível e dos rumos que as atividades das vanguardas estão 
tomando atualmente no país. Para que desempenhemos o papel 
de vanguarda hoje não bastam mais as prossões de fé sobre ob-
jetivos socialistas. Ao m e ao cabo todo mundo “quer” o socia-
lismo. Ser vanguarda marxista-leninista no Brasil é saber tirar as 
consequências práticas da caracterização socialista do processo 
revolucionário. Signica, pelo menos, contribuir na prática para 
a maturação dos fatores que levam à revolução socialista.
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PARTE II

A FORÇAMOTRIZ DO
PROCESSO REVOLUCIONÁRIO

E a revolução no Brasil será proletária ou não será re-
volução... 

(II Congresso da Política Operária — 1962)

Se a caracterização socialista da revolução no Brasil foi uma 
das causas fundamentais do surgimento da Política Operária, 
outra, não menos decisiva, foi a sua denição proletária. A in-
tervenção direta da classe operária e sua liderança sobre as de-
mais classes e camadas oprimidas da sociedade são premissa 
para a revolução, nas condições do Brasil, atingir os objetivos 
socialistas que a história coloca na ordem do dia. Isto é, para 
não car no meio do caminho, para não se tornar “caricatura 
da revolução”.

Para chegar a essa conclusão partimos da análise da so-
ciedade brasileira. Esta tinha dado passos decisivos no caminho 
da industrialização na década de 1950, quando a parte indus-
trial do Produto Nacional ultrapassou a contribuição agrária, 
tradicionalmente preponderante. Podemos nos poupar de citar 
as estatísticas correspondentes que são amplamente conheci-
das e divulgadas: basta lembrar que, tomando em conjunto a 
produção industrial e os chamados Serviços, o total começou a 
perfazer mais da metade do Produto Nacional e essa situação 
evidentemente não mudou mais, a não ser no sentido de uma 
crescente acentuação dos fatores industriais capitalistas.

Essa análise e suas conclusões óbvias pairavam sobre a 
vintena de delegados reunidos pela primeira vez, vindos dos 
quatro cantos do país para elaborar as diretrizes da Política 
Operária em escala nacional, e foram conrmadas poucos anos 
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depois. O golpe militar de 1964 foi um nítido produto das con-
tradições entre trabalho assalariado e capital, as quais tinham 
se tornado fundamentais na sociedade brasileira. Foi produto 
direto da crise econômica cíclica do capitalismo brasileiro, co-
meçada em 1961/62, tendo atingido o seu ponto mais baixo 
em 1964/65 e da qual o regime começou a sair lentamente dois 
anos mais tarde. Foi, de certo modo, o cartão de visita do ca-
pitalismo brasileiro no cenário econômico mundial. Não é que 
o país não tenha conhecido o fenômeno das crises cíclicas no 
passado, mas o conheceu como apêndice da economia mundial 
e em consequência das crises nas metrópoles capitalistas. A cri-
se brasileira, iniciada em 1961, entretanto, foi legitimamente 
nacional e se deu justamente numa fase de alta da conjuntu-
ra econômica, tanto nos Estados Unidos como nos centros do 
Mercado Comum Europeu. Foi a saturação da mais recente 
onda de industrialização no Brasil e suas consequências sociais 
e políticas que zeram a classe dominante temer pela manu-
tenção do sistema e entregar o poder às forças armadas, como 
garantia da ordem existente.

O PROLETARIADO COMO FORÇAMOTRIZ

Uma vez estabelecida a contradição fundamental como sen-
do entre capital e trabalho assalariado, tínhamos de enfrentar 
as consequências. Tratava-se antes de tudo de denir a força 
motriz do processo revolucionário. Está implícito à concepção 
materialista e histórica do marxismo que a força motriz da 
revolução se encontra nos centros de produção, que sustentam 
a sociedade, e como estes, lenta mas seguramente, tinham-se 
mudado para as cidades como resultado da industrialização, 
não havia mais dúvidas sobre o papel do proletariado indus-
trial como classe hegemônica no processo revolucionário. Fa-
lar de uma classe hegemônica signica raciocinar em termos 
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de uma aliança de classes e esta, em termos brasileiros, tinha 
de abranger, além da classe operária industrial, os trabalha-
dores do campo e as camadas radicalizadas da pequena bur-
guesia urbana. Falamos de camadas radicalizadas e não da 
pequena burguesia, contraditória e dividida e que representa 
também uma reserva da burguesia na luta de classes (a justeza 
dessa análise foi igualmente conrmada em 1964, quando a 
grande maioria da pequena burguesia aderiu e apoiou o golpe 
militar). A formação dessa aliança revolucionária e, concreta-
mente, a mobilização do potencial revolucionário do campo, 
o despertar e a organização dos 11 milhões de trabalhadores 
rurais e camponeses de duvidosas posses de terra, na luta de 
classes no terreno de uma sociedade preponderantemente ca-
pitalista-industrial, exigem a presença de uma classe operária 
que tivesse consciência do seu papel e capacidade de lideran-
ça. Isso quer dizer que nas condições da sociedade brasileira 
a hegemonia proletária não pode se limitar a uma liderança 
ideológica (como foi o caso na China) e, sim, implica a inter-
venção e a liderança física dos quatro milhões de operários no 
processo revolucionário. Isso signicava também que o par-
tido revolucionário tem de ser um partido operário e que as 
vanguardas marxistas-leninistas existentes têm de encontrar o 
caminho para o proletariado, se quiserem desempenhar o pa-
pel que pretendem.

Já assinalamos que a caracterização da Revolução Bra-
sileira como socialista não signica ainda que as condições já 
estivessem maduras para pô-la na ordem do dia da luta imedia-
ta. Tampouco, o fato de constatar o papel hegemônico do pro-
letariado no processo revolucionário não signica ainda que a 
classe operária brasileira já estivesse em condições de exercê-
-lo. Há, porém, uma diferença implícita nas duas colocações. 
Como a revolução socialista depende do fato de o proletariado 
exercer realmente o papel hegemônico e como este não se limi-
ta ao ato da revolução, mas é necessário no processo revolucio-
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nário em todas as suas fases, o problema fundamental das lutas 
de classe no país é o da formação dessa classe operária capaz 
de dar conta da sua missão.

Esse problema fundamental se revelou em todos os mo-
mentos da política brasileira que levou ao golpe militar. Foi 
conrmado diariamente na política nacional pelo fato de o 
proletariado não estar exercendo esse papel independente e 
muito menos hegemônico. Ele atuava como instrumento de 
facções da classe dominante e estava à mercê da política delas. 
Trinta anos de reformismo e de política de colaboração de clas-
se do Partido Comunista Brasileiro tinham atrasado o processo 
histórico que Marx chamava de transformação do proletariado 
de classe em si em classe para si, da formação de uma classe 
operária independente, livre da tutela ideológica e política da 
burguesia e oposta à sociedade burguesa.

O que signica “classe operária para si” em condições 
latino-americanas?

Historicamente, isto é, até hoje, o nível político mais alto 
atingido por um proletariado, neste continente, foi sem dúvida 
em Cuba. Foi o país onde o proletariado agiu como classe mes-
mo quando a ditadura de Batista destruiu as suas organizações 
de massa legais, procurando substituí-las por entidades ociais 
sob o controle do Estado. A classe operária cubana formou 
suas organizações clandestinas (os comitês de defesa) que con-
tinuavam a dirigir a luta nas empresas. O proletariado, que já 
contava com a experiência da greve geral contra Machado, em 
1933, soube conservar e reforçar sua consciência de classe co-
letiva também sob a repressão de Batista. E foi essa consciência 
e a oposição ativa ao regime que a guerrilha conseguiu catalisar 
e que conduziu à greve insurrecional e à revolução socialista. 
Todavia, e isso explica também a política interna e externa de 
Cuba nos dias de hoje, a organização proletária em Cuba não 
chegou a um nível de representação política direta da classe, 
como os “soviets” no início da Revolução Russa, ou órgãos 
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semelhantes que outras revoluções produziram. O proletariado 
cubano entregou o poder executivo a uma cúpula revolucioná-
ria, que fala em seu nome, e isso explica por que Cuba, até hoje, 
não se preocupou em adotar uma Constituição Socialista.*

Atualmente, na América Latina capitalista, o proleta-
riado mais amadurecido como classe é, sem dúvida, o chile-
no. Trata-se de um proletariado que, embora dominado por 
partidos reformistas, age como classe. É em sua imensa maio-
ria socialista ou comunista, “marxista”, levando em conta as 
limitações do reformismo ocial. Pode utuar e hesitar entre 
socialistas, comunistas e agrupamentos menores, mas não dará 
mais a sua conança e seu voto aos representantes políticos da 
burguesia, que é reconhecida como classe antagônica (a não ser 
que as lideranças reformistas o recomendem, mas mesmo isso 
já criou diculdades). Se este potencial de classe na luta política 
chilena — como nos casos francês e italiano — não se traduz 
em ações mais consequentes, isso se deve a circunstâncias polí-
ticas e históricas, que não se limitam àquele país.

O proletariado mais agressivo, nos últimos anos, mos-
trou ser o argentino. Foi na República Argentina, principal-
mente no interior, onde o operário industrial foi às ruas, as 
massas parcialmente armadas, para enfrentar a repressão. Os 
operários de Córdoba deram uma lição prática de luta de classe 
ao proletariado de toda a América Latina. A consciência do 
proletariado argentino, todavia, ainda se esconde por baixo de 
uma ideologia peronista, que se torna um ônus para a forma-
ção da classe independente. Existe uma grande discrepância 
entre o movimento real do proletariado argentino e as formas 
sob as quais toma consciência de sua luta. A superação dessa 
discrepância é uma condição para a formação da classe para si.

* Cuba adotou uma Constituição em 1976, na qual se assinala o cará-
ter socialista do Estado, organizado com base na Assembleia Nacional 
do Poder Popular. [Nota dos editores].
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Entre as classes operárias maiores do continente é pro-
vavelmente a mexicana que se encontra num estágio de amadu-
recimento mais remoto ainda. Tradições históricas particulares 
— país de maior revolução agrária do continente e que mais 
tarde iniciou o processo de industrialização — atrasaram o 
processo de formação política do proletariado. A isso se juntou 
o fato de o Partido Comunista Mexicano nunca ter preenchi-
do o papel de um partido do proletariado e o resultado foi a 
institucionalização do movimento operário dentro do partido 
burguês ocial (PRI) nas últimas duas décadas de quase ininter-
rupta expansão do capitalismo mexicano.

A posição do proletariado brasileiro se situa hoje entre 
os graus de desenvolvimento do argentino e mexicano. Rom-
peu as amarras de uma integração ocial, que no Brasil se deu 
principalmente por intermédio de um sindicalismo estatal, sob 
o controle do Ministério do Trabalho, mas não encontrou ain-
da suas formas de organização próprias, que lhe permitissem 
travar a luta como classe em escala nacional. Foi a própria di-
tadura que mais contribuiu para afastar o proletariado dos or-
ganismos sindicais ociais. Sendo o congelamento salarial uma 
das metas do golpe de Estado, a ditadura tem pouca margem 
para desenvolver uma demagogia trabalhista. O proletariado 
compreendeu isso instintivamente e resistiu como classe ao gol-
pe. Na medida em que se pôde movimentar como classe depois 
do golpe — geralmente em escala regional — manifestou-se 
contra a ditadura. As greves gerais de Minas e de Osasco, no 
fundo, eram greves políticas, apesar das reivindicações terem 
se limitado ao terreno salarial. Não se pode armar, todavia, 
que o proletariado brasileiro já tenha adquirido a sua indepen-
dência e maioridade. Apesar do desencanto com o trabalhismo 
e o desgaste das antigas lideranças populistas, o vácuo ainda 
não foi preenchido pelo surgimento de uma liderança política 
operária e isso signica que ca aberta a possibilidade de novas 
inuências burguesas e pequeno-burguesas, estranhas à classe.
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Esse atraso da classe operária brasileira se deve antes de 
tudo ao atraso das suas chamadas “vanguardas”, a histórica, 
representada pelo PCB, mas não menos às novas, produto da 
desintegração do PCB, como veremos em seguida. Mas para 
compreender o fenômeno em toda a sua amplitude temos de 
fazer um balanço crítico do desenvolvimento objetivo do pro-
letariado brasileiro nos últimos anos.

O CAMINHO DO PROLETARIADO BRASILEIRO

A atual classe operária brasileira se formou e se desenvolveu du-
rante o Estado Novo — a ditadura bonapartista de Getúlio Var-
gas, e nos anos do pós-guerra, nas fases de expansão industrial do 
país. Ela é produto dessas fases maiores mais recentes da indus-
trialização, iniciada com a instalação da indústria pesada, come-
çada em Volta Redonda, e pouco ou quase nada tem em comum 
com o jovem proletariado brasileiro da Primeira Guerra Mundial, 
formado em grande parte por imigrantes de tradição anarquista, 
bastante combativos para produzir as greves gerais que abala-
ram São Paulo e Rio de Janeiro, entre 1917 e 1919. A quebra na 
continuidade do crescimento, no sentido político, a ruptura entre 
as gerações, foi causada pela repressão do Estado Novo, que des-
truiu o sindicalismo livre operário e, simultaneamente, inaugurou 
uma política paternalista de legislação social e de salário mínimo, 
apoiada num sindicalismo ocial e estatal. Essa situação só foi 
possível também em virtude da atuação desastrosa do Partido 
Comunista Brasileiro, que, sob a nova orientação do Komintern e 
a liderança de Prestes, tinha perdido o caráter de partido operário 
— a começar pela infeliz tentativa de quartelada de 1935 — e, 
isolado da sua base de classes, não sobreviveu à clandestinidade 
do Estado Novo como organização nacional.

Dividido em grupos regionais e ideológicos e sem ativi-
dade no seio do proletariado, acentuou-se no meio do Partido 
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a inuência e a liderança pequeno-burguesa, à base de apoios 
“à burguesia progressista” e “antifascista”, os quais tiveram 
continuidade lógica em apoios “às forças progressistas no seio 
do governo”, da “política de industrialização” e do “esforço de 
guerra”. Isso tudo ainda se deu numa fase de violenta repressão 
ao movimento operário e enquanto os próprios quadros comu-
nistas estavam sendo presos e torturados.

O resultado dessa situação foi que a jovem classe operá-
ria, formada agora em grande parte por migrantes do campo, 
cou durante quase uma década sob a inuência unilateral da 
demagogia governamental, sem que a esquerda tivesse força 
material ou ideológica para se opor a isso e quebrar o mono-
pólio burguês.

Com o m da guerra, a anistia política e a reorganiza-
ção do PCB em bases legais, essa linha política foi ocializada. 
Quando a burguesia brasileira, cansada da tutela do Estado 
Novo, procurou se desfazer da ditadura e estabelecer uma de-
mocracia burguesa, que lhe garantisse uma participação maior 
e mais direta no exercício do poder, Getúlio Vargas pôde mo-
bilizar massas operárias em sua defesa, alegando que a volta 
de “políticos” destruiria a legislação trabalhista criada por ele. 
O PCB não via caminho melhor nessa situação do que apoiar 
Vargas. Estabeleceu-se a aliança trabalhista-comunista. Prestes 
aparecia ao lado do ex-ditador nos comícios públicos. “Cons-
tituinte com Getúlio”, “Getúlio é governo de fato” e outras 
foram as palavras de ordem que dominavam os comícios-
-monstros do Rio e São Paulo, onde o Partido reunia massas 
operárias não menos numerosas do que o ex-ditador.

Apesar da confusão reinante no seio do proletariado e 
por baixo do trabalhismo reinante, havia uma profunda radi-
calização das massas. Os salários reais tinham caído durante 
a ditadura para menos da metade e o relaxamento da repres-
são e do clima político geral, em 1945, bastavam para que o 
proletariado se lançasse em ondas de greves de massa inéditas 
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na história do país e que arrastavam as camadas mais atrasa-
das e getulistas do proletariado. Este movimento espontâneo 
da classe operária teria sido a maior oportunidade para um 
partido revolucionário erradicar o trabalhismo do seu meio 
e reduzi-lo às suas bases peleguistas. O Partido Comunis-
ta, entretanto, consequente com sua nova linha, prestou-se 
a desempenhar o papel de “bombeiro” para apagar o fogo. 
O governo exibiu entrevistas lmadas em todos os cinemas 
do país, nas quais Prestes se pronunciava contra as greves e 
apelava para os operários a “apertar o cinto” e a fazer “sacri-
fícios patrióticos”.

Pela mesma razão, tanto antes como depois da queda 
nal de Vargas, o Partido Comunista Brasileiro negou-se a ata-
car a estrutura sindical criada pelo Estado Novo nos moldes do 
sindicalismo italiano dos tempos do fascismo, contentando-se 
com postos de cúpula nas direções sindicais, em aliança com 
os velhos pelegos. A estrutura sindical não mudou até os dias 
de hoje. 

É evidente que o pós-guerra era decisivo para a forma-
ção, ou não formação, de um proletariado independente no 
Brasil. Não pode ser subestimada a importância do fato de o 
proletariado brasileiro não conhecer sindicatos operários livres 
desde 1937 e, praticamente, desde aquela época, não ter tido 
vida sindical. E isso foi, talvez, nas condições brasileiras, o fator 
mais poderoso de atraso do amadurecimento da classe.

Esse aspecto, todavia, só representou uma face da polí-
tica de colaboração de classes. Outro foi a completa ausência 
de propaganda e educação socialista no seio das massas. Não 
houve nem ao menos uma agitação anticapitalista. Qualquer 
colocação de classe dos problemas foi evitada sistematicamen-
te, em nome de uma pretensa revolução democrático-burguesa, 
posteriormente “nacionalista” e “anti-imperialista”.

As consequências políticas não se zeram esperar. A 
política burguesa do PCB, que tinha se adaptado ao nível do 
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trabalhismo, decepcionou as massas e destruiu sua combati-
vidade. Os apoios eleitorais a políticos burgueses “progressis-
tas”, como Ademar de Barros em São Paulo, o qual poucos 
meses depois de sua eleição começou uma política de repressão 
contra a classe operária e os próprios comunistas, desmobiliza-
ram essa política também no terreno eleitoral. A decepção das 
massas se traduziu em passividade e apoliticismo crescentes. 
O número dos membros do PCB caiu de 200 a 40 mil, entre 
1945 e 1947 — última vez que foram publicadas cifras ociais. 
E a reticação da linha partidária, tentada com o Manifesto de 
Agosto (que não passou de uma reação sectária ao oportunis-
mo anterior), não mudou mais a situação geral de declínio do 
movimento operário.

Uma nova ascensão do movimento de massas iniciou-se 
em 1957/58 e inaugurou novo marco no desenvolvimento do 
proletariado como classe. O movimento começou lentamen-
te, como resultado da intensicação da política inacionista 
do governo Kubitschek. O PCB, embora ainda desfrutasse do 
monopólio “marxista” na classe operária, enfrentou essa nova 
onda em posição mais fraca do que em 1945. Liquidando a fase 
sectária do Manifesto de Agosto, procurou adaptar-se a uma 
situação de semilegalidade e o fez voltando às posições de cola-
boração de classe com a burguesia sob um novo rótulo. Prestes, 
voltando do esconderijo, inaugurou a política de “apoio à bur-
guesia nacional” e o novo programa do Partido foi adaptado 
a uma pretensa revolução “nacionalista-democrática”. Igual-
mente foi renovada a aliança com o trabalhismo, que tinha re-
vigorado sob a direção de Goulart, herdeiro de Getúlio Vargas.

As contradições de classe no Brasil estavam se aprofun-
dando. O ritmo de expansão econômica sob o governo Kubits-
chek só foi possível se sustentar ao preço da intensicação do 
processo inacionário, que aumentou não só as contradições 
no seio das classes dominantes, mas também, fundamentalmen-
te, entre as classes dominantes e o proletariado.
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A intranquilidade no meio do proletariado se manifes-
tou primeiro por uma série de greves isoladas e movimentos 
parciais. O ritmo destas, entretanto, estava crescendo e em 
pouco tempo deu lugar às greves gerais. Sob a pressão desse 
movimento de massas, o governo desistiu de aplicar as leis de 
repressão da Consolidação Trabalhista, fez concessões e limi-
tou-se a recorrer à corrupção, mediante os recursos do Fundo 
Sindical. As greves vitoriosas automaticamente foram tratadas 
como “legais”. Não houve mais intervenções nos sindicatos e 
as diretorias eleitas foram empossadas.

A política governamental foi novamente facilitada pela 
aliança trabalhista-comunista, que apoiou praticamente o “de-
senvolvimentismo” de Kubitschek.

O barômetro da situação de classe do proletariado, nes-
sa primeira fase de nova ascensão, foram as eleições presiden-
ciais de 1960, que revelaram profunda divisão do proletariado 
brasileiro e o pouco amadurecimento de sua consciência de 
classe. O voto operário no país se dividiu principalmente entre 
os dois candidatos burgueses, entre o “nacionalista” General 
Lott e o demagogo populista Jânio Quadros. Este já tinha uni-
cado em torno de si praticamente toda a burguesia brasileira e 
o capital estrangeiro, contando ainda com a esmagadora maio-
ria do voto das classes médias, como protesto contra a inação. 
O voto operário só foi unânime na eleição do vice-presidente, 
João Goulart. O atraso do proletariado se manifestou de modo 
duplo: primeiro, por ter dado os seus votos a candidatos bur-
gueses, inimigos naturais de sua classe, e, segundo, pelo fato de 
não ter dado pelo menos o seu voto como uma classe unida e 
ter-se deixado dividir pela burguesia.

Não havia dúvida de que a consciência de classe tinha 
regredido, de certo modo, em relação a 1945. Isso se via tanto 
pela votação dos candidatos apoiados pelos comunistas como 
pelo número de comunistas eleitos, que era ridículo em compa-
ração ao pleito de 1945, apesar do número de eleitores inscritos 
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ter crescido para mais do dobro. O vácuo criado pela decepção 
com a política do PCB não foi preenchido pela esquerda. Os 
votos iam para as diversas facções do trabalhismo populista.

Isso, todavia, só foi a primeira fase. A situação não -
cou nesse pé. A renúncia de Jânio e a tentativa de estabelecer a 
primeira Junta Militar aceleraram rapidamente o progresso de 
radicalização das massas. Radicalização, entretanto — já haví-
amos visto isso antes —, ainda não signicou conscientização. 
Por enquanto a luta política se travava ainda sob matizes bur-
gueses. A investidura de Jango como Presidente da República 
tinha como consequência imediata um renascimento das ilu-
sões reformista-populistas, alimentadas pelo PCB. Em seguida, 
com as decepções em torno da gestão de Jango e o desgaste de 
Jânio, causado pela sua renúncia e na medida em que o PCB 
perdia posições e o controle da situação, foi outro líder bur-
guês, Brizola, ex-governador do Rio Grande do Sul, quem pe-
netrou no proletariado nacional.*

A aceleração da inação aumentou a intranquilidade da 
classe operária. A desvalorização constante dos salários reais 
tinha nanciado, em grande parte, a expansão industrial. No 
m da década dos anos 1950, a burguesia brasileira, todavia, 
já tinha chegado à conclusão de que o ritmo inacionário atin-
gido não lhe ofereceria mais vantagens. De um lado, a des-
valorização da moeda não impedia mais a queda da taxa de 
lucro e não representava mais garantia contra a crise cíclica; 
de outro, criava um fator de instabilidade social com consequ-
ências imprevisíveis. No início, o reajustamento salarial, à base 
do salário-mínimo, se dava de dois em dois anos. Em seguida, 

* No texto em alemão a frase está com a seguinte redação: “Na sequên-
cia, quando também Goulart voltou a decepcionar as massas, e também 
o PCB — que estava ligado à política governamental — perdeu nova-
mente posições, foi um outro político burguês, Brizola, ex-governador 
do Rio Grande do Sul, que teve sucesso em penetrar na classe operária 
com uma fraseologia pseudorradical”. [Nota dos editores].



151

Textos escolhidos 1

passou a vigorar de ano em ano. Depois da renúncia de Jânio, 
impôs-se um reajustamento virtual de seis em seis meses e os 
operários do Rio de Janeiro e de São Paulo começaram a exigir 
aumentos periódicos de três em três meses. A política nacional 
da época girava em grande parte em torno da corrida entre 
preços e salários.

O PCB se viu obrigado a protestar publicamente contra 
os “sacrifícios impostos ao povo”, mas pela boca dos seus ide-
ólogos partidários defendia a inação como único recurso de 
desenvolvimento de um país subdesenvolvido. Na prática tinha 
de tomar alguma medida e, assim, convocou greves gerais de 
apoio ao governo, como a célebre greve a favor do “Gabinete 
Nacionalista de San Thiago Dantas”, na época em que a bur-
guesia tentava a experiência parlamentarista.

O modo como se realizaram as greves gerais também 
reetia a situação de classe do proletariado. Na Guanabara, por 
exemplo, onde as tradições proletárias estavam mais diluídas 
por inuências pequeno-burguesas e pela proximidade do foco 
do peleguismo — o Ministério do Trabalho —, o PCB e seus 
aliados não conavam no acatamento da palavra de ordem pe-
los operários, que não dispunham de organizações de base nas 
empresas. Os reformistas também não se dispunham a encora-
jar esse tipo de organização de base, pois o receava como fator 
de radicalização da luta. Encontraram então um expediente 
para solucionar o problema: limitaram-se a parar as duas es-
tradas de ferro, a “Central” e a “Leopoldina”, e as barcas dos 
transportes marítimos Rio-Niterói. Como 80% do proletariado 
tinha de usar esses meios de transporte para chegar aos lugares 
de trabalho, a greve geral estava “declarada” e “cumprida”.

Em São Paulo, onde o proletariado era politicamente 
mais retraído em virtude das decepções do passado, também 
as chamadas greves políticas (em apoio a políticos burgue-
ses) geralmente fracassaram. Mas, na greve de reivindicações 
operárias de 1963, o proletariado paulista se lembrou das 
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suas tradições de luta e a parede funcionou nos próprios lo-
cais de trabalho, onde organizações de base foram improvi-
sadas na hora.

É preciso levar em conta também que as greves não eram 
nacionais. Limitavam-se a uns poucos centros industriais maio-
res. No interior do país não havia organização. Somente no 
decorrer das greves e sob a pressão de baixo se formou o Co-
mando Geral dos Trabalhadores, à base da aliança entre PCB 
e pelegos, mas que não chegou a alterar o nível de organização 
operária no país.

Foi nessa situação que o proletariado enfrentou a crise 
política que precedeu ao golpe militar de 1964. Para completar 
o quadro é preciso destacar alguns fenômenos ainda. 

Primeiro, a penetração de Brizola no meio da classe ope-
rária. Para conseguir isso, adaptou a sua linguagem à situação 
radicalizada. Falava em “classes dominantes” e “explorados” 
— sem com isso descuidar das suas relações com a burguesia 
nacional, na medida em que essa ainda lhe dava crédito. A de-
cepção com Jango e a atitude dúbia do PCB fez que ele conse-
guisse vencer as desconanças do proletariado industrial e que 
suas alocuções radiofônicas encontrassem um público crescen-
te. Seus apelos a favor da criação de “Grupos de Onze” encon-
traram eco nas regiões mais afastadas do país e células e bases 
sindicais inteiras do PCB começaram a ignorar praticamente 
as diretrizes partidárias e se colocaram à disposição de Brizola.

Em segundo lugar, o campo começou a se movimentar 
em seguida à classe operária e em dependência da cidade. Pouco 
tempo antes tinha fracassado o intento de organizar as “Ligas 
Camponesas” em escala nacional. As Ligas só tomaram impor-
tância regionalmente, no Nordeste, especicamente nas regiões 
açucareiras de Pernambuco e Paraíba. No resto do Brasil, não 
passavam de pequenas ilhas isoladas. Em troca, os primeiros 
anos da década de 1960 assistiram ao surgimento de sindicatos 
rurais e à organização de camponeses em bases improvisadas, 
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acompanhadas de invasões de terras. O movimento só estava 
em seu começo e como os camponeses não tinham condições 
de se organizarem, nem nacionalmente, nem em âmbito regio-
nal, cou à mercê do ritmo das conjunturas da luta de classes 
nas cidades.

Em terceiro lugar, deu-se no decorrer da crise um proces-
so de decomposição no seio das forças armadas. O movimento 
dos sargentos e o ainda mais radical dos marinheiros amea-
çavam cindir horizontalmente as forças armadas, provocando 
espontaneamente uma aproximação entre os setores mais com-
bativos do proletariado e os militares rebeldes. Ambas as par-
tes sentiam o que a Política Operária formulou publicamente: 
“o movimento dos sargentos e dos marinheiros tinha de formar 
a cobertura armada da classe operária no presente estágio da 
luta”. E, quando houve a confraternização entre metalúrgicos 
e marinheiros no sindicato de São Cristóvão e a conseguinte 
adesão dos fuzileiros navais, mandados para prender os ma-
rinheiros, estava dado um exemplo histórico de “modelo” da 
revolução proletária no Brasil.

Foi, evidentemente, uma antecipação de “modelo”, que 
ainda não correspondia às relações de forças existentes e que, 
além disso, não contava com o elemento do trabalhador rural 
presente — a não ser indiretamente pela origem social dos ma-
rinheiros —, mas que indicava o caminho. A burguesia compre-
endeu a ameaça e tratou de dar o golpe, antes que o movimento 
se alastrasse.

Resumindo, os poucos meses antes do desfecho do golpe 
tinham contribuído mais do que anos anteriores para o amadu-
recimento objetivo da classe operária. A classe estava em mo-
vimento e por isso mesmo a situação estava contraditória. As 
manifestações de certos setores avançados ainda não reetiram 
a consciência geral da classe, que ainda não ultrapassara o nível 
do trabalhismo. Isso foi demonstrado pelo comício monstro 
em frente à Central do Brasil, convocado pelas três facções que 
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então predominavam: Jango, Brizola e o PCB. Mas na hora do 
golpe, quando as ditas correntes estavam em franca debandada 
e tinham desaparecido, o proletariado foi a única classe urbana 
que se mantinha como classe contra o golpe. Foi uma posição 
defensiva, mas a classe estava unida. Estava sem liderança. A 
velha, reformista e populista, tinha desaparecido e a nova, re-
volucionária, não tinha surgido ainda. E sem um partido re-
volucionário não se completa o processo de transformação da 
classe em si em uma para si.

A COLOCAÇÃO POLÍTICA DEPOIS DO GOLPE

A ditadura militar mudou as condições de luta, mas não alte-
rou o problema fundamental das relações de classe e do proces-
so revolucionário no Brasil.

O problema fundamental continua a ser a formação 
do proletariado, a conquista de sua independência ideológica 
e política. A mobilização das massas proletárias sob bandeira 
própria e sua intervenção ativa na política nacional são o úni-
co meio para alterar as relações de classe, que deram lugar à 
ditadura militar.

A essa conclusão a Política Operária já tinha chegado 
depois do golpe e seu primeiro Pleno Nacional o declarou nas 
suas “Teses Tiradentes”:

O traço essencial que caracterizou a política nacional 
antes do golpe e que possibilitou a instauração da di-
tadura militar sem uma resistência das massas e dos 
partidos políticos foi a ausência de um movimento ope-
rário independente, capaz de aglomerar em torno de si 
o campesinato e as camadas radicalizadas da pequena 
burguesia. O populismo reinante no movimento das 
massas trabalhadoras, que diluiu as fronteiras de uma 
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política de classe mediante a penetração das concepções 
e ilusões pequeno-burguesas no proletariado, permitiu 
que este casse a reboque de uma das frações da clas-
se dominante, que o traiu para evitar um aguçamento 
das lutas sociais, entregando a proteção da sociedade 
burguesa-latifundiária às Forças Armadas e escolhendo 
o acerto com o imperialismo norte-americano.

Isso não signica que nós restringimos o processo revo-
lucionário no Brasil à atuação do proletariado, como os nossos 
críticos de ontem e hoje gostam de dar a entender. Estava per-
feitamente claro para nós que o proletariado isolado não pode, 
nas condições da estrutura social do Brasil, lançar-se sozinho à 
luta revolucionária da conquista do poder e da transformação 
da sociedade. Ele tem os seus aliados naturais em potencial: os 
trabalhadores do campo e as camadas radicais e proletarizadas 
da pequena burguesia urbana. Mas qualquer aliança de classe a 
ser criada se torna ilusória e não passará além das quatro pare-
des dentro das quais costuma ser gerada, enquanto não houver 
a transformação qualitativa do proletariado que lhe permita de 
fato exercer o papel de liderança e levar os seus aliados poten-
ciais a uma luta mais consequente. Por isso as “Teses Tiraden-
tes” constatavam:

A formação dessa classe operária independente conti-
nua sendo a tarefa fundamental de qualquer movimento 
consequente no país (...) é a premissa de qualquer luta 
revolucionária consequente, seja contra a exploração 
imperialista, seja contra a opressão da reação interna.

A transformação do proletariado em classe política e in-
dependente não pode ser conada à ação espontânea da histó-
ria. Esta só cria as condições objetivas. A criação da classe para 
si pressupõe a atuação consciente e contínua de um agente da 
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história, a vanguarda revolucionária que, na medida em que o 
processo avança e é acelerado por ela, se transforma em par-
tido político do proletariado. E o partido surge na medida em 
que a classe operária fornece os quadros para integrá-lo e segue 
a sua orientação na luta.

Apesar de depois da derrota de abril, provocada por 
uma prolongada política reformista e revisionista das 
esquerdas, todas as condições objetivas para uma cons-
cientização da classe operária estarem dadas, o proleta-
riado dicilmente dará esse passo decisivo sozinho, de 
força própria. Para a formação da classe operária inde-
pendente é necessária a atuação de agitadores e propa-
gandistas revolucionários, que denam para ela os seus 
interesses, despertem a sua solidariedade de classe e a 
autoconança na sua força, liderem-na nas lutas par-
ciais e indiquem claramente os seus objetivos nais. Es-
sas tarefas só podem ser preenchidas pelas vanguardas 
marxistas-leninistas existentes, que no decorrer da luta 
se transformem em partido. O processo da formação da 
classe operária independente está estreitamente ligado 
ao surgimento do partido revolucionário da classe ope-
rária e o progresso deste reete o amadurecimento da 
classe operária. (“Teses Tiradentes”)

Foi esta a estratégia com que a Política Operária entrou 
na luta clandestina contra a ditadura. Ou melhor, foi esta a li-
nha estratégica elaborada, pois uma estratégia na luta de classe 
só existe na medida em que se formam as forças materiais, os 
“exércitos” a serem levados para a batalha. Nossa tarefa ainda 
consistia e ainda consiste em criar a força material, o “exérci-
to” proletário.

Como organização política, como vanguarda marxista-
-leninista, a Política Operária subordinou todos os aspectos da 
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luta de classes, o estudantil, o do campo, a luta armada e sua 
forma particular de guerra de guerrilha, ao objetivo estratégi-
co da mobilização e organização do proletariado industrial. E 
como toda estratégia é uma questão de economia de recursos 
disponíveis, concentrou todas as suas forças e quadros:

1. nas indústrias-chave, cujo movimento repercute em 
toda a classe, e 

2. no movimento estudantil, que naquela altura era a 
grande fonte de quadros revolucionários com a mo-
bilidade exigida pelas condições de clandestinidade 
e os quais, naquele momento, eram indispensáveis 
para a organização de vanguardas operárias.

Trabalhamos em dois níveis. Primeiro, penetramos di-
retamente nas fábricas e nos bairros, formando quadros ope-
rários, criando organizações de base e dando o exemplo da 
atividade revolucionária no seio da classe; segundo, dirigimo-
-nos à nova esquerda, que estava surgindo depois do golpe de 
maneira confusa, mediante uma série de lutas internas nas or-
ganizações tradicionais, principalmente o PCB. Grande parte 
da nossa literatura estava destinada a esse m e concentrava 
seu peso na importância, na orientação e nas particularidades 
do trabalho operário. Os resultados se zeram sentir durante 
a reorganização da nova esquerda e o estabelecimento de fren-
tes formais e tácitas nas fábricas e bairros. Fomos favorecidos 
nesse sentido pelo começo de um movimento em ascensão da 
classe operária, em 1966, que atingiu o seu auge em 1968, para 
recuar novamente perante a repressão do novo golpe. Nem as 
greves gerais de Minas nem de Osasco teriam sido realizadas 
sem o insistente e concentrado trabalho da Política Operária 
no seio do proletariado e junto às esquerdas.

O fato de quase toda a nova esquerda ter acompanhado 
a onda do trabalho operário nos dois anos de relativo ascenso 
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não signica que já tivesse se denido para uma linha prole-
tária de luta de classe. Ao contrário, quando a onda começou 
a declinar, em ns de 1968, e a atingir em seguida o seu pon-
to mais baixo, os novos revolucionários escolheram objetivos 
mais “imediatos” e sua concepção de “luta armada” os fez de-
sertarem do trabalho nas fábricas, e a consequência geral foi a 
liquidação, destruição e desaparecimento de grande parte das 
organizações operárias construídas nos últimos dois anos, com 
seus núcleos de operários revolucionários, Comitês de Empre-
sas e redes de distribuição de literatura. Quando o proletaria-
do, no ponto baixo da onda, mais precisou da assistência das 
vanguardas, cou abandonado e mais uma vez se criou uma 
situação em que a imensa maioria da classe operária cou sub-
metida a um monopólio da inuência governamental.

O “marxismo-leninismo” da maioria da nova esquerda 
não teve muito fôlego. Mas, para poder dar continuidade à 
luta, impõe-se o esclarecimento do problema fundamental para 
a esquerda brasileira: em que consiste a concepção marxista-
-leninista da luta de classes e da revolução proletária? Impõe-se 
voltar às fontes, para ter o critério da medida.

MARX, LENIN E O PAPEL DO PROLETARIADO

Desde que Marx, na Miséria da filosofia, deniu o processo de 
transformação do proletariado de classe em si à classe para si, 
isto é, da transformação de uma classe que existe objetiva e 
passivamente em uma classe consciente do seu papel na socie-
dade e que se lança na luta pela sua emancipação, dedicou sua 
vida e obra à aceleração do processo histórico que considerava 
premissa para a libertação de toda a humanidade. Não o fez de 
maneira “obreirista” ou populista, cortejando ou idealizando 
o proletariado, como tinham feito Proudhon e outros, antes e 
depois dele. Marx se dispôs a educar a classe operária a m de 
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dar-lhe consciência do seu papel, procurando transmitir a ela o 
máximo dos conhecimentos das leis da sociedade e da luta de 
classes, os quais ele mesmo, em companhia de Engels, descobri-
ra e sistematizara. Como educação, Marx não entendeu uma 
atitude paternalista ou acadêmica, e sim a assistência e orien-
tação na luta diária que o operário trava contra o capital, nas 
lutas parciais e políticas no seio e contra a sociedade burguesa e 
que servem de escola para a formação de um proletariado com 
consciência de classe. De certa fase em diante, como instrumen-
to principal dessa luta surgiram os partidos políticos da clas-
se operária, para cuja formação Marx e Engels apelaram por 
ocasião da liquidação da Primeira Internacional. Esses partidos 
políticos operários, por sua vez, não eram outra coisa senão a 
fusão do socialismo cientíco, do marxismo, com o movimento 
operário vivo da época. A penetração da teoria revolucionária 
nas massas tinha-se transformado em força material.

Depois da morte de Marx, Engels continua a obra na 
mesma direção e no mesmo sentido, assistindo diretamente às 
vanguardas revolucionárias e aos partidos já criados em uma 
dúzia de países europeus (e alguns americanos), no empenho de 
formar o proletariado mundial independente, coveiro do capi-
talismo. A tarefa dos revolucionários — escreveu ele, e isso era 
quase um testamento legado aos companheiros de luta — em 
todos os países modernos (industrializados) consiste em orga-
nizar o proletariado em partido político.

Lenin retomou essa herança em circunstâncias particu-
lares. Retomou-a num país que não tinha feito ainda nem a 
tentativa de revolução burguesa e onde esta ainda estava na 
ordem do dia; e a retomou numa época que se destacou pelo 
início da revolução mundial.

No começo da sua atividade política militante, colocou 
de imediato a fundação do partido do proletariado da Rússia 
como problema fundamental e primordial. Vejamos como co-
loca a questão nas “Tarefas dos social-democratas russos”:
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O trabalho socialista dos social-democratas russos con-
siste em fazer propaganda das doutrinas do socialismo 
cientíco, em difundir entre os operários um conceito 
justo sobre o atual regime econômico-social, sobre seus 
fundamentos e seu desenvolvimento, sobre as diferentes 
classes da sociedade russa, sobre suas relações mútuas, 
sobre a luta dessas classes entre si, sobre o papel da clas-
se operária nessa luta, sua atitude perante as classes que 
estão em decadência e perante as que estão em cresci-
mento, sua atitude perante o passado e o futuro do ca-
pitalismo, sobre a tarefa histórica da social-democracia 
internacional e da classe operária russa (...). 

Nosso trabalho, antes de tudo e sobretudo, é dirigido 
para os operários de fábrica das cidades. A social-de-
mocracia russa não deve dispersar suas forças, deve se 
concentrar na atividade entre o proletariado industrial, 
que é mais suscetível de assimilar as ideias social-demo-
cratas, é o mais desenvolvido intelectualmente e politi-
camente, o mais importante pelo seu número e pela sua 
concentração nos grandes centros políticos do país (...). 

Por isso se enganam profundamente os que acusam 
a social-democracia russa de estreiteza, de tender a fazer 
caso omisso das massas da população trabalhadora, para 
atender somente aos operários de fábricas. Ao contrário, 
a agitação nas camadas avançadas do proletariado é o 
caminho mais seguro, o único caminho para conseguir 
também o despertar de todo o proletariado russo (...). 

Ao radical russo parece frequentemente que o social-
-democrata, em lugar de chamar de um modo direto e 
imediato os operários avançados à luta política, arma 
a necessidade de desenvolver o movimento operário, de 
organizar a luta de classes do proletariado; parece-lhe 
que a social-democracia retrocede assim do seu demo-
cratismo, relega a um segundo plano a luta política. 
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Mas, se há retrocesso, somente pode se tratar do retro-
cesso do qual fala o provérbio francês: “é preciso recuar 
para saltar melhor” (...).

A um partidário da “Vontade do Povo” (populistas, 
posteriormente “Socialistas Revolucionários” — E.M.) 
o conceito da luta política é equivalente ao conceito da 
conjura política (...) Mas (os social-democratas) sem-
pre acreditaram e continuam a acreditar que essa luta 
não deve ser realizada por alguns conjurados, e sim por 
um partido revolucionário, que se apoie no movimento 
operário. Acham que a luta contra o absolutismo não 
deve consistir em organizar conjuras, e sim em educar, 
disciplinar e organizar o proletariado. (“As tarefas dos 
social-democratas russos” — passim. Grifos de Lenin.)

Não pretendemos abusar de citações, mas aqui Lenin 
coloca de maneira sucinta os problemas fundamentais da for-
mação de um proletariado como classe e as tarefas decorrentes 
de uma vanguarda. É evidente que a questão da concentração 
de forças não é um princípio do marxismo: trata-se de um pro-
blema de relações de forças e do grau de amadurecimento do 
proletariado. Questão de princípio é a formação e organização 
do proletariado, mas todo movimento tem de saber decidir se o 
número de quadros disponível é bastante para que a organiza-
ção se dedique a mais de uma frente e desempenhe de fato um 
papel na luta de classe.

Que essa concepção de luta deu os resultados desejados 
nas condições russas, já evidenciara a Revolução de 1905, cujos 
traços marcantes Lenin destaca no seu relato do mesmo nome:

A peculiaridade da Revolução Russa consiste precisa-
mente em que foi uma revolução democrático-burguesa, 
pelo seu conteúdo social, enquanto que pelos seus meios 
de luta foi uma revolução proletária (...) foi simulta-
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neamente uma revolução proletária, não só por ser o 
proletariado a sua força dirigente, a vanguarda do movi-
mento, mas também porque o meio especicamente pro-
letário de luta, a greve, foi o meio principal das massas 
em movimento (...).*

(...) Somente as ondas de greve de massas, que se es-
tendiam por todo o país, despertaram as vastas massas 
camponesas do seu sono letárgico. A palavra “grevista” 
adquiriu para os camponeses um sentido completamente 
novo, chegando a ser algo como rebelde ou revolucioná-
rio, conceitos que antes se expressavam com a palavra 
de “estudante”. Mas como o “estudante” pertencia às 
camadas médias, à gente de “letras”, aos “senhores”, -
cava estranho ao povo. O “grevista”, ao contrário, havia 
saído do povo, gurava entre os “explorados”.

Não se deve perder de vista que essa situação descri-
ta por Lenin se deu sete anos depois da publicação das “Ta-
refas...”, citada mais acima, quando se tinha dado início ao 
trabalho sistemático na classe operária e dois anos depois da 
fundação do Partido, que foi em 1902. Os liberais ainda pu-
deram duvidar da capacidade revolucionária do proletariado 
russo. O Partido era fraco e os quadros poucos, mas como sa-
lientou o próprio Lenin:

Não obstante, o panorama mudou por completo no 
curso de uns poucos meses. As centenas de social-demo-
cratas revolucionários se transformaram “prontamente” 
em milhares, os milhares se converteram em dirigentes 
de dois ou três milhões de proletários. A luta proletá-
ria suscitou uma grande efervescência e, em parte, um 
movimento revolucionário no seio de uma massa de 

* Grifos de Érico Sachs (Ernesto Martins). [Nota dos editores].
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camponeses de cinquenta a cem milhões de pessoas; o 
movimento camponês repercutiu no Exército e provo-
cou insurreições de soldados, choques armados de uma 
parte do Exército contra outra. Assim, pois, um país 
enorme, de 130 milhões de habitantes, se lançou à Revo-
lução (...). (“Sobre a Revolução Russa de 1905”). 

Se citamos aqui o exemplo de revolução proletária dado 
por Lenin, não o fazemos com o intuito de querer substituir a 
análise dos fatores que caracterizam as lutas de classes no Bra-
sil, nem queremos dizer com isto que a situação na Rússia, em 
1905, era semelhante à do Brasil de hoje. Ao lado das particu-
laridades nacionais, sociais, culturais etc., que toda revolução 
apresenta, há ainda a particularidade especíca da Revolução 
Russa de 1905 ter sido democrático-burguesa, dirigida contra 
os remanescentes feudais, que se mantinham sob a forma do 
absolutismo. Mas o que a Rússia já tinha em comum com os 
países industriais era a existência do proletariado e, consequen-
temente, o papel que desempenhava nas lutas de classe. Por isso 
mesmo podemos citar o caso russo como exemplo de colocação 
do problema. Lenin mostra o método marxista aplicado à prá-
tica revolucionária.

Podemos escolher outros exemplos: a luta de classes em 
escala internacional está rica em experiências, positivas e ne-
gativas, e todas aquelas colhidas em países capitalistas, onde 
já existe uma contradição fundamental e a polarização de tra-
balho assalariado e capital, revelam problemas fundamentais 
semelhantes, causados pela estrutura de classes da sociedade 
capitalista. Se escolhemos Lenin, de primeira mão, é porque o 
líder revolucionário russo ainda está, cremos, acima da suspei-
ta de “revisionismo”, “pacismo” etc., porque “teoricamente” 
ainda representa um critério, um ponto de referência, numa 
fase de luta que se destaca pela absoluta falta de critérios, sejam 
teóricos ou práticos.
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Mesmo assim isso não quer dizer que os pontos de vista 
de Lenin não possam estar superados. O marxismo não é um 
dogma fossilizado, no qual os “papas” já pensaram todos os 
problemas para nós, antecipada e denitivamente. Marxismo é 
antes de tudo método e é experiência acumulada e aproveita-
da. Mas é método materialista dialético. E na medida em que 
surgem constantemente novas experiências, experiências que 
contradizem as anteriores, elas devem poder ser digeridas e 
aproveitadas à base da concepção materialista da sociedade e 
da dialética da luta de classes. 

Acreditamos que isso foi feito no caso da Revolução 
Chinesa, que foi uma contribuição completamente nova ao 
marxismo de então. No caso da América Latina (inclusive da 
Revolução Cubana), e especialmente no do Brasil, o aproveita-
mento crítico dos novos fatores na luta de classes e da própria 
experiência passada ainda está num modesto início. A discus-
são sobre os rumos da Revolução Brasileira não chegou ainda 
ao nível de um debate entre marxistas-leninistas, de um lado, e 
não marxistas e não leninistas, de outro.

Olhemos mais de perto e veremos por quê.
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PARTE III

A TEORIA E A PRÁTICA

Pois sem o povo trabalhador são impotentes todos os 
gêneros de bombas. (Lenin) 

EMQUE CONSISTE O TÃO FALADO
PAPEL DA CLASSE OPERÁRIA?

Hoje todo mundo concorda que o proletariado é a classe mais 
revolucionária da sociedade, à qual cabe a liderança na luta das 
demais classes oprimidas e exploradas. Como todo o mundo é 
“marxista-leninista”, paga este tributo teórico à causa, mas...

Geralmente há um “mas” no m da denição. Não nos 
referimos aqui aos malabarismos “teóricos” do velho PCB, cuja 
“prática” bastou para desmoralizar qualquer justicativa por 
escrito. Se olharmos a nova esquerda, saída das rebeliões in-
ternas do PCB e do movimento estudantil, veremos igualmente 
que a “hegemonia do proletariado” toma as formas mais diver-
sas e duvidosas.

Para a cisão “chinesa”, o PCdoB (que, dito de passagem, 
encara a Revolução Brasileira como burguesa-democrática e 
continua a propagar “frentes de unidade patrióticas”), a he-
gemonia da classe operária é ideológica e se manifesta atra-
vés da liderança do partido revolucionário (concretamente, do 
PCdoB). A revolução, que se realiza mediante a guerra popular, 
vai do campo para a cidade e sua força motriz principal são 
os camponeses brasileiros. Não é preciso um conhecimento 
particularmente aprofundado para saber que o PCdoB decalca 
o modelo da revolução chinesa para o cenário nacional. Raul 
Villa já tratou extensamente da esterilidade teórica e prática 
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dessa corrente, mas para não pensar que as coisas tenham mu-
dado no meio-tempo, basta ler o último documento do PCdoB, 
divulgado pela Agência Sinjua, no qual se rearma que: a) a 
Revolução Brasileira tem um caráter nacional e democrático; 
b) a questão camponesa é o problema-chave da Revolução Bra-
sileira; e c) portanto, as cidades não podem ser o cenário prin-
cipal da guerra de libertação do povo brasileiro.

Assim mesmo, nem o PCdoB pode ignorar a existência 
de um proletariado industrial no Brasil. O papel que lhe atri-
bui, entretanto, na luta prática, é puramente auxiliar:

Não obstante, isso não signica que as grandes cidades 
não tenham um importante papel a desempenhar. Nos 
centros urbanos se encontram três (?)* milhões de ope-
rários e uma grande camada da pequena burguesia, os 
quais, junto com os camponeses e assalariados agrícolas, 
constituem as forças motrizes da revolução. (Retraduzi-
do do espanhol — E.M.)

É evidente que não tem nenhum papel de liderança para 
o proletariado neste “modelo” de revolução. As grandes cida-
des têm “importante papel”, mas não são o cenário principal. 
E se a “questão camponesa” é o problema-chave da revolução, 
o papel do proletariado se reduz, na prática, ao de um simples 
aliado, no mesmo nível da “grande camada da pequena burgue-
sia” — nas melhores tradições do populismo prestista. Não é 
por acaso a ausência prática do PCdoB nas lutas operárias con-
tra a ditadura. Estava ausente nas greves de Minas como tam-
bém na de Osasco. E onde poderia ter estado presente, como 
na Guanabara em 1968, sabotou a greve dos metalúrgicos da 
mesma maneira e dentro da mesma linha do velho PCB.

* Interrogação de Érico Sachs no texto original.
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Pela concepção teórica que essa corrente tem da Revolu-
ção Brasileira e pela sua prática política diária, a “hegemonia 
do proletariado” do PCdoB não passa de um princípio abs-
trato, de um tributo obrigatório que se paga aos clássicos do 
marxismo, mas não tem consequência prática alguma.

No extremo oposto da escala das organizações da nova 
esquerda brasileira encontramos os grupos e agrupamentos, que 
surgiram direta ou indiretamente sob o impacto do “debrayis-
mo” adaptado às suas necessidades imediatas. Para tais corren-
tes, independente das divergências que as separam entre si, o 
partido não pode desempenhar o papel “chinês”, de represen-
tante ideológico do proletariado junto ao “povo”, pois negam de 
antemão o papel do partido político do proletariado nas lutas de 
classe, substituindo-o, em nome da “luta armada”, por uma van-
guarda militar, geralmente por “Comandos Político-Militares”.

Com essa liquidação das concepções leninistas de luta, 
negam automaticamente o papel do proletariado no processo 
revolucionário, pois é justamente por intermédio da forma-
ção do partido político revolucionário que o proletariado se 
constitui como classe independente na sociedade burguesa e 
se torna capaz de liderar as demais classes e camadas de classe 
na luta comum.

Tomando o agrupamento que, embora já não seja o mais 
importante, também inuiu decisivamente no sentido ideológi-
co para a formação de grupos análogos, o de Marighella, ve-
mos que o papel da classe operária é tão pouco denido como 
o foi no caso anterior, do PCdoB. Não encontramos as fórmu-
las simplistas da “revolução do campo para a cidade (...)”, mas 
“a cidade é a zona de luta complementar”, “a zona rural é a 
estratégica” e a cidade “a zona tática”. Trata-se evidentemente 
de uma variante da “guerra popular”, mas com uma diferença: 
o papel do camponês é tão pouco denido como o do operário 
na luta atual. O vácuo é preenchido pela classe média: “ela 
constitui atualmente uma das forças mais combativas”.
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Veremos em seguida que esse “atualmente” não é tão 
transitório como poderia parecer e que a classe média “comba-
tiva” serve de base para a elaboração de toda uma estratégia. 
Para compreender melhor o fenômeno, lemos em “Operações e 
táticas de guerrilhas” (retraduzido do espanhol):

Os revolucionários não podem atingir seus objetivos a 
não ser com o apoio das classes capazes de lutar para 
a conquista do poder. No Brasil, em consequência de 
condições históricas e do fato da motivação patriótica, 
essas classes são o proletariado, os camponeses e a classe 
média. Graças aos seus interesses e a sua posição, seja 
em relação ao socialismo, seja em relação à libertação 
nacional, essas classes se opõem aos grandes capitalistas 
e latifundiários e são inimigos do imperialismo norte-
-americano. O proletariado é a única classe cujo inte-
resse imediato é o socialismo, mas todas as classes que 
se opõem às classes dominantes e ao imperialismo são 
unidas pelo seu interesse pela libertação nacional.

Trata-se de um documento escrito em linguagem “mar-
xista” herdada do PCB. Também no velho partido é obrigatório 
respeitar a hierarquia “teórica” de proletariado, camponeses e 
classe média, sem que isso implicasse as consequências práticas 
que a formulação poderia sugerir. Também no velho PCB se fa-
lava da classe média, ignorando as suas contradições internas, 
procurando um denominador comum entre ela e o proletaria-
do, mas que sempre sacricava os interesses do proletariado 
aos da classe média. No presente caso, o proletariado é a única 
classe cujo interesse “imediato” é o socialismo, mas o objetivo 
é a “libertação nacional”.

O grupo de Marighella foi um dos últimos a fazer a pro-
ssão de fé da luta pela revolução socialista. E o fez em seguida 
ao Manifesto de Guevara e sob pressão das próprias bases, des-
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contentes com a não denição que perdurou por muito tempo. 
Mas o que a prossão de fé signica na luta prática, mostra o ci-
tado documento (e todos os demais), é que o socialismo é subor-
dinado a uma pretensa “libertação nacional”. Dizemos pretensa 
porque trata-se da cção de poder libertar o país sem romper o 
sistema capitalista, sem uma revolução socialista. E essa, justa-
mente, é a cção própria da classe média, da pequena burguesia. 
E essa cção perdura quando e enquanto o proletariado não 
está sendo preparado, ideológica e organizativamente, para se 
colocar à testa do processo revolucionário. Essa autolimitação 
se manifesta igualmente no declarado objetivo da Revolução 
Brasileira, que consistiria na formação de um “Governo Popu-
lar Revolucionário” e igualmente nos diversos “programas de 
unidade”, que não ultrapassam o terreno de uma revolução de-
mocrático-burguesa. Mas trata-se de uma revolução democráti-
co-burguesa sem nenhum traço de hegemonia proletária na luta.

Encontramos o tema e a formulação com as mais di-
versas variações. A ex-Colina, que mais tarde integrou a VAR, 
colocou-se no mesmo ponto de vista quando defendeu que “a 
classe média tinha de abrir as portas para a luta proletária”. 
Na prática, essa linha não deve ter dado certo, pois não foi por 
puro acaso que na greve industrial de Minas não foi possível 
mobilizar os estudantes para ações de apoio e de solidariedade, 
e que entre as poucas fábricas que não entraram em greve esta-
vam justamente aquelas “sob controle” da Colina.

No seio das dissidências estudantis do Rio de Janeiro e 
de São Paulo, as quais posteriormente se juntaram a  Marighella, 
uma das piores acusações lançadas contra inimigos internos e 
externos era ser “insurrecionalista”, que era tido como sinôni-
mo de “revisionista” ou “reformista” e dirigido contra aqueles 
que viam no levante do proletariado urbano o auge do processo 
revolucionário. Esses companheiros que caram sinceramente 
surpreendidos quando descobriram que os leninistas tinham 
sido “insurrecionalistas”, não tinham deixado em nenhum mo-
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mento das suas atividades políticas de pagar o seu tributo ao 
papel do “proletariado na Revolução Brasileira”.

É evidente que, por baixo de uma na capa de “mar-
xismo-leninismo” e por trás das prossões de fé de revolução 
socialista, se abrigam as concepções mais diversas de luta de 
classe. E do mesmo modo como — nas palavras de Marx — 
não se pode julgar um indivíduo pelo que ele pensa de si mes-
mo, não podemos julgar as correntes dessa nova esquerda pelas 
suas prossões de fé.

Entre essas concepções mais diversas há de tudo, menos 
uma concepção proletária de luta de classes e da revolução. O 
proletariado entra aqui “em termos”, como princípio e álibi. 
Na melhor das hipóteses, a guerrilha, o “exército popular” ou 
de “libertação nacional”, age em seu nome, toma o poder em 
seu nome e, pelos planos militares preestabelecidos, exercerá o 
poder em seu nome.

Essas concepções antimaterialistas e irracionais de luta 
de classes e da revolução têm evidentemente as suas causas 
e origens sociais. Não só que se alimentam na luta diária na 
pequena burguesia radical, como as “concepções teóricas” 
igualmente reetem uma origem social. Mas a irracionalidade 
pequeno-burguesa não para aqui. Ela encontra a sua continui-
dade lógica na “estratégia e tática”, independentemente da fra-
seologia marxista, sob a qual pretende se esconder.

A CONCEPÇÃO ESTRATÉGICA

Tomemos o documento de fundação da VAR, em 1968. Co-
meça dizendo que o espectro da luta armada ronda a América 
Latina. E que os fuzis nas mãos dos explorados e oprimidos 
estão ameaçando jogar por terra seu domínio secular.

É de supor que o documento explicasse melhor por que 
chegou o momento da luta armada. Mas nada disso acontece. 
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Depois de constatar que o capitalismo nasceu do feudalismo e 
se transformou posteriormente em imperialismo, e de prestar 
o seu tributo à revolução socialista e à hegemonia do proleta-
riado, chega à conclusão de que o único caminho é “um longo 
processo de luta armada, que levará atrás de si massas crescen-
tes e resolutas até a tomada do poder”. A forma de luta armada 
é a guerra de guerrilha.

O documento não coloca nem a luta armada, nem a sua 
forma especíca dentro do contexto da luta de classes no Bra-
sil. Para a VAR, a guerrilha é a luta de classes, é a revolução. A 
luta armada existe independente de qualquer consideração de 
conjuntura e é uma consequência do fato de o capitalismo ter 
se transformado em imperialismo.

Marighella, por sua vez, apelou para a “guerra revo-
lucionária”. Declarou essa guerra formalmente em circulares 
“aos homens das classes dominantes”, nas quais se anuncia 
a instalação de um “Imposto Compulsório Revolucionário”. 
Sua concepção de guerra revolucionária, ou luta de guerrilha, 
era mais complexa do que as expostas no documento da VAR. 
 Dividiu a guerra revolucionária em três fases: a da guerrilha ur-
bana, a da rural e a do Exército Revolucionário de Libertação 
Nacional, sendo que a primeira fase era tida como premissa do 
surgimento das seguintes. Marighella, todavia, só “teorizou” a 
posteriori uma prática imposta pelas circunstâncias. Institucio-
nalizou a guerrilha urbana depois de uma série de tentativas 
frustradas de guerrilha no campo e, ele como todos os outros 
grupos semelhantes, se especializou na atividade “preparató-
ria” da segunda fase rural. De resto, a concepção sobre luta 
armada e guerrilha é idêntica à da VAR. 

Em 1968, Marighella chegou à conclusão que:

A primeira fase da guerrilha revolucionária está em vias 
de se completar, o que não signica, de maneira alguma, 
diminuir o ritmo da guerrilha urbana, e da guerra psico-
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lógica. (...) A segunda fase da guerrilha revolucionária é 
a guerrilha rural. E não surge por casualidade. É fruto de 
tudo quanto se preparou e realizou anteriormente dentro 
da lei básica da guerra e segundo o plano estratégico e tá-
tico global estabelecido de antemão. E é através da guerri-
lha que criaremos o exército revolucionário de libertação 
nacional, o único que tem capacidade para aniquilar as 
forças militares dos gorilas. (“Sobre a guerrilha rural”)

Em que se baseia esse plano estratégico geral? Em al-
guma experiência viva de luta de classes na América Latina? 
Marighella explica:

O princípio básico da estratégia revolucionária nas con-
dições de uma crise política permanente é desencadear 
tanto na cidade como no campo um tal volume de ações 
revolucionárias que o inimigo se vê obrigado a transfor-
mar a situação política em uma situação militar. Então, 
o descontentamento alcançará todas as camadas e os mi-
litares serão responsáveis absolutos por todos os abusos. 
(“Sobre problemas e princípios estratégicos”)

Não se pode armar que se trate de uma estratégia ela-
borada à base de experiência das lutas de classe no continente, 
ou à base de uma análise das relações de classes da sociedade 
brasileira, a qual procuramos em vão nos documentos — a não 
ser que se queira tomar como análise a simples constatação de 
que o povo está oprimido e descontente. Trata-se de uma estra-
tégia construída à base de premissas subjetivas. Da premissa de 
ser a ação do revolucionário que cria a situação revolucionária. 
Com isso, depois de ter liquidado o conceito do partido revo-
lucionário do proletariado como instrumento de formação da 
classe independente, Marighella abandona um segundo princí-
pio básico do marxismo-leninismo.
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Tanto para Marx como para Lenin, os revolucionários 
não criam as situações revolucionárias e não fazem as revolu-
ções. Esse conhecimento foi uma das premissas para o socialis-
mo se tornar cientíco. Os revolucionários só podem aproveitar 
as situações revolucionárias que a própria sociedade produz, na 
medida em que aprendem a discernir as leis sociais que regem a 
vida da sociedade e transformar essas situações em revolução, 
na medida em que souberem mobilizar e dirigir a classe revolu-
cionária para preencher o seu papel. Pois revolução signica a 
substituição do domínio de uma classe por outra classe.

Toda a atividade militante, tanto de Marx como de Le-
nin, estava marcada pela defesa e aplicação desse conhecimen-
to. Marx, no m da sua primeira experiência revolucionária de 
1848, foi obrigado a enfrentar a facção Willich-Schapper na 
Liga dos Comunistas, porque essa queria continuar as insurrei-
ções a todo custo. Mostrou ele como a situação revolucionária 
tinha sido provocada pela crise econômica e como a superação 
dessa crise impedia naquele momento um recrudescimento do 
movimento revolucionário, que tinha sofrido derrotas milita-
res. A situação mudara e os revolucionários tinham de se adap-
tar às condições criadas para poder preparar o proletariado 
para enfrentar melhor as novas situações revolucionárias, que 
surgiriam inevitavelmente, porque é a própria sociedade que se 
encarrega de produzi-las. Mas os revolucionários certamente 
não preencheriam seu papel se insistissem em bater com a ca-
beça contra a parede. O mesmo problema, em outros termos, 
Marx enfrentou ainda quase no m da vida, nas lutas com os 
adeptos de Bakunin, cujos conceitos subjetivos de revolução ti-
nham contribuído para a dissolução da Primeira Internacional.

Lenin começou a sua atividade marxista com a luta contra 
os Narodniks, os populistas russos, conservadores das tradições 
da conjura e do terrorismo como armas principais de liberta-
ção do povo. E terminou a vida debatendo-se com tendências 
voluntaristas dentro da própria Internacional Comunista, onde 
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facções e partidos inteiros não queriam se conformar com o fato 
de a primeira onda da revolução mundial ter passado. E insistiu 
na mudança das táticas, adequando-as a uma situação não revo-
lucionária, porque se não se preparar o proletariado durante as 
fases de relativa estabilidade do capitalismo, não se será capaz 
também de aproveitar a próxima situação revolucionária.

Um dos aspectos fundamentais da estratégia e tática do 
marxismo-leninismo é justamente levar em conta a conjuntu-
ra revolucionária na elaboração das linhas políticas. E é justa-
mente essa experiência que os quatro primeiros congressos da 
Internacional Comunista, com a colaboração direta de Lenin, 
procuraram sistematizar em escala mundial.

A situação do Brasil em 1968 de maneira nenhuma pode 
ser considerada como revolucionária. Ao contrário, o país saiu 
da crise econômica cíclica. Tanto em 1968 como em 1969, a 
expansão foi ao redor de 9% ao ano. A crise política existente, 
que levou ao segundo golpe militar de dezembro de 1968, deve-
-se ao fato de as Forças Armadas precisarem convencer parte 
da classe dominante da necessidade de continuar a ditadura (e 
isso implicou o seu reforço), apesar do alívio da crise econômi-
ca e da retomada da expansão. A oposição burguesa encontrou 
respaldo na classe média, desiludida com a ditadura. De outro 
lado, havia um ascenso do movimento da classe operária, que, 
encorajada pela expansão econômica e pela absorção do de-
semprego industrial dos últimos anos, começou a reagir contra 
o rebaixamento do nível de vida que sofrera. O campo esta-
va quieto ainda, sem nenhum indício de que o movimento nas 
cidades já o tivesse atingido. Tudo isso forneceu um terreno 
propício para a retomada da luta em um nível de consciência 
mais alto do que antes de 1964. Mas estávamos longe de poder 
colocar em xeque o sistema social.

Apesar disso, Marighella declarou a guerra revolucioná-
ria na cidade e no campo. O resultado foi um confronto direto 
entre parte da esquerda clandestina e o aparelho de repressão; 
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confronto que se deu absolutamente sem a participação das 
massas, nem sequer em termos de um apoio protetor — e o re-
sultado dessa luta desigual nas cidades foi o sacrifício da imen-
sa maioria dos quadros que constituía o “movimento armado”.

Até aqui, nós citamos Marighella como expoente de toda 
a corrente da luta armada, apesar do fracionamento existente. 
Embora ele tenha se preocupado mais do que qualquer outro 
em fundamentar teoricamente a sua posição — fundamentação 
que frequentemente não foi aceita pelos demais —, a prática 
de todos os grupos da chamada guerrilha urbana foi a mesma. 
Mas agora temos o direito de perguntar por que justamente 
Marighella, com seus trinta anos de responsabilidades de li-
derança no Partido Comunista Brasileiro — e não Lamarca, 
que vem de um setor completamente diferente —, tomou essa 
atitude, a qual não podia ignorar que se chocava frontalmen-
te com toda a experiência e ensinamento leninistas. É verdade 
que, pouco antes do seu assassinato pela polícia paulista, em 
uma entrevista concedida a Conrad Detrez, na revista Front, 
declarou não ser mais marxista-leninista “ortodoxo”. Mas até 
onde existe aqui um marxismo-leninismo “não ortodoxo”?

Parece ter sido a concepção fundamental e contraditó-
ria, que teve da revolução brasileira, o que melhor explica os 
equívocos de Marighella. Embora não aceitasse os esquemas e 
modelos dos nossos “chineses” ortodoxos — esse caminho lhe 
parecia problemático demais para o Brasil, onde o campesinato 
tem outras características —, acreditou que a revolução pode-
ria se movimentar do campo para a cidade. A solução, acredi-
tou ele ter encontrado no precedente cubano e assim tomou 
elementos emprestados das duas revoluções para a formação 
do seu “plano estratégico”. O fato é que não aceitou o “foco 
catalisador” de Che Guevara e se decidiu pelo “Exército de Li-
bertação”. Mas não é toda síntese que é dialética. 

O exemplo chinês era importante para o plano dele, por-
que foi justamente na China onde a conjuntura revolucionária e 
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os altos e baixos nas lutas de classes não tiveram o mesmo peso 
como nos países industrializados e nunca chegaram a provocar 
uma interrupção na luta armada, uma vez desencadeada. Em 
primeiro lugar, porque na China e principalmente no interior 
do país o capitalismo era pouco desenvolvido e rudimentar, de 
maneira que o ciclo econômico pouco inuía. Em segundo lugar, 
a própria revolução tinha se tornado agrária. E, terceiro, mas 
nem por isso menos importante, porque os comunistas chine-
ses tinham podido estabelecer “regiões libertadas”, com admi-
nistração e governo próprios, e podiam, portanto, aguardar em 
posições forticadas o recrudescimento da conjuntura revolucio-
nária no país.

Esta perspectiva não se dá para a revolução brasileira, 
embora hoje se fale muito também sobre um “Vietnã” no Bra-
sil. Esquece-se, todavia, que os camponeses sul-vietnamitas po-
diam lutar esse tempo todo, porque tinham um hinterland no 
Norte e, atrás do Norte, tinham a China e a Rússia para aguen-
tar a guerra prolongada. Na América Latina, por enquanto, so-
mente a reação poderia contar com semelhante apoio material 
para uma luta prolongada em termos de regiões geográcas. E 
Marighella sabia disso e o disse claramente:

Em nenhum momento a guerrilha brasileira deve defen-
der áreas, territórios, regiões, ou qualquer base ou posi-
ção xa. Se atuássemos assim, permitiríamos ao inimigo 
concentrar suas forças em campanhas de cerco e aniqui-
lamento contra posições conhecidas e vulneráveis. (“So-
bre problemas e princípios estratégicos”)

Esta já é uma experiência da Revolução Cubana. Uma 
outra conclusão que, todavia, Marighella não quis tirar é que a 
guerra revolucionária em Cuba, a guerrilha, foi iniciada em um 
momento de grave crise econômica (e social) em que um entre 
quatro cubanos estava desempregado e em que Cuba não con-
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seguia vender a maior parte da sua colheita de açúcar, a espinha 
dorsal da sua economia.

A mesma incongruência se manifesta nas funções que 
Marighella atribui à guerrilha rural. Para ele, é um núcleo do 
Exército de Libertação. Na prática, isso signica que, como na 
China, a revolução vai do campo para a cidade, que é tomada 
e libertada. Ele deixa isso claro:

Somente quando as forças armadas da reação já estive-
rem destruídas e a máquina do Estado militar burguês 
não puder mais atuar contra as massas, é que deve ser 
decretada a greve geral na cidade em combinação com a 
luta guerrilheira, para ser vitoriosa. (“So bre problemas e 
princípios estratégicos”)

Aqui temos uma interpretação um pouco unilateral da 
experiência cubana. Quando a guerrilha desceu da serra, as 
forças armadas de Batista não estavam destruídas ainda, apesar 
de todas as derrotas que sofreram. Ainda perfaziam 15 vezes, 
pelo menos, o número de guerrilheiros em armas. A máquina 
do Estado militar burguês, todavia, não pôde agir mais contra 
as massas, porque estas estavam em greve geral insurrecional 
vitoriosa, o que permitiu à guerrilha entrar em Havana sem dar 
um tiro. Foi a combinação desses dois fatores — o da guerrilha, 
que possibilitou a greve nas cidades, e a vitória dessa greve, que 
permitiu à guerrilha penetrar nas cidades — que representou o 
traço fundamental da Revolução Cubana. Mas em Cuba não 
houve “Exército de Libertação Nacional”. A guerrilha foi o ca-
talisador de um processo revolucionário, “um pequeno motor 
que punha em movimento um grande motor”, como disse Fi-
del. E os dois motores se movimentaram na mesma direção.

Como surgirá então o Exército de Libertação Nacional 
no Brasil? Da mesma maneira como na Revolução Chinesa? 
Esse caminho Marighella já tinha eliminado parcialmente, 
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quando negou a possibilidade de regiões libertadas. Ele, porém, 
é mais claro ainda sobre a situação do nosso campo:

Não é provável que das lutas reivindicatórias (dos cam-
poneses) surjam guerrilhas rurais no sentido estratégico. 
Os camponeses brasileiros têm consciência política limi-
tada e a tradição das suas lutas não vai além do misti-
cismo ou do banditismo, sendo ainda recente e limitada 
sua experiência de luta de classes sob a direção do pro-
letariado. (“So bre problemas e princípios estratégicos”)

Se estes são os fatos que predominam no campo, e nós 
concordamos que essa é a realidade, como se formará então o 
Exército de Libertação Nacional, a arma estratégica da revolu-
ção? Com os quadros estudantis e de ex-estudantes, vindos das 
cidades? Isso é uma atitude tão idealista como a de lançar esses 
quadros em um confronto armado com o aparelho de repres-
são das cidades. Já que Marighella teve a lucidez de ver que o 
movimento camponês surgiu sob o impacto do proletariado da 
cidade, suas conclusões deviam ser diferentes.

A população do campo, trabalhadores assalariados, me-
eiros, posseiros e pequenos camponeses, só vai se movimentar, 
organizar e intervir nas lutas de classe em escala nacional, em 
torno de um movimento proletário nas cidades, em torno de 
uma classe operária que defenda os interesses elementares dos 
seus aliados no campo e os ensine a lutar, dando o exemplo 
da própria luta. Por isso, no presente momento e por algum 
tempo, o “problema-chave” não é a “questão camponesa” e, 
sim, a situação do proletariado, sem o qual não resolveremos 
o problema do campo; e a “zona estratégica” é a cidade, onde 
essa classe operária tem de ser formada e mobilizada.

E, por isso, a guerrilha só pode desempenhar no Brasil 
um papel semelhante ao que desempenhou em Cuba, isto é, de 
catalisador de um processo revolucionário, cuja principal for-
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ça motriz é o proletariado industrial. Todavia, preencherá essa 
função somente dentro da conjuntura revolucionária. No Bra-
sil, no presente momento, não existe situação revolucionária 
ou mesmo pré-revolucionária que lhe permitisse desempenhar 
esse papel. O sacrifício, nos últimos dois anos, dos recursos 
materiais das esquerdas na chamada guerrilha urbana reduz 
atualmente mesmo as chances de sobrevivência de um foco 
guerrilheiro, independentemente do seu desempenho político.

“LUTA ARMADA” COMO NOVA VERSÃO DA “AÇÃO DIRETA”

Estreitamente ligado à concepção de Marighella de “guerra 
revolucionária”, contínua e independente da conjuntura eco-
nômica e política da sociedade capitalista, é o seu conceito de 
“luta armada”. Em “O papel da ação revolucionária na orga-
nização” ele explica o que vê de novo na sua estratégia e tática:

Nas atuais condições do Brasil existem entre os revolu-
cionários duas concepções distintas de trabalho de mas-
sa e de relações com o povo. Uma dessas concepções é a 
das organizações que partem das reivindicações imedia-
tas e, através dessa atividade, buscam ganhar as massas 
para a revolução. 

A ditadura militar, em troca, não admite a luta reivin-
dicatória e lança contra ela decretos proibitivos, leis de 
exceção e, sobretudo, uma potência de fogo crescente e, 
portanto, não vacila em reprimir com chumbo as mani-
festações de rua.

As organizações que restringem suas atividades ao 
trabalho de massas através da luta reivindicatória e com 
vistas a sua transformação em luta política terminam 
reduzidas à impotência frente à superioridade armada 
do inimigo.
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A outra concepção, acerca do trabalho de massas 
e das relações com o povo, é o das organizações cuja 
preocupação fundamental consiste em partir para a luta 
armada e tem como m enfrentar a ditadura através de 
um poder de fogo mesmo pequeno, mas manejado pelos 
revolucionários e pelos movimentos de massas.

Ao redor desse poder de fogo, que surge do nada e 
que vai crescendo pouco a pouco, a massa se aglutina, 
constrói a sua unidade e marcha até a tomada do poder.

Se na primeira parte da citação Marighella explica por 
que nas condições brasileiras acha impossível (?) realizar o tra-
balho de agitação, propaganda e organização no seio da classe 
operária, o qual é o “pão de cada dia” do revolucionário marxis-
ta, na segunda resume o seu conceito de luta de classes nas novas 
circunstâncias: é o “poder de fogo” dos revolucionários, o qual 
“surge do nada”, mas que “vai crescendo pouco a pouco” e em 
torno do qual “a massa se aglutina” até tomar o poder.

Esse conceito de “luta armada” revelou dois pontos ca-
pitais fracos. Em primeiro lugar, apesar das reiteradas arma-
ções de se tratar de uma nova “concepção acerca do trabalho 
de massas” e que “as massas se aglutinam” em torno desse “po-
tencial de fogo”, não há lugar para as “massas” nesta forma de 
luta, travada por grupos herméticos que pensam substituir a 
ação das massas, que a ditadura militar “não admite”.

Em segundo lugar, e isso a experiência de dois anos 
mostrou para quem não soube aproveitar as lições da histó-
ria, a massa, longe de se aglutinar em torno do “potencial de 
fogo”, se retraiu, caiu na passividade, e a “Vanguarda políti-
co-militar”, apesar da auréola romântica que conseguiu criar 
em muitas camadas, está hoje mais isolada do que no início da 
sua ação. É precisamente a falta de ligação com as massas de 
trabalhadores e sua falta de atividade política que fez, após as 
primeiras ondas de euforia, com que os grupos armados hoje, 
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em vez de aumentarem o seu “poder de fogo”, não pudessem 
nem substituir as perdas que sofreram nesta luta desigual.

Dissemos que este aspecto da questão era novo para 
aqueles que não souberam aprender com a história das lutas de 
classes. Pois aquilo que Marighella e os demais grupos apresen-
taram como algo de “novo” nas condições brasileiras, a “luta 
armada”, não passa de um rótulo novo para um conteúdo an-
tigo, apresentado como “ação direta” pelos anarquistas ou de 
“terror estimulante” pelos populistas russos.

Que se trata de uma tática terrorista, Marighella não 
nega. Na mesma obra, já citada assinala:

Sendo nosso caminho o da violência, do radicalismo e 
do terrorismo (as únicas armas que podem ser opostas 
ecientemente à violência inumerável da ditadura), os 
que auem a nossa organização não vêm enganados e, 
sim, atraídos pela violência que nos caracteriza.

Novo, na experiência brasileira, só era o fato de apresen-
tar essa tática como “marxista-leninista”, de querer reduzir a 
concepção de revolução armada e violenta a táticas terroristas. 
Desta maneira, o “dever de cada revolucionário é fazer a revo-
lução”, levado às últimas consequências, nos leva de volta aos 
tempos de Max Stirner. 

Para o marxismo e para o leninismo, luta armada sem-
pre foi e continua sendo luta de classes armada e não a obra de 
grupos ou indivíduos, por mais heroicos que se possam revelar. 
Luta armada signica armar uma classe ou uma facção de clas-
se, mas signica, em todo caso, armar massas de oprimidos.

Marx deixou claro isso em todas as revoluções euro-
peias a que assistiu e especialmente em relação às táticas baku-
ninistas e blanquistas. Lenin defendeu e fomentou a guerrilha 
urbana na Revolução Russa de 1905. Mas se tratou de uma 
situação revolucionária e a guerrilha urbana servia para prepa-
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rar o levante do proletariado de São Petersburgo e de Moscou. 
O que ele entendia por guerrilha urbana era a ação de peque-
nos grupos de operários armados que saíram das fábricas para 
dizimar e desmoralizar as forças da repressão.

A luta armada, em termos marxistas, sempre foi e con-
tinua sendo inseparável da estratégia geral da revolução, que 
pode ser desenvolvida levando em conta os fatores materiais da 
luta de classe, as conjunturas, altas e baixas, do desenvolvimen-
to da sociedade. Isso diz respeito igualmente à forma peculiar 
de luta armada, o foco guerrilheiro. Isolado do contexto geral 
da luta de classes, tende a substituir o movimento de massas, em 
vez de catalisá-lo, e dez anos de experiências latino-americana 
assim o demonstram. O fato de nós sabermos que a revolução 
é um ato violento e que se realiza por intermédio de uma luta 
armada não quer dizer que ser revolucionário é ter atividade de 
violência e viver com a arma na mão. Querer que os quadros 
“sejam atraídos pela violência que nos caracteriza” é regredir 
para uma atitude anarquista primária, é não ter aprendido nada 
do marxismo-leninismo e ter esquecido o pouco que sabia.

Traduzido isto para a situação atual do Brasil, signica 
que não há luta armada no país e não há situação que a justi-
que do ponto de vista da luta proletária. O que há é a tentati-
va de substituir a luta de classes por ações armadas de grupos 
isolados das massas. E seu isolamento das massas é o preço da 
sua sobrevivência como grupos armados.

Combater a cção da “luta armada” e reduzi-la às suas 
verdadeiras proporções de tática terrorista não signica aderir a 
uma “linha pacíca”, como procuram fazer crer os apologistas 
da dita tática. No Brasil de hoje o uso da arma na luta diária se 
impõe e se justica permanentemente frente à repressão. Mais 
de uma vez se deram libertações de presos políticos de arma na 
mão. Expropriações são um recurso legítimo de uma organi-
zação clandestina, principalmente depois do Ato 5. Igualmente 
não se discute a validade de sequestros, quando realizados em 
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termos políticos. Isso tudo, entretanto, não passa de atos defen-
sivos de um movimento clandestino frente à repressão e só tem 
sentido como ações complementares de uma política militante 
no seio das massas trabalhadoras, e não como substituto dessa.

A expropriação é uma questão de relações de forças e 
de segurança da organização ilegal. Nenhuma organização com 
uma linha proletária atuante vai se lançar em atos de expropria-
ção, quando estes impedem e desorganizam o trabalho operário 
e a forçam a um duelo com a máquina de repressão. O diabo 
não se cutuca com vara curta. Quando, todavia, a expropria-
ção se torna praticamente a única atividade de grupos inteiros e 
esse é o caso na maioria deles, de fato se torna tática e se torna 
tática terrorista. Quando centenas de jovens são lançados nessa 
atividade, como sendo a atividade revolucionária, eles próprios 
começam a acreditar que estão expropriando a burguesia, como 
caminho da revolução. Quando essa atividade é divulgada, 
procura-se dar essa crença ao “povo”: “Fizemos dos assaltos a 
bancos uma modalidade popular da ação revolucionária”, diz 
Marighella em “As perspectivas da revolução brasileira”.

O resultado foi que durante dois anos a grande maioria 
dos grupos “dispersos e isolados entre si” se lançou a torto 
e a direito em expropriações de bancos, independentemente 
de saber se podiam ou não usar esse dinheiro e também dos 
caminhos incontroláveis que esses recursos tomaram. Resul-
tado também foi que a grande maioria dos pequenos grupos 
sucumbiu no confronto e os maiores não escaparam à sangria. 
Grande parte dos reagrupamentos havidos nos últimos dois 
anos na nova esquerda foi produto da destruição de grupos 
inteiros, cujos restos se reuniam sob novo rótulo. Foi esse o 
caso da Colina, cujos militantes sobreviventes em liberdade ti-
veram de abandonar Belo Horizonte e que, fundindo-se com a 
antiga VPR, que tinha sofrido perdas semelhantes, fundaram 
a VAR. Ambas as organizações tinham perdido as suas bases 
operárias, arrastadas pelas quedas dos seus aparelhos militares. 
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Destino semelhante tinha sofrido uma das organizações mais 
enraizadas no proletariado de Minas, a “Corrente”. Tendo uma 
posição dúbia — trabalhava com a Política Operária nas fábri-
cas, porque Marighella não tinha orientação para o trabalho 
operário e colaborava com Marighella no setor militar, por-
que a Política Operária “subestimava a luta armada” —, toda 
a organização foi arrastada pelas aventuras armadas. Um m 
parecido estava reservado ao PCBR na Guanabara, quando a 
direção e a espinha dorsal da organização caiu, após a forma-
ção de um “Comando Político-Militar” por uma oposição in-
terna. E na própria ALN, de Marighella, as bases operárias que 
o tinham acompanhado na cisão caram em pleno abandono 
porque não cabiam no esquema de “luta armada” e procura-
ram outras organizações para uma orientação do trabalho no 
seio da classe operária.

Não é de admirar que as massas não se tenham “aglu-
tinado”. A classe média não aderiu. Na pequena burguesia, 
sempre dividida, a maioria conservadora não tinha muita com-
preensão para as táticas terroristas que contrariavam seus ins-
tintos de propriedade e de segurança. A parte esquerdizante 
e radicalizada da pequena burguesia mostrou simpatia e mes-
mo entusiasmo, no sentido de que, nalmente, alguém estava 
fazendo alguma coisa, mas as suas atividades se limitaram a 
computar os casos de expropriações e, frente ao terror policial 
crescente, essa camada recuou.

Reação semelhante, e com os mesmos resultados, atingiu 
grande parte da classe operária, a oposição natural mais pro-
nunciada contra o regime. Entretanto a parte mais consciente 
do proletariado, aquela que se empenha em organizar a classe 
e tem consciência dos problemas de luta, não pode dar-se por 
satisfeita. Para ela não há lugar nesse duelo entre “grupos arma-
dos” e repressão, a não ser que se separem da classe e se integrem 
aos grupos militares. Além disso, viram como, nos últimos dois 
anos, se perderam sistematicamente os seus quadros em virtude 
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da “luta armada” e se perdeu o apoio de organizações inteiras 
que, bem ou mal, sustentavam as atividades nas fábricas.

Não foi sem motivos que a massa não se “aglutinou”. E os 
quadros dessa “luta armada” já o sentem. Este sentimento se ma-
nifestou nas declarações de alguns dos quarenta presos trocados 
pelo embaixador alemão, quando da sua chegada à Argélia. Car-
los Minc Baumfeld declarou ao Der Spiegel que a guerra contra 
a ditadura mais brutal da América Latina será prolongada, de 
dez a vinte anos. E isso, “não só por causa da superioridade do 
inimigo”, mas antes de tudo porque as massas do povo brasileiro 
se encontram “num nível muito baixo de consciência política”. 
Responsáveis por essa situação, segundo o ex-sargento Darci 
Rodrigues, são em parte as próprias esquerdas, “que se preocu-
param demasiadamente pouco com a consciência das massas”.

E a luta será mais prolongada ainda, se as vanguardas 
marxistas não abandonarem sua posição duvidosa frente à 
“luta armada” e se decidirem consequentemente por uma li-
nha de luta proletária. Os desvios e as aventuras têm de ser 
desmascarados e combatidos, e esse é o único caminho para 
a alternativa revolucionária se impor no Brasil. Silêncio é co-
nivência, hoje, como foi antes de 1964, quando combatemos 
o oportunismo de direita responsável pelas derrotas da clas-
se operária. Devemos a clareza de nossas posições a respeito 
desse assunto aos inúmeros quadros operários conscientes dos 
problemas da sua classe e da Revolução Brasileira; eles estão 
esperando orientação em escala nacional. Eles, com um hero-
ísmo anônimo, esses anos todos, caram nos seus postos – nas 
condições mais adversas — e levaram à frente, com os recursos 
que tinham à disposição, a obra revolucionária, e não deixa-
ram que a ama se extinguisse. Eles não nutriram as ilusões 
imediatistas da esquerda “armada” e não tinham as satisfa-
ções duvidosas das ações espetaculares que repercutiram na 
imprensa burguesa. Mas sabiam e continuam sabendo que não 
só não se liberta um povo de noventa milhões com “ações es-
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petaculares”, como também não se transforma uma sociedade 
dessa maneira. Estes são os adores da futura revolução socia-
lista e proletária do Brasil.

EMAIS UMA VEZ LENIN

Se nós, para encerrar este capítulo, evocamos mais uma vez Le-
nin, não o fazemos para forçar paralelos históricos. Os paralelos 
se impõem, todavia, através da história das lutas de classes da 
época moderna, na medida em que sucessivos países são absor-
vidos pela evolução do capitalismo, criando as várias classes que 
constituem a sociedade burguesa. E estas classes, em condições 
de estrutura social semelhante, desenvolvem frequentemente re-
ações ideológicas semelhantes. Isso se dá também em relação a 
uma classe criada pela sociedade burguesa, a qual, falando fran-
cês, português, russo ou espanhol, parece traduzir as mesmas 
ideias de uma língua para outra, embora insista cada vez mais em 
estar fazendo uma contribuição nova e original para a solução 
dos problemas dos seus países. Trata-se da pequena burguesia 
da sociedade capitalista, também chamada de classe média pelos 
anglo-saxões, mais pragmáticos. Trata-se do berço da maioria 
das ideologias dominantes, desde os preconceitos da vida diária 
até as “ciências sociais” das universidades burguesas. É da peque-
na burguesia que surgem os ideólogos que dizem ao capitalismo 
nacional o que fazer para proteger seus interesses autóctones e 
que dizem ao proletariado o que fazer para proteger os seus “in-
teresses” socialistas. Às vezes são os mesmos ideólogos que se 
encarregam das duas tarefas. E quanto menos desenvolvido o 
movimento operário, e quanto mais baixo o nível de sua fusão 
com o marxismo, mais alta é a voz dos ideólogos da classe média.

Por isso parece que nós — e não somente nós — estamos 
agora na fase das doenças infantis, pelas quais outros povos 
passaram antes de nós. Em todo caso não se pode negar que 
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nós estamos debatendo alguns dos problemas fundamentais e 
de princípio do socialismo proletário que Lenin já enfrentou 
em 1902.

Lembremo-nos que os nossos terroristas fazem questão 
de rearmar em todos os seus documentos que a chamada “luta 
armada” não está em contradição com o trabalho de massas, 
que, ao contrário, é hoje a única maneira de “aglomerar” mas-
sas etc. Marighella pretende apresentar uma tática nova quan-
do diz, em “O papel da ação revolucionária na Organização”:

De acordo com esse ponto de vista, o movimento de 
massas não terá condições de subsistir se não estiver es-
cudado no próprio poder de fogo dos revolucionários. 
Nossa organização é seguidora dessa concepção revolu-
cionária e por isso não pode ser acusada de subestimar o 
movimento de massas.

Fato é que os socialistas-revolucionários russos apresen-
taram argumentos análogos para defender a mesma posição. 
Não dispomos dos documentos originais deles, mas Lenin dei-
xa pouca dúvida a respeito quando verica, em “Aventureiris-
mo revolucionário”:

Os socialistas-revolucionários ao defender o terror, cuja 
inutilidade tem sido demonstrada pela experiência do 
movimento revolucionário russo, declaram que admi-
tem o terror unicamente ligado ao trabalho de massas 
e que, por isso, não os afetam os argumentos com que 
os social-democratas russos refutavam (e têm refutado 
extensamente) a conveniência deste método de luta (...).

Não repetiremos os erros dos terroristas, não nos 
distrairemos do trabalho entre as massas — asseguram 
os socialistas-revolucionários; porém, ao mesmo tem-
po, recomendam zelosamente ao Partido atos como o 
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assassinato de Sipiaguin por Balmáshev, ainda que todo 
o mundo saiba e veja muito bem que este ato não teve 
— nem poderia ter, pela forma como foi realizado — ne-
nhuma relação com as massas e que aqueles que o come-
teram não conavam nem contavam com nenhum apoio 
ou ação concreta da multidão. Os socialistas revolucio-
nários não percebem, ingenuamente, que sua inclinação 
para o terror está unida por mais estreitas relações causais 
ao fato de ter-se encontrado desde o primeiro momento, 
e de seguir encontrando-se, à margem do movimento 
operário, sem tratar sequer de se converter no partido de 
uma classe revolucionária que sustente sua luta de classe.

E se Marighella arma que a ditadura militar “não ad-
mite a luta reivindicativa” e lança contra ela “sobretudo uma 
potência de fogo crescente e, portanto, não vacila em reprimir 
com chumbo as manifestações de rua”, que, portanto, o seu 
caminho é de “violência, do radicalismo e do terrorismo, as 
únicas armas que podem ser opostas ecientemente à violên-
cia inumerável da ditadura (...)”, o que distingue ele de um 
socialista-revolucionário do início do século? Citando Lenin:

Contra a multidão, a autocracia tem os soldados; contra 
as organizações revolucionárias, a polícia secreta e não 
secreta; porém o que poderá salvá-la de indivíduos iso-
lados ou de pequenos círculos, que se preparam constan-
temente para o ataque, inclusive conservando secretas 
relações entre si e que atacam? Nenhuma força ajudará 
contra a imunidade à captura. Portanto, nossa tarefa é 
clara: afastar todo verdugo autoritário da autocracia 
pelo único meio que a autocracia nos deixou: a morte.

Mesmo a receita da “dispersão das forças” é recomen-
dada também por Marighella, que, no apelo “Ao povo brasi-



189

Textos escolhidos 1

leiro”, aconselha atacar por todos os lados com muitos grupos 
armados e de pequenos efetivos “compartimentados uns dos 
outros e sem elos de ligação”. E essa falta de imaginação dos 
adeptos da “ação direta” através das décadas de luta de classe 
tem como consequências problemas que se repetem no seio de 
classes operárias jovens:

Exortar ao terror, à organização de atentados contra os 
ministros por pessoas isoladas e círculos desconhecidos 
entre si, num momento em que os revolucionários care-
cem de forças e meios sucientes para dirigir as massas, 
que já se põem de pé, signica implicitamente não só in-
terromper o trabalho entre as massas como desorganizá-
-lo de maneira direta (...) os duelos, justamente porque 
não passam de duelos dos Balmáshev, causam somente 
uma impressão efêmera de momento e levam anal in-
clusive à apatia, à espera passiva do duelo seguinte. (Gri-
fos de Lenin. — Idem)

E que não se diga que no Brasil a situação é diferente 
porque na “nossa” prática terrorista a ênfase é dada a “peque-
nos grupos” e não à ação isolada de indivíduos. Os pequenos 
grupos, “compartimentados uns dos outros” e cada um travan-
do a sua própria “luta armada”, agem da mesma maneira des-
coordenada como os indivíduos agiram e são tão isolados do 
movimento de massas como os indivíduos o eram.

E para não deixar dúvidas sobre a posição de princípio 
de Lenin a respeito do problema, queremos deixar aqui algu-
mas das suas conclusões:

A social-democracia estará sempre em guarda contra o 
aventureirismo e denunciará implacavelmente as ilusões 
que terminam de maneira inevitável no mais completo 
desengano. Devemos ter presentes que um partido revo-
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lucionário é digno deste nome unicamente quando dirige 
de verdade o movimento de uma classe revolucionária. 
Devemos ter presente que todo movimento popular ad-
quire formas innitamente diversas, elabora sem cessar 
novas formas e abandona as velhas, criando variações 
ou novas combinações das formas velhas e novas. E é 
nosso dever participar de maneira ativa neste processo 
de elaboração de métodos e meios de luta.

Sem negar em princípio, de maneira alguma, nem a 
violência nem o terror, exigimos que se trabalhasse na 
preparação de formas de violência que previssem e as-
segurassem a participação direta das massas. Não fe-
chamos os olhos ante a diculdade desta tarefa, porém 
trabalharemos com rmeza e tenacidade para cumpri-
-la, sem que nos turvem as objeções de se tratar de “um 
futuro longínquo e impreciso”. Sim, senhores, somos 
partidários também das futuras formas do movimento, 
e não somente das passadas. Preferimos o longo e difícil 
trabalho que tem futuro e não a “fácil” repetição do que 
já foi condenado pelo passado.

E O QUE FAZER?

“Mas — ouvimos objetar os amigos bem-intencionados —, 
qual é a vossa alternativa de luta armada? Anal, a luta armada 
já se tornou um fato consumado no Brasil de hoje”.

Não estamos tão convictos que essa forma de “luta arma-
da” já se tenha tornado “fato consumado” no sentido de uma 
instituição nas lutas de classe do país. Trata-se de um movimen-
to que tem as suas origens sociais e há condições objetivas que o 
favorecem — como o declínio do movimento de massas, depois 
de 1968. Mas por isso mesmo representa também uma “onda” 
que está sujeita a se esgotar. As reservas dos grupos armados 
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ainda vivem do auxo de quadros que o movimento de massas 
anterior a 1968 criou, mas, como já vimos, foram forçados a 
desistir do trabalho político entre as massas, e a condição do seu 
aperfeiçoamento e de sua segurança dependem do seu isolamen-
to conspirativo. Acontece, todavia, que as perdas são inevitáveis 
no confronto com o aparelho de repressão e o fato de não ha-
ver, da parte deles, o mínimo de trabalho de massas necessário 
— com uma constante triagem de quadros — para substituir 
as perdas põe limites físicos a esse modo de “ação direta”. Esse 
fenômeno já está bem sensível nas condições brasileiras.

Em segundo lugar, há os resultados concretos. Quando, 
após todos os sacrifícios e o heroísmo individual e coletivo dos 
militantes que se dedicam a esse gênero de combate à ditadura, 
se descobre que tudo isso não abalou e não abala a máquina re-
pressiva, nem a administrativa, nem o ritmo de expansão econô-
mica, então chega um momento de desilusão política. Quando se 
descobre que para a ditadura a ação dos grupos armados é uma 
ocasião propícia de eliminar boa parte do potencial em quadros 
revolucionários do país e que esse gênero de “luta armada” tem o 
efeito de alnetadas contra o elefante, o animal enfurece-se, mas 
não deixa de ser elefante vivo – então chega a hora desses mili-
tantes perguntarem se não se está pagando um preço alto demais 
para essa experiência. Quando, nalmente, se descobre que, após 
cada golpe bem-sucedido, a massa, depois da euforia inicial, vol-
ta a ser o que era antes, mas não se “aglomera”, chega a hora 
de perguntar se os meios atingiram os ns. E a pergunta será 
colocada. E quanto mais cedo, menos doloroso será o desfecho.

Qual é a nossa alternativa de “luta armada”? É armar 
massas, é armar classes.

Já salientamos que para nós o auge da luta armada é a 
insurreição dos trabalhadores como ato físico da revolução. E a 
nossa “estratégia de luta armada” é prepará-la politicamente e 
militarmente, como na guerra de guerrilhas, quando as condições 
o possibilitam. Mas, por isso, não limitamos o uso de armas à in-



192

Érico Sachs

surreição e à guerrilha. Quando necessário, uma reunião armada 
é um ato de defesa natural contra um inimigo que atira – mas 
ainda não é “luta armada”. Uma demonstração de rua armada 
igualmente ainda não é “tática de luta armada”, embora possa 
se transformar nisso.* Há uma questão de critério na atuação do 
revolucionário e esse vai guiá-lo para evitar “cutucar o diabo com 
vara curta”. Queremos somente lembrar que tais formas de pro-
teção e de defesa já estavam presentes na vida política no país. 
Mesmo depois do AI-5, nossos companheiros realizaram comí-
cios na entrada da Volkswagen, em São Paulo, com cobertura 
armada, para possibilitar a fuga dos operários e uma retirada, em 
caso de chegada da polícia. Sabemos também que nesse, como em 
casos anteriores, se agiu com meios insucientes, mas a experiên-
cia indica o caminho do futuro.

Antes de tudo, porém, queremos deixar claro que “luta 
armada” não é, para nós, nenhum fetiche para substituir a 
luta de classes. Para nós a guerra continua sendo “a continu-
ação da política com outros meios”. E o problema é criar as 
condições políticas para poder passar para o estágio da luta 
armada, para poder armar a classe. 

Quando falamos em criar as condições políticas, re-
ferimo-nos às condições que uma vanguarda revolucionária 
pode criar, isto é, formar e organizar a classe operária, e a sua 
luta armada será a continuação lógica da sua luta política 
consciente contra o regime. E o próprio regime se encarrega-
rá de preparar o terreno para isso.

Dar consciência de classe ao proletariado não se conse-
gue indo às fábricas para convidar os operários a aderir à “luta 
armada”. Isso, na melhor das hipóteses, se consegue com um 
ou outro operário, desligando-o da classe. Organizar o pro-

* A frase “Uma demonstração de rua armada...” na versão em alemão 
consta como “Eine bewaffnete Strassendemonstration” e quer dizer 
“Uma manifestação armada de rua”. [Nota dos editores].
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letariado, tampouco, se consegue querendo transformar toda 
greve em luta armada. Com isso só se consegue dicultar gra-
tuitamente as greves. Formar e organizar o proletariado só se 
consegue mediante um trabalho político, de conscientização, 
de agitação e propaganda, de lutas diárias e de lutas parciais 
contra o regime.

E por isso insistimos de novo: é a formação dessa classe 
operária, ou pelo menos dos seus setores decisivos, que reper-
cute na classe toda, a premissa que cria as condições de luta 
armada. A mobilização do proletariado repercutirá em toda a 
sociedade brasileira e modicará as relações de forças na luta 
de classes. Não só preparará ela mesma como exército de guer-
ra civil e representará o polo nacional para a organização das 
massas camponesas, como se fará sentir nas próprias forças 
armadas, em escala muito maior do que em 1964.

Mas, nesse processo, nós temos um papel ativo a pre-
encher e esse não consiste em travar uma luta armada mirim e 
querer provocar uma miniguerra civil, esperando que as massas 
se “aglomerem”. Para ganhar as massas proletárias é preciso 
trabalhá-las, conscientizá-las e ensiná-las a lutar.

Anal, como diz a canção que foi cantada justamente 
porque ia ao encontro das aspirações das massas: 

“Esperar não é saber
quem sabe faz a hora 
não espera acontecer”. 
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PARTE IV

PROLETARIADO BRASILEIRO
E REVOLUÇÃOMUNDIAL

A HERANÇA DO PASSADO

Para compreender e julgar a situação criada no Brasil, temos de 
levar em conta o fato de que a sua esquerda e seu movimento 
operário não venceram ainda a crise, na qual está se debatendo 
desde o pós-guerra; pelo menos, foi o que se tornou patente 
com a derrota sofrida em 1964.

Devemos compreender, também, que essa crise não é so-
mente “nossa”. Situações semelhantes à do Brasil se encontram 
em todo o continente, nos mais diversos níveis; e não só no 
continente, pois a crise afeta igualmente, embora de modo dife-
rente, o proletariado dos países altamente industrializados e lá 
tem causas ainda mais antigas do que entre nós, que surgimos 
mais tarde no cenário das lutas de classes proletárias.

Trata-se da crise geral do movimento comunista, que 
foi fundado e fundamentado teoricamente por Lenin e seus 
companheiros nos tempos da Terceira Internacional, que não 
chegou a preencher o papel para o qual estava destinada. Para 
avaliar o alcance desse fato, temos de ter clareza sobre o que o 
leninismo signicou e continua signicando no desenvolvimen-
to do marxismo e do movimento operário militante.

Já mencionamos que toda a atividade política de Marx 
e Engels consistia em fazer penetrar a sua teoria do socialismo 
cientíco no movimento operário da época. O grande instru-
mento do qual podiam se utilizar foi a Associação Internacio-
nal dos Trabalhadores, a Primeira Internacional. Esta tinha um 
papel limitado e de fato não sobreviveu ao choque entre os 
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continuadores das velhas seitas utópicas e os marxistas, mas 
um dos seus resultados mais importantes (embora demorasse a 
surgir) foi a fundação de partidos políticos da classe operária 
na maioria dos países industrializados de então. Já assinalamos 
também que esses partidos representaram o resultado material 
da fusão do marxismo com o movimento operário da época, 
causa e efeito da formação de uma classe operária para si, e 
que cresceram e se fortaleceram de tal maneira que em ns do 
século passado poderiam pensar em se reunir novamente em 
uma Internacional. Formaram a Segunda Internacional, que foi 
a primeira criada à base da doutrina de Marx e Engels.

Esta Segunda Internacional, revolucionária durante a pri-
meira parte da sua existência (como divisor de águas pode-se, 
grosso modo, tomar o ano de 1905), representava o marxismo, 
teórico e prático, tal como tinha sido deixado por Marx e Engels. 
Não demorou, todavia, para que a Segunda Internacional dege-
nerasse completamente como instrumento de lutas revolucioná-
rias e se adaptasse à sociedade burguesa-capitalista e se integrasse 
nela. Como pôde acontecer isso? Principalmente por três razões.

Em primeiro lugar, foi fundada em condições em que a luta 
proletária ainda se desenvolvia no terreno da sociedade burgue-
sa. Na maioria dos países das seções associadas à Internacional, 
o problema da revolução burguesa não tinha sido solucionado 
e as “Repúblicas Democráticas” encabeçavam os programas de 
ação. E mesmo nos países onde este problema estava superado, 
como a França, não se podia colocar o problema da revolução 
socialista, da tomada do poder pela classe operária.

Em segundo lugar, a rápida expansão do marxismo nas 
últimas décadas do século passado foi acompanhada pelo re-
baixamento do seu nível. Rosa Luxemburgo já tinha chamado 
a atenção para o fato de que o marxismo representa um edifí-
cio teórico imenso e uno, mas que toda a geração de militantes 
só tirava dele o que necessitava para a luta imediata. Lenin, por 
sua vez, destacava o perigo da penetração de elementos peque-
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no-burgueses no movimento operário, os quais, em vez de assi-
milar o socialismo cientíco, traziam consigo as ideologias da 
pequena burguesia para as leiras proletárias, e ele considerava 
esse fenômeno responsável pelo revisionismo. A limitação dos 
objetivos de luta, em parte imposta pelas condições da socieda-
de burguesa de então, favorecia na maioria dos partidos da Se-
gunda Internacional o desenvolvimento dos fenômenos citados 
por Lenin e Luxemburgo. O marxismo começou a “limitar-se” 
aos argumentos necessários à luta pela conquista dos direitos 
da classe operária dentro da sociedade capitalista e pela demo-
cracia política, “enriquecido” frequentemente pelas interpreta-
ções dos “aliados” pequeno-burgueses.

Em terceiro lugar, o capitalismo começou a passar por 
uma mudança qualitativa, conhecida hoje como fase do im-
perialismo. Essa mudança, lenta e imperceptível no começo, 
teve para o movimento operário uma serie de consequências 
práticas e teóricas. De início permitiu às burguesias europeias 
a elevação do nível de vida das massas trabalhadoras. Esse fe-
nômeno em si não interrompeu o crescimento da classe nem 
restabeleceu a tutela burguesa sobre ela. A elevação do nível 
de vida não foi um presente da burguesia, foi conquistada em 
duras lutas de classes, nas quais o proletariado expandiu e me-
lhorou as suas formas de organização. Mas a burguesia podia 
satisfazer grande parte das reivindicações operárias e neutrali-
zar a combatividade do proletariado. Os objetivos dessa luta 
se tornaram um “m em si”, processo que foi facilitado pela 
crescente fraqueza teórica dos partidos da Internacional e que 
criou as bases materiais do reformismo.

No campo teórico tornou-se claro, para a minoria de 
esquerda existente na Segunda Internacional, encabeçada por 
Lenin e Luxemburgo, que o imperialismo e suas consequências 
tinham de ser interpretados à luz do método. O marxismo “po-
pularizado”, reinante na Segunda Internacional, não dava para 
isso e uma das razões do seu fracasso foi a sua incapacidade de 
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enfrentar a nova situação. Mas mesmo o “edifício” teórico que 
Marx e Engels tinham deixado ao proletariado não dava mais 
para enfrentar as novas tarefas. O socialismo cientíco tinha de 
ser desenvolvido e isso só poderia ser feito à base do próprio 
método materialista e dialético de Marx e Engels. Para poder 
desenvolvê-lo, antes de tudo, era preciso restabelecer as catego-
rias revolucionárias do marxismo, “esquecidas” nos tempos da 
Segunda Internacional. Lenin empreendeu essa obra; não foi o 
único que se dedicou a isso, mas foi quem realizou o trabalho 
mais completo e mais sistemático. Adaptou o marxismo à fase 
imperialista do capitalismo.

O que tinha sido inicialmente uma necessidade teórica 
logo se tornou uma imposição prática com a Revolução de Ou-
tubro na Rússia. Pela primeira vez um proletariado tinha reali-
zado uma revolução vitoriosa e tomado o poder e isso mudou 
radicalmente as condições e objetivos de luta em toda a Europa 
e não demoraria para despertar a Ásia. A época da revolução 
mundial tinha se iniciado.

Estava claro para Lenin e seus companheiros, aos quais 
se juntaram os revolucionários de todos os países, que o prole-
tariado não estava preparado para enfrentar a conjuntura revo-
lucionária em plena expansão nos países mais industrializados. 
Estava sob o domínio dos partidos da Segunda Internacional 
que, de reformistas, tinham se transformado em defensores 
abertos da sociedade capitalista. O problema fundamental era 
transmitir ao proletariado europeu as experiências da revo-
lução russa e reviver suas próprias tradições revolucionárias. 
Novamente, na história das lutas de classe, se impunha a fusão 
do uma teoria revolucionária, o leninismo, com o movimento 
operário existente. Não se tratava de simples repetição da his-
tória. Tratava-se de uma fusão em nível mais alto e que podia 
aproveitar o que o marxismo revolucionário tinha criado no 
passado. O instrumento dessa fusão foi a Terceira Internacio-
nal, a Internacional Comunista.
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A nova Internacional nasceu em bases precárias. O 
único partido que liderava de fato uma classe operária era o 
Partido Comunista Russo. Havia um segundo, o búlgaro, os 
chamados “corações estreitos”, ala revolucionária da social-
-democracia búlgara, que há muitos anos trabalhava em rela-
ções estreitas com os bolcheviques, mas que não pesava muito 
na escala internacional. Existia a Liga Espartaquista alemã, em 
torno de Luxemburgo e Liebknecht (que pouco depois foram 
assassinados), mas que somente em 1921, após a absorção dos 
socialistas independentes, se tornaria efetivamente um partido 
dirigindo um setor da classe operária. Os principais partidos, o 
francês, italiano etc., se formaram depois da criação da Interna-
cional em Moscou. Lenin, apesar de ciente dessas fraquezas, ti-
nha tido pouca escolha. Fundou a Internacional assim mesmo, 
para criar uma liderança revolucionária que pudesse enfrentar 
as tarefas que a situação revolucionária colocava na ordem do 
dia. Ele tinha pouco tempo, a tentativa tinha de ser feita, antes 
que a onda revolucionária se esgotasse.

A tentativa falhou. Em 1921/22, Lenin e a liderança da 
Internacional tinham chegado à conclusão de que a primeira 
onda da revolução mundial tinha passado, sem que a ditadura 
do proletariado se estabelecesse além das fronteiras russas. A 
tarefa da Internacional era adaptar a sua estratégia e tática à 
nova situação criada e preparar o proletariado para que pu-
desse enfrentar a próxima onda revolucionária em melhores 
condições.

O ponto vulnerável da nova Internacional foi a fraqueza 
dos partidos que a compuseram. Não tanto a fraqueza numé-
rica em termos de militantes, essa foi superada em muitos paí-
ses em relativamente pouco tempo, mas a sua fraqueza teórica, 
agravada pela falta de experiência e tradições próprias. Os par-
tidos comunistas tinham de amadurecer para poder cumprir a 
sua missão e essa foi uma das preocupações maiores de Lenin, 
principalmente depois de 1921, quando era evidente que eles 
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tinham tempo para isso. Signicava, todavia, na realidade, que 
a Terceira Internacional ainda não era produto da fusão do 
leninismo com o movimento operário existente. Na melhor das 
hipóteses era um produto incompleto, mas tinha a sua razão de 
ser como instrumento desse processo em andamento.

O processo de fusão e de amadurecimento dos partidos 
nacionais não chegou a se consumar. A fraqueza ideológica 
e material dos partidos tinha criado uma extrema dependên-
cia de parte deles em relação ao Partido Comunista da União 
Soviética, o “partido dirigente”, o único que tinha feito uma 
revolução vitoriosa, e esse fenômeno se acentuou depois da 
morte de Lenin, em 1924. Não é que antes não tenha exis-
tido, mas o próprio Lenin procurou superar essa deciência 
do órgão internacional. Em uma das suas últimas intervenções, 
no IV Congresso, Lenin lançou uma advertência que era ao 
mesmo tempo uma autocrítica. Disse que a Internacional tinha 
adotado demasiadas resoluções “russas”, isto é, redigidas em 
uma linguagem que o proletariado do Ocidente não entendia. 
A classe operária do Ocidente não podia fazer a revolução imi-
tando a russa, mas criando as suas próprias formas de luta, 
adaptadas à sua realidade.

Os sucessores de Lenin não tinham essa preocupação. 
Empenhados em agudas lutas internas, as facções hostis do 
PCUS se preocupavam antes de tudo em obter dos demais par-
tidos da Internacional apoio contra os seus adversários. Tanto 
Stalin como Trotsky subordinavam os problemas e o futuro 
do comunismo mundial aos seus interesses faccionistas. E a 
fraqueza e dependência da Internacional, por sua vez, zeram 
com que ela forçosamente apoiasse a facção mais forte, a que 
se identicava com a liderança da União Soviética, para em 
seguida tornar-se um simples instrumento dela.

O resto de voz e de autodeterminação que a Interna-
cional tinha tido ainda nos tempos de Lenin foi perdido na 
fase das lutas de facções no partido russo. A espinha dorsal da 
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Internacional foi quebrada na Alemanha, com o afastamento 
de mais de 5.000 quadros, na maioria velhos espartaquistas 
e que mais tarde formaram a Oposição Comunista Alemã. O 
exemplo alemão foi repetido nos principais partidos, onde 
Stalin se apressava em ocupar os cargos com elementos de 
conança dele. 

Apesar disso, mutilada e expurgada, a Internacional ain-
da era revolucionária. Seu ultraesquerdismo simplório e sua 
tática do “social-fascismo” causou a derrota do proletariado 
alemão, mas seu objetivo de luta ainda era a revolução mundial 
e, na atuação diária, não tinha ainda abandonado os princípios 
da luta de classes proletária. A grande reviravolta veio com o 
VII Congresso da Internacional, com a política da “Frente Po-
pular”, quando Stalin, através da volta de Dimitroff, desco-
brira a existência de uma “burguesia progressista” nos países 
imperialistas do Ocidente, a qual merecia o apoio dos comunis-
tas e quando a defesa da democracia começou a substituir os 
objetivos leninistas da revolução proletária.

A nova linha foi posta à prova, quase imediatamente 
depois, na Espanha, onde um proletariado combativo tinha 
respondido ao golpe militar com uma insurreição, isto é, com 
um início de revolução. Foi, de fato, a primeira vez, desde os 
tempos de Lenin, que se tinha criado uma situação revolucio-
nária num país europeu. O Comintern e o Partido Comunista 
Espanhol enfrentaram essa nova situação criada com a pala-
vra de ordem inédita: primeiro ganhar a guerra civil, depois 
a revolução.

Havia se formado na Espanha um segundo partido co-
munista, o Partido Operário de Unidade Marxista (POUM). 
Era um partido ainda novo, com a existência de um ano, apro-
ximadamente. Sua maior fraqueza era ser um partido regional 
da Catalunha, mas tinha uma visão nítida dos problemas glo-
bais da Espanha. Reivindicava, para ganhar a guerra contra 
Franco: a) a imediata independência do Marrocos espanhol, 
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onde Franco tinha a sua base; b) a imediata expropriação das 
grandes propriedades de terras, para ganhar os camponeses, 
soldados do exército de Franco; e c) o estabelecimento de um 
governo operário, pois somente tal governo poderia travar 
uma guerra revolucionária e essa era a única perspectiva para 
derrotar o fascismo.

O Partido Comunista Espanhol não pôde acompanhar 
esse programa. Era parte do Comintern e este já tinha se co-
locado denitivamente a serviço da política externa soviética 
— o que é a explicação para a reviravolta do VII Congresso. E 
a política externa soviética visava à aliança com as chamadas 
“burguesias democráticas” para melhorar a situação interna-
cional da URSS. E nessas condições o PCE tinha de formar 
governos de coalizão com os aliados burgueses espanhóis, os 
liberais, que nunca teriam aceitado a perda das colônias, ou a 
simples expropriação das terras, e, muito menos, uma guerra 
revolucionária. Portanto, o objetivo da guerra foi limitado ao 
restabelecimento da República Democrática, a única solução 
que a estrutura social da Espanha naquele momento não per-
mitia. O desfecho da revolução espanhola é conhecido.

A Internacional morreu de fato na Espanha. A sua dis-
solução posterior por Stalin, durante a guerra, quando a sua 
mera existência se tornou um ônus para a política externa 
soviética, só conrmou um fato consumado. Mas a Espa-
nha não testemunhou somente a degenerescência do stali-
nismo, que tinha dado início ao “revisionismo moderno”, 
dominante até hoje nos partidos sob inuência soviética. O 
trotskismo passou pela mesma prova de fogo ao enfrentar 
uma situação revolucionária no Ocidente e falhou do mesmo 
modo. Se os stalinistas afogaram a energia revolucionária do 
proletariado espanhol em “Frentes Populares”, os trotskistas 
atacaram sua vanguarda revolucionária, porque esta não re-
petia o “esquema” da revolução de outubro na Rússia. A es-
terilidade do trotskismo se tornou evidente na incapacidade 
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de admitir outras situações revolucionárias do que aquelas 
que lhe deram origem. O que não impediu o próprio Trotsky 
de atacar a vanguarda revolucionária com toda fúria do pro-
feta desprezado.

As consequências do novo revisionismo — desta vez 
sob rótulo comunista — estavam, porém, para se revelar ainda 
em toda a sua amplitude. A guerra civil espanhola foi seguida 
pela guerra mundial, e o desfecho desta criou novamente uma 
profunda crise no capitalismo europeu e uma situação revolu-
cionária de proporções muito mais vastas do que ocorreu no 
pós-Primeira Guerra — e dessa vez estendia-se sobre largas re-
giões do mundo. Foi essa a segunda onda da revolução mun-
dial, anunciada e esperada por Lenin, mas cuja irrupção não 
mais assistiu. O desfecho desta segunda onda revolucionária 
nos países altamente industrializados do continente europeu 
é igualmente conhecido. A onda da revolução se expandiu na 
Europa ocidental, na França, na Itália, mas o problema da re-
volução socialista nem sequer foi colocado. Na Alemanha oci-
dental, a revolução foi sacricada de antemão à política externa 
soviética, que pretendia salvar a aliança com as “democracias 
ocidentais” para os tempos de pós-guerra. O mesmo destino 
sofreu a revolução grega.

Onde mais claramente se pôde ver o novo papel dos 
partidos comunistas, foi exatamente na Itália e na França. Re-
petindo a prática dos partidos da Segunda Internacional no 
pós-Primeira Guerra, líderes comunistas entraram em gover-
nos burgueses, geralmente como ministros de trabalho, neutra-
lizando assim o antagonismo da classe operária. E os operários 
italianos e franceses, julgando que a presença de ministros co-
munistas era um passo em direção ao socialismo, tiveram de 
descobrir posteriormente que a participação dos seus partidos 
nos governos de coalizão não tinha servido para outra coisa 
senão para restabelecer o antigo regime e evitar a revolução. 
Uma vez consolidado o sistema burguês e a ameaça revolucio-
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nária superada, a burguesia deu aos seus ministros os pontapés 
históricos e governou com a democracia cristã. Os ministros 
comunistas não tinham ao menos sabido preencher a função 
que Stalin lhes havia atribuído: não souberam evitar a Guerra 
Fria. E o proletariado europeu tinha perdido pela segunda vez 
a chance de se desfazer do domínio capitalista na Europa. Com 
uma diferença, aliás. Em 1945, o proletariado europeu era re-
volucionário. Tinha se libertado das ilusões reformistas sobre o 
caminho democrático-parlamentar e pensou que seus partidos 
o estavam levando para a revolução.

Ouço perguntar os companheiros:
— Mas por que levantar agora esse peso de um passado, 

que para nós é história? É tão importante isso frente à situação 
e aos problemas que estamos enfrentando?

É importante sim. E é decisivo para nós compreender e 
digerir este passado, para poder superar as suas consequências. 
Trata-se, de certo modo, do nosso passado, pois somos parte 
do movimento comunista internacional. Sentimos as suas con-
sequências no cenário nacional e internacional, que hoje não 
podem mais ser separados. A crise do movimento revolucio-
nário mundial, que nos envolve em todos os passos de nossas 
atividades, é consequência direta do fato de não ter sido apro-
veitada a situação revolucionária do pós-guerra. “Erros” histó-
ricos desse gênero não se cometem impunemente e o preço que 
pagamos é a presente desarticulação do comunismo mundial, 
é o fato de as vanguardas revolucionárias nos diversos países, 
isoladamente, ainda terem de “remar contra a corrente”.

Em segundo lugar, temos aí as consequências diretas 
sobre o jovem movimento operário brasileiro. Não sofremos, 
no Brasil, uma inuência visível nem da Primeira nem da Se-
gunda Internacional. Somos lhos legítimos da Internacional 
Comunista, que ajudou a formar o PCB com quadros em sua 
maioria vindos do anarquismo. As tradições ainda se zeram 
sentir por muito tempo, mas dentro da disciplina da Interna-
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cional, que foi acatada. Se tomamos a história do PCB, vemos 
o reexo da história da Comintern projetado sobre um país 
subdesenvolvido. O PCB, fundado em 1922, já durante a si-
tuação pós-revolucionária, precisou de alguns anos para se 
rmar e tomar corpo. Logo em seguida veio o curso ultraes-
querdista da Comintern, que encontrou a sua versão nacional 
sob a forma do “obreirismo” (para a satisfação dos velhos 
anarquistas). O agravamento do ultraesquerdismo, o “social-
-fascismo” etc., teve como consequência uma maior acentu-
ação do sectarismo nacional, que ia da dissolução do “bloco 
operário-camponês” até o abstencionismo na Revolução de 
1930, sob o pretexto de se tratar de um conito “interimpe-
rialista”. A mudança da Internacional para a linha da “Frente 
Popular” e do apoio às burguesias progressistas virou no Bra-
sil “Aliança Libertadora Nacional”, que na prática abriu as 
portas do partido aos aliados pequeno-burgueses sob a égide 
de Prestes. Durante a guerra, setores do partido começaram 
a apoiar as forças “progressistas e antifascistas” no seio do 
governo Vargas. As tentativas de Stalin de conservar a aliança 
com os anglo-saxões no pós-guerra foram apoiadas ecien-
temente por Luiz Carlos Prestes, quando apertou a mão do 
embaixador norte-americano em praça pública, mas o partido 
descobriu a existência do inimigo principal com o início da 
Guerra Fria. O “Manifesto de Agosto” coincide com os te-
mores do governo soviético de uma próxima Terceira Guerra 
Mundial, e a volta de Prestes, em 1958, se dá novamente sob 
o signo da “coexistência pacíca”, a ponto de o Partido se 
recusar a participar de manifestações contra a visita de Ei-
senhower ao Brasil. E todas essas fases, voltas e reviravoltas, 
ajudaram a forjar e deformar o proletariado brasileiro e seus 
expoentes políticos.

Não podemos, certamente, armar que a política mun-
dial não nos afeta “em casa”. E não podemos igualmente que-
rer solucionar os nossos problemas ignorando os problemas 
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globais da revolução mundial. O passado pesa, enquanto não 
for superado, mas só será superado na medida em que apren-
demos a experiência. Para aprender a experiência, é preciso 
compreender, por exemplo, porque a Internacional Comunista, 
fundada justamente para combater e superar o reformismo da 
Segunda Internacional, vinte anos depois acabou de maneira 
inglória, como neorreformista, e que partidos inteiros tomaram 
o mesmo rumo. Claro que há os fatos da subordinação da In-
ternacional à política externa soviética, que foi um dos traços 
essenciais do stalinismo. Mas as afamadas palavras de Stalin: 
“Já que essa gente não faz revolução nem em mil anos, que faça 
alguma coisa para nós pelo dinheiro que recebem” são expres-
são de uma situação extrema, de plena degenerescência de um 
movimento revolucionário. O problema é: como chegaram ao 
ponto de degenerar assim? Como é que, de um estado-maior da 
revolução mundial, se transformaram em simples instrumento 
da política externa da União Soviética?

Há um fenômeno novo nas lutas de classes internacio-
nais. Um fenômeno que Lenin já tinha visto, mas que com todo 
seu impacto é produto da época pós-leninista. Trata-se das re-
lações entre os países, onde o proletariado já tomou o poder e o 
proletariado dos países capitalistas, onde o proletariado ainda 
luta pelo poder. Seus interesses e pontos de vista não coincidem 
sempre, mesmo quando se trata de dois fatores revolucionários 
— e aí abstraímos o caos extremo da política soviética durante 
e depois de Stalin.

Em primeiro lugar, há a tendência de toda revolução vi-
toriosa de ver a revolução mundial como continuação da pró-
pria. Isso é compreensível, pois os revolucionários vitoriosos se 
inclinam a generalizar sua experiência e as condições de luta 
que as formou. O fenômeno tem a sua complementação natu-
ral na atitude das novas gerações de revolucionários nos países 
capitalistas, as quais começam a querer copiar o processo revo-
lucionário vitorioso que “deu certo”. Quando depois de algum 
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tempo, de sacrifícios e de desgastes, se descobre que as meras 
cópias e imitações “não deram certo”, vemos facilmente a ten-
dência oposta de jogar fora “a experiência revolucionária”, que 
é identicada com o “marxismo-leninismo”, começar experi-
ências pragmáticas ou se adaptar ao ambiente dominante, que 
geralmente é reformista. Não há dúvida de que esse fenômeno 
facilitou a decadência da Comintern.

Em segundo lugar, há a tendência inerente aos governos 
revolucionários de identicar suas necessidades e perspectivas 
com as existentes nos processos revolucionários dos países 
capitalistas. Essa tendência existiu claramente nos primeiros 
anos da Rússia revolucionária, quando o problema principal 
consistia em romper o isolamento da República Soviética e 
quando “revolução mundial” signicava ajuda do proletariado 
ocidental ao Estado Operário. Tal atitude foi responsável pela 
análise errada da situação na Polônia, a qual tinha provocado 
a marcha à Varsóvia, em 1921, e foi igualmente responsável pe-
las experiências como o “Outubro Alemão”, em 1923, quando 
todas as facções do Partido russo insistiram que a situação na 
Alemanha estaria “madura”.

Esse fenômeno não pertence ao passado. Não há dúvi-
das que experiências que os dirigentes cubanos fazem há uma 
década com o movimento revolucionário no continente devem-
-se à sua ânsia de romper o isolamento do socialismo cubano 
no continente, diminuir a sua dependência da ajuda material 
da União Soviética e vencer os pontos de estrangulamento eco-
nômicos e sociais. Os seus constantes apelos à “luta armada”, 
em todas as circunstâncias, reetem, de um lado, a tendência da 
generalização da própria experiência e, de outro, a procura de 
soluções “mais rápidas”.

A defesa dessas necessidades nacionais da revolução vi-
toriosa pode ser tentada com métodos aparentemente revolu-
cionários, mas que estes não são os únicos recursos válidos, 
mostram as recentes declarações de Fidel sobre as possibilida-
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des de vitória “pacíca” do socialismo no Chile e as interpre-
tações cubanas duvidosas sobro o caráter do regime militar 
peruano. Já antes, a imprensa cubana tinha revelado uma es-
tranha incompreensão da greve de maio na França, país com 
que manteve relações relativamente boas, pelo menos com o 
governo de De Gaulle. Em todos esses casos se revelam tendên-
cias de subordinação dos interesses da revolução mundial e do 
proletariado internacional aos nacionais do país socialista.

No caso da China, o mesmo fato se manifesta em um 
nível diferente. O seu problema não é tanto o rompimento 
imediato do seu isolamento, para o qual a liderança chinesa 
encontrou meios de suportá-lo. O problema cardinal da China 
é o conito com a União Soviética, que contém muitos elemen-
tos de contradição nacionais, de potências, cuja não solução 
é outra herança do stalinismo. A China está empenhada em 
projetar esse problema sobre o proletariado mundial, sob a for-
ma da “luta contra o revisionismo”. As meias-verdades da luta 
chinesa contra o revisionismo (para ela, Stalin era um revolu-
cionário e o revisionismo começou com Khrushchev) mostram 
que se trata de uma luta ideológica, que é manejada com ns 
limitados — os da política externa. Não se trata de um balanço 
e de uma crítica do revisionismo, que seriam de fato do inte-
resse da revolução mundial, mas da criação de um mito (o da 
política stalinista revolucionária), que é um obstáculo para o 
proletariado revolucionário vencer a sua crise.

Colocando nesta luta “contra o revisionismo” os Estados 
Unidos e a União Soviética praticamente no mesmo pé (eles es-
tão unidos para dividir o mundo), essa atitude é fundamentada 
“teoricamente” na “volta ao capitalismo” do regime soviético e 
no “social-imperialismo” de Moscou, que lembra perigosamen-
te a “teoria do social-fascismo” do Comintern da década dos 
1930 e, de fato, trata-se de fundamentar uma linha ultraesquer-
dista em escala mundial e nas atuais relações internacionais. 
Na prática, a liderança chinesa nega hoje a contradição funda-
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mental entre o capitalismo e o socialismo, que determina em 
última instância as relações internacionais e a política mundial 
desde o m da guerra e continua determinando.

Também no caso chinês, temos um outro precedente da 
subordinação de interesses do proletariado de um país capita-
lista aos da potência socialista. Temos a experiência da Indoné-
sia, onde um partido comunista de orientação chinesa praticou 
uma política de colaboração de classes em função das relações 
externas da China com a Indonésia. Também nesse caso os re-
sultados são conhecidos.

É evidente que as contradições de interesses, que surgem 
entre potências socialistas e o proletariado de países capitalistas, 
não podem ser antagônicas nem fundamentais. A prazo, os inte-
resses são comuns. Trata-se da derrota do capitalismo mundial, 
uma velha aspiração do proletariado de todos os países e cuja 
sobrevivência estrangula, em diversos graus, o desenvolvimento 
da economia e da sociedade em todos os países do mundo so-
cialista. Solidariedade internacional, porém, não pode mais sig-
nicar o sacrifício dos interesses do proletariado e da revolução 
mundial a interesses imediatos de potências socialistas. Solida-
riedade internacional signica encontrar em todos os momentos 
de luta um denominador comum entre interesses divergentes, o 
qual não sacrique problemas vitais de ambas as partes e que 
não comprometa os objetivos nais da revolução mundial.

SOMOS PARTE DA REVOLUÇÃOMUNDIAL

Hoje enfrentamos novamente a tarefa da fusão da teoria revo-
lucionária com o movimento operário em escala mundial. No-
vamente não se trata de simples repetição da história. A pene-
tração da teoria revolucionária na massa só é possível quando 
é constantemente desenvolvida, enriquecida e confrontada com 
a realidade em mudança. Desde os tempos de Lenin, a socieda-
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de capitalista continuou a se desenvolver e as lutas de classes 
não pararam. O campo socialista se expandiu, o movimento 
revolucionário atingiu os quatro cantos do globo. Vivemos na 
época da revolução mundial. Se o Manifesto Comunista ainda 
falava do “espectro do comunismo” que rondava a Europa, nos 
tempos de Lenin a teoria já se tinha tornado força material na 
Europa e na Ásia e hoje se tornou realidade na América. 

Há uma série de problemas novos surgidos na época 
pós-leninista, os quais têm de ser assimilados dentro do mar-
xismo-leninismo. As relações entre as potências socialistas e o 
proletariado dos países capitalistas só representam um entre 
muitos. 

Outro, fundamental, representam as mudanças qualita-
tivas que o imperialismo sofreu após a Segunda Guerra. Há 
a tendência de integração dos países imperialistas mais fracos 
pelos mais fortes. Hoje, as metrópoles não precisam mais de 
tropas coloniais para dominar o mundo subdesenvolvido. De-
sapareceram as perspectivas de guerras interimperialistas pela 
repartição do mundo frente às ameaças da existência de um 
campo socialista e da revolução mundial. Todos esses fenô-
menos, caracterizados como “cooperação antagônica” e que 
determinam as relações das potências imperialistas entre si e 
entre as potências imperialistas, de um lado, e as burguesias 
nacionais dos países subdesenvolvidos, de outro, ainda estão à 
espera de análises mais profundas.

Uma contribuição completamente nova na época pós-
-leninista foi a Revolução Chinesa. Não se trata só do fato de 
a Revolução Chinesa ter mudado radicalmente as relações de 
forças entre capitalismo e socialismo em escala mundial. Pela 
primeira vez, uma revolução agrária pôde tomar rumos socia-
listas e esse fenômeno criou um impacto inédito entre os povos 
da Ásia e da África, especialmente.

Outros problemas novos surgiram com a industrializa-
ção de vastas regiões da América Latina, onde se criou um tipo 
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de país capitalista-industrial subdesenvolvido, com suas formas 
de dependência especíca com a metrópole imperialista. O mes-
mo fenômeno colocou na ordem do dia a questão da revolução 
proletária em países de estrutura subdesenvolvida e das formas 
concretas sob as quais o jovem proletariado conquistará seu 
papel hegemônico no processo revolucionário.

Um dos problemas fundamentais é o dos rumos que a 
próxima onda da revolução mundial pode tomar. Criou-se nas 
últimas décadas a noção da “estratégia periférica” da revolução 
mundial que, deslocando-se para a periferia do mundo capita-
lista, estava travando uma batalha de cerco das metrópoles. A 
revolução ia do campo à cidade, sendo que as regiões subdesen-
volvidas representavam o “campo” e as metrópoles, “as cida-
des” em escala mundial. Essa concepção, denida pela primeira 
vez por Bukharin no Congresso dos Povos Orientais em 1920, 
hoje não está mais tão bem fundamentada, como parecia há uns 
anos atrás. Em primeiro lugar, não há essa “imunidade” do pro-
letariado dos países imperialistas à revolução, como às vezes se 
pretende fazer crer. Se a classe operária da Europa Ocidental em 
1918 ainda teve ilusões democrático-burguesas, em 1945 ela as 
tinha perdido e se tornou vítima de uma armadilha histórica, 
pensando que suas lideranças comunistas a estavam levando 
para a revolução, e o seu posterior reformismo foi uma reação 
ao fracasso das esperanças revolucionárias e à reconstrução do 
capitalismo europeu. O Maio Francês revelou a existência de 
um potencial revolucionário e indica igualmente — tanto como 
as lutas na Itália — uma retomada do processo revolucionário 
em países imperialistas. Em segundo lugar, a onda revolucioná-
ria, depois de ter mudado de rumos para o Oriente, atingindo a 
China, Coreia e o Vietnã do Norte, declinou da mesma maneira 
como no Ocidente. Ela estagnou nas Filipinas, Índia e Indoné-
sia do mesmo modo como na Europa. O último impulso desta 
segunda onda da Revolução Mundial alcançou Cuba, mas não 
chegou mais a atingir o continente americano.
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E, nalmente, está no interesse do proletariado mundial 
que o próximo ciclo da revolução mundial atinja os países in-
dustrializados do Ocidente. A vitória da revolução num país 
da Europa Ocidental colocaria toda a luta de classes em es-
cala mundial em nível mais alto. Teria repercussão inevitável 
em todo o campo socialista, no sentido de uma superação dos 
fenômenos de degenerescência da ditadura do proletariado, 
que a União Soviética projetou, de uma ou de outra maneira, 
sobre essa parte do mundo. Conferiria à Revolução Mundial 
um novo centro impulsionador, representado pelo proletariado 
de um país capitalista desenvolvido, com um potencial indus-
trial correspondente ao seu dispor. Seria o caminho mais curto 
para o comunismo mundial vencer e superar a sua crise. Pois 
não esqueçamos que em última instância a crise foi provocada 
pelo fato de a revolução ter parado nas portas do Ocidente 
e todas as revoluções terem se realizado em países com um 
proletariado fraco em diversos graus. Não esqueçamos tam-
bém que o socialismo é resultado e negação da sociedade ca-
pitalista. E, se o imperialismo soube causar uma inversão dos 
rumos da revolução mundial, no sentido de se ter iniciado nos 
países mais atrasados, a história mostra que pagamos um preço 
por isso. As revoluções em países subdesenvolvidos produzem 
um “socialismo subdesenvolvido”, já disse Paul Baran, e nós 
seremos maus revolucionários se procurarmos encobrir esse 
fato. Evidentemente, não podemos esperar que as revoluções 
se produzam nas condições históricas mais favoráveis, mas as 
tentativas de transformar os males em virtudes não nos ajudam 
a vencer a crise.

É nesta situação que se dá a nova fusão do marxismo-
-leninismo com o movimento operário. Ela está se dando num 
momento de curva baixa da conjuntura revolucionária no 
mundo, mas o ponto mais baixo da curva parece superado. A 
relativa estabilidade do mundo capitalista está chegando nova-
mente a um m e suas crises estão se anunciando de maneira 
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inconfundível. Seus primeiros sintomas foram a crise do dólar 
e do ouro, que, nos Estados Unidos, o baluarte do capitalismo 
mundial, se transformou em queda de produção e crescimento 
de desemprego. A radicalização do proletariado europeu mos-
trou que ele não se integrou no “neo” capitalismo e se sua com-
batividade ainda não se traduziu em ações reais consequentes, 
isso se deve ainda à velha liderança reformista da qual tem de 
se descartar. A sociedade capitalista, entretanto, produz sempre 
de novo os seus coveiros.

A fraqueza nossa, na presente situação, é de não dis-
pormos de um órgão internacional para uma tarefa que tem 
de ser vencida em escala internacional. E essa situação de fato 
não pode ser vencida articialmente. Uma nova Internacional, 
um novo Estado-Maior da Revolução Mundial, só pode surgir 
como resultado da existência de partidos revolucionários, que 
liderem realmente a classe operária. O problema consiste hoje 
na criação desses partidos revolucionários do proletariado em 
cada país. Soluções articiais como a fundação da “Quarta In-
ternacional” por Trotsky, não mudaram as relações de forças 
e se tornaram uma caricatura de qualquer associação interna-
cional do proletariado. A chamada “Quarta”, que não chegou 
a se tornar uma Internacional, criou durante seus 30 anos de 
existência uma miniatura do Comintern, sustentada por seitas 
que se dividiram e subdividiram e às vezes se fundiram de novo 
em lutas internas que reetiram a sua impotência de intervir 
nas lutas de classes.

Não menos articiais, todavia, são as tentativas de criar 
novos centros da revolução mundial, nos moldes e em substi-
tuição da velha Moscou perdida. É articial, porque a luta do 
proletariado mundial não pode ser mais dirigida por um centro 
geográco. O centro, que faz falta, deve ser criado pelas van-
guardas revolucionárias do proletariado mundial. A tentativa 
de substituir a caída imagem de Stalin pela de Mao Tsé-Tung 
como chefe mundial do comunismo, a prática dos partidos 
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“pró-chineses”, é motivada, em grande parte, pelo desejo de 
que o prestígio da Revolução Chinesa resolva para eles as di-
culdades que encontram de se tornar vanguarda real de um 
movimento revolucionário. É um velho sonho querer colher 
sem precisar plantar, mas que esse caminho não é, na realidade, 
uma solução para nossos problemas, mostra-o a esterilidade 
dos “partidos chineses”, tanto entre nós como na Europa, e 
isso um quarto de século depois da vitória da Revolução Chi-
nesa e mais de uma década depois de o maoísmo ter declarado 
a sua independência.

O papel da Rússia Soviética como centro coordenador 
da revolução mundial já tinha sido limitado pelas particu-
laridades em que se desenrolaram as suas lutas de classes e 
sob as quais se deu a sua revolução. O proletariado russo 
mal conhecia a vida sindical e os poucos sindicatos existentes 
não tiveram papel na insurreição operária nem precisavam ser 
levados em conta como possíveis adversários da revolução. 
A falta de experiência democrática e de autogestão do pro-
letariado russo, que durante a maior parte da sua existência 
teve de enfrentar o absolutismo mais primitivo da Europa, 
dicultou o aproveitamento da experiência da sua vitória pela 
classe operária do Ocidente. As mesmas causas dicultaram 
igualmente a compreensão das condições de luta do proleta-
riado ocidental pelos líderes revolucionários russos — fato 
que se fez sentir com maior peso depois do afastamento de 
Lenin, mas que já tinha sido responsável pela adoção de re-
soluções “russas” por parte da Internacional. Mais limita-
das ainda são as possibilidades da Revolução Chinesa para 
gurar como centro “orientador” do proletariado mundial. 
A experiência de luta operária da revolução agrária chinesa 
está muito menos desenvolvida do que era a dos bolcheviques 
para enfrentar os problemas da luta proletária em países mais 
industrializados. E, ao contrário da liderança revolucionária 
russa, a qual em grande parte conhecia o Ocidente, tinha con-
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vivido com sua classe operária e participado ativamente da 
luta contra o revisionismo e o reformismo da Segunda Inter-
nacional, a liderança revolucionária chinesa, pelas condições 
em que travou sua luta, foi forçada a um isolamento nacional, 
que implicava uma ignorância de fato dos problemas de luta 
de classes nos centros do mundo capitalista e do neorrevisio-
nismo stalinista. Basta comparar as obras de Lenin e as de 
Mao Tsé-Tung para ver a diferença da problemática de luta e 
de experiências. Experiência viva.

Há mais de vinte anos, ainda em pleno pós-guerra, 
quando surgiu em diversos países o clamor para a fundação 
de uma nova Internacional, August Thalheimer, pouco antes 
do seu falecimento em Cuba, previu que o proletariado in-
ternacional ia carecer desse instrumento de luta durante um 
intervalo de tempo bastante grande. Salientou ele a necessi-
dade de continuar a obra interrompida da fase leninista da 
Terceira Internacional e isso só poderia ser feito adaptando 
os seus princípios gerais à realidade nacional de cada país. O 
caminho da criação de uma nova Internacional começa pela 
formação de partidos nacionais.

Há um outro aspecto do problema, sobre o qual Thalhei-
mer chamou a atenção. Num mundo em que a terça parte da sua 
população já fez a revolução socialista, é difícil querer formar 
uma Internacional sem a participação de pelo menos uma parte 
dos partidos no poder. E a experiência mostra ser conveniente 
que participe mais de um partido de países socialistas, para neu-
tralizar o efeito de dependência dos partidos dos países capita-
listas e para evitar que os problemas especícos de uma potência 
socialista pesem demasiadamente sobre a Internacional.

Essa perspectiva, que temos de enfrentar, não signica 
que temos de nos encerrar em nossa realidade nacional e espe-
rar condições favoráveis no resto do mundo para a formação 
de uma nova Internacional. Não é essa a concepção leninista 
de luta de classes em escala mundial. Temos de estabelecer e es-
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treitar os vínculos com todas aquelas organizações semelhan-
tes à Política Operária que estejam dispostas e em condições 
para uma cooperação regional ou internacional e para uma 
permuta das experiências de luta. Isso diz respeito, especial-
mente, às vanguardas revolucionárias que lutam em condições 
semelhantes às nossas na América Latina, mas não relega a um 
segundo plano as ligações com grupos e correntes revolucioná-
rias nos países capitalistas desenvolvidos. Podemos e devemos, 
inclusive, formalizar essas ligações e criar órgãos de coopera-
ção e de intercâmbio internacional, quando for possível. Isso 
é um caminho para a criação de uma nova Internacional, mas 
devemos estar cientes que ainda não é a Internacional nem 
pode substituí-la.

E a colaboração mais efetiva que podemos dar ao movi-
mento comunista internacional é prosseguir e avançar na luta 
pela formação do partido revolucionário do proletariado brasi-
leiro. Temos consciência do fato de que a luta que travamos no 
Brasil é parte de uma luta que se desenrola hoje em quase todos 
os países do mundo capitalista. Fazemos parte dessa vanguarda 
comunista-internacional que continua a obra de Marx e Lenin, 
que mudou a face do globo e continua a mudá-la.

E por isso continuamos marchando, “a certeza na frente 
e a história na mão”, como diz a já citada canção.


